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Ata da 143ª Sessão Deliberativa, em 12 de Agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, César Borges, Flávio Arns, 
Augusto Botelho e José Nery

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 23 mi-

nutos e encerra-se às 21 horas e 5 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
O tempo destinado aos oradores do Período do 

Expediente da presente sessão será dedicado a co-
memorar os vinte anos de funcionamento da Escola 
Nacional de Administração Pública – ENAP, nos termos 
do Requerimento de nº 887/2008, do Senador Garibaldi 
Alves Filho e outros Srs. Senadores.

Convido a compor a Mesa o Exmº Sr. Senador 
José Sarney, que criou a Enap durante sua adminis-
tração. (Pausa.)

Convido o Sr. Francisco Gaetani, Secretário-
Executivo Adjunto do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão. (Pausa.)

Convido a Srª Helena Kerr do Amaral, Presidente 
da Escola Nacional de Administração Pública – Enap. 
(Pausa.)

Quero ainda registrar as presenças, nesta sessão, 
do Sr. Marcelo Viana Estevão de Moraes, Secretário de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão; da Srª Eneida Cardoso de Brito Correa, Subse-
cretária de Planejamento, Orçamento e Administração 
do Ministério da Previdência Social; do Sr. Jefferson 
Chaves Boechat, Diretor do Ministério da Cultura; do 
Sr. Paulo Mendes de Oliveira, Diretor-Geral da Escola 
Superior da Procuradoria-Geral do Ministério da Fazen-
da; do Sr. Mauro Luciano Hauschild, Diretor da Escola 
da Advocacia-Geral da União; da Srª Desembargadora 
Rosemarie Diedrichs Pimpão, Diretora da Escola de 
Administração Judiciária da 9ª Região, que convido 
a compor a Mesa; do Sr. Antonio Fernando Martins, 
Diretor de Assuntos Parlamentares e Articulação Ins-
titucional da Associação Nacional de Especialistas de 
Políticas Públicas, e do Sr. Bianor Cavalcanti, Diretor 
da Escola Brasileira de Administração Pública e de 
Empresas da Fundação Getúlio Vargas.

Concedo a palavra ao Senador Geovani Bor-
ges.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, no 
Brasil, país com quase 190 milhões de habitantes, são 
mais de 8 milhões de servidores públicos federais, 
estaduais e municipais, menos de 5% da população. 
Não é muita coisa se compararmos com a França, por 
exemplo, um país de 64,5 milhões de habitantes que 
tem 5,2 milhões de funcionários públicos, quase 10% 
de sua população. Uma média de um funcionário pú-
blico por família.

Esta Casa é, sem favor, um exemplo da compe-
tência, da dedicação e do alto nível do servidor públi-
co brasileiro. Digo e repito, sem favor, que o Senado 
Federal tem um quadro de pessoal competentíssimo, 
pelo que agradeço, uma vez que devo muito de minha 
breve passagem nesta Casa ao alto nível da assesso-
rias de comunicação, jurídica e parlamentar.

Por essa razão, sei, com conhecimento de cau-
sa, da importância de se investir na especialização e 
na excelência do servidor público. Aliás, todo centavo 
gasto na profissionalização é investimento com retor-
no certo e ação importantíssima, num mundo cujas 
demandas exigem, cada vez mais, respostas mais 
preparadas, ágeis e criativas.

Por tudo isso, eu não poderia me omitir nesta ses-
são, quando se comemoram os 20 anos do primeiro 
curso ministrado pela Escola Nacional da Administra-
ção Pública, aliás, criada no ano de 1986 pelo então 
Presidente da República e hoje Senador pelo Amapá 
meu querido e respeitado José Sarney.

Vinculado ao Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, a Enap, hoje denominada Fundação 
Escola Nacional de Administração Pública, tem como 
objetivo desenvolver competência de servidores públi-
cos para aumentar a capacidade do Governo na gestão 
das políticas públicas. Em seus programas, oferece 
cursos presenciais e à distância, que buscam atender 
às demandas de capacitação dos servidores.

Em 1988, há 20 anos, portanto, a Enap realizou o 
primeiro vestibular. Mais de 68 mil candidatos disputa-
ram 120 vagas para o ingresso à carreira de Especia-
listas em Políticas Públicas e Gestão Governamental 
(EPPGG). O primeiro curso de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental ministrado aos aprovados no 
concurso, durante 18 meses, foi a primeira iniciativa 
de formação de quadros de alto nível, especificamente 
voltados para formulação, implementação e avaliação 
de políticas públicas, direção e assessoramento nos 
escalões superiores da administração federal.

Os candidatos cumpriram etapas teóricas e prá-
ticas voltadas a uma formação generalista capaz de 
proporcionar a dimensão técnica e política da gestão 
governamental, incluindo estágio supervisionado e 
formulação de projetos de políticas públicas de cará-
ter experimental.

Em fevereiro de 1990, os primeiros 91 gestores 
governamentais entraram em atividade, tendo desem-
penhado, desde então, relevantes tarefas a serviço do 
Governo Federal brasileiro.

No ano seguinte, 1989, a Enap realizou novo con-
curso destinado a selecionar e formar servidores para 
as carreiras de Orçamento e Finanças. Formaram-se 
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três turmas, cujos integrantes cumpriram um curso de 
12 meses, entre 1990 e 1991.

Em 1995, o Ministério da Administração Federal 
e Reforma do Estado elegeu como prioridade o recru-
tamento e a formação de servidores para as atividades 
do Núcleo Estratégico do Estado. Foram programados 
e realizados concursos públicos de ingresso para as 
carreiras de gestor governamental, finanças e controle 
e orçamento. A formação dos gestores governamentais 
ficou a cargo da Enap.

Em outubro de 1996, mais 54 gestores governa-
mentais concluíram o processo de formação, assumindo 
funções em diversos Ministérios, escolhidos segundo 
as prioridades do Governo Federal brasileiro.

No mesmo ano, ou seja, ainda em 1996, foi con-
vocado o terceiro concurso de ingresso à carreira, 
destinado a selecionar 130 novos gestores. Concluído 
em setembro de 1997, permitiu o ingresso de 96 novos 
gestores governamentais.

Em 1998, por meio do quarto concurso, mais 107 
gestores governamentais foram formados pela Enap. 
Também em 1998, foi convocado o quinto concurso 
de ingresso para o provimento de mais 140 cargos de 
gestores. Em julho de 1999, teve início o curso de for-
mação, concluído em dezembro de 1999.

Em 2000, foi convocado o sexto concurso de 
ingresso, cujo curso de formação iniciou-se em julho 
de 2001. Em dezembro de 2001, foram nomeados 80 
novos gestores governamentais, após a conclusão do 
curso de formação.

A Enap também vem implementando cursos de 
qualificação, atualização e aperfeiçoamento para ser-
vidores em geral nas diversas áreas da administração 
pública e atuando na formação de multiplicadores para 
o processo de reforma do aparelho do Estado em cur-
so, segundo as premissas e objetivos da administra-
ção gerencial.

Por meio do contínuo aperfeiçoamento das ati-
vidades e da oferta desses cursos de formação, a 
Enap – tenho certeza – preencherá, definitivamente, 
o espaço como Escola de Governo, contribuindo para 
que o Brasil possa contar com um corpo burocrático 
de alto nível, destinado à gestão governamental e ao 
suporte técnico ao processo de formulação de políti-
cas públicas.

Agradeço a antevisão ao Presidente José Sarney, 
que, também com a criação da Enap, há mais de 20 
anos, deu outra prova de sua visão de estadista e de 
seu espírito público.

Agradeço, ainda, ao nosso Presidente, Senador 
Garibaldi Alves, pela iniciativa desta sessão e reitero 
os meus agradecimentos aos funcionários do Senado 

Federal, que já me acolheram pela segunda vez em 
pouco tempo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, concluo o 
meu pronunciamento homenageando esse passo tão 
importante, a antevisão como citei há pouco, do nosso 
querido à época Presidente da República o hoje Se-
nador pelo Amapá Senador José Sarney.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE  (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Je-
fferson Praia.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, demais autoridades que compõem a Mesa, 
minhas senhoras, meus senhores, Srªs e Srs. Sena-
dores, é com imensa satisfação que venho participar 
desta justa homenagem aos 20 anos de funcionamento 
da Escola Nacional de Administração Pública, Enap. 
Afinal, estamos hoje aqui para celebrar não somente 
o surgimento de uma notável e modelar escola de Go-
verno, mas, sobretudo, o símbolo de uma nova era da 
Administração Pública Federal no nosso País, pauta-
da pelo profissionalismo e pela excelência na gestão 
da coisa pública.

Temos a obrigação, neste momento, de saudar 
o hoje Senador – aliás, um dos mais ilustres mem-
bros desta Casa – e ex-Presidente da República José 
Sarney pela decisão visionária e altaneira de criar no 
Brasil uma carreira pública de gestão, dotando-a de 
uma instituição de treinamento de alto nível para o seu 
contínuo aperfeiçoamento.

No momento auspicioso de redemocratização, 
urgia ao Estado brasileiro um novo modelo de gestão 
e desenvolvimento, voltado para o atendimento de 
metas sociais e direcionado pelo incremento da ci-
dadania. Como supremo mandatário da Nação, José 
Sarney incumbiu-se da magnânima tarefa de moder-
nizar a então gigantesca e amarrada máquina pública 
brasileira, cuja dimensão e agilidade paquidérmicas 
atravancavam as legítimas ambições desenvolvimen-
tistas da Nação em progresso.

Para capitanear a execução de missão tão es-
tratégica, o Presidente Sarney convocou um homem 
público cuja referência sempre me serviu como leme 
na vida pública: Aluízio Alves.

Aluízio Alves, do alto da sua experiência como 
Governador do Rio Grande do Norte e em diversos ou-
tros cargos públicos, era a pessoa talhada para levar 
adiante o projeto reformador das estruturas adminis-
trativas do Estado Nacional, comandando com grande 
habilidade a Secretaria de Administração Pública da 
Presidência da República.
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Consolidada a vontade política para fazê-lo, deu-
se prosseguimento ao intento de capacitar o País para 
as exigências e para os desafios da contemporaneidade. 
A sociedade brasileira, respirando os ares libertários 
da democracia depois dos longos anos de chumbo, 
clamava por mudanças e pela derrubada de velhos 
hábitos. Era mais do que necessária a instauração de 
métodos de governo mais modernos e condizentes 
com o futuro que se desejava para o País. 

Buscou-se, então, na França, um modelo que se 
coadunasse com as pretensões nacionais de constru-
ção de uma escola de administração pública de caráter 
profissional, mas com grande sensibilidade social. A 
ÉNA francesa acabou servindo como molde para uma 
nova carreira de gestão pública no Brasil, despertando 
no coração e na mente dos nossos incipientes talentos 
o apreço e a vocação pela nobre tarefa de gerir, com 
competência, a coisa pública.

Há vinte anos, portanto, a Escola Nacional de 
Administração Pública abria suas portas para a pri-
meira turma de jovens aspirantes ao cargo de “gestor 
público”, como se convencionou chamá-los tempos 
mais tarde. Naquela aula inaugural, o Ministro Aluízio 
Alves já asseverava, de maneira enfática, que “de qual-
quer modo, a carreira pública não depende mais nem 
do julgamento subjetivo das chefias, nem do pistolão, 
nem do favoritismo; dependerá do funcionário, de sua 
capacidade, da sua inteligência, de seu esforço”.

A ENAP, portanto, simboliza uma nova era me-
ritocrática e especializada no funcionalismo público 
brasileiro. Como fórum permanente de debates sobre 
a realidade brasileira e de aperfeiçoamento dos altos 
servidores de nossa administração governamental, a 
instituição que hoje celebra vinte anos de pleno funcio-
namento já se notabilizou por ser uma verdadeira usina 
de talentos para  nossa competente burocracia.

Minhas senhoras e meus senhores, neste dia es-
pecial em que comemoramos os vinte anos de funcio-
namento da Enap, congratulo-me com todos aqueles 
que contribuíram para lhe dar vida e sucesso, transfor-
mando-a em grande referência na área de capacitação 
e gestão pública. 

Desejamos todos vida longa à ENAP.
Sr. Presidente, eu pediria que este discurso cons-

tasse dos Anais da Casa.
Muito obrigado pela atenção. (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR JEFFERSON PRAIA.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, é com imensa satisfação que venho 
participar desta justa homenagem aos 20 de funciona-

mento da Escola Nacional de Administração Pública 
– a ENAP. Afinal, estamos hoje aqui para celebrar não 
somente o surgimento de uma notável e modelar escola 
de Governo, mas, sobretudo, o símbolo de uma nova 
era da administração pública em nosso País, pautada 
pelo profissionalismo e pela excelência na gestão da 
coisa pública.

Temos a obrigação, neste momento, de saudar 
o hoje Senador, aliás um dos mais ilustres membros 
desta Casa, e ex-Presidente da República, José Sar-
ney, pela decisão visionária e altaneira de criar no 
Brasil uma carreira pública de gestão, dotando-a de 
uma instituição de treinamento de alto nível para o seu 
contínuo aperfeiçoamento.

No momento auspicioso da redemocratização, 
urgia ao Estado Brasileiro um novo modelo de gestão 
e desenvolvimento, voltado para o atendimento de 
metas sociais e direcionado pelo incremento da ci-
dadania. Como supremo mandatário da nação, José 
Sarney incumbiu-se da magnânima tarefa de moder-
nizar a então gigantesca e amarrada máquina pública 
brasileira, cuja dimensão e agilidade paquidérmicas 
atravancavam as legítimas ambições desenvolvimen-
tistas da nação em progresso.

Para capitanear a execução de missão tão es-
tratégica, o Presidente Sarney convocou um homem 
público cuja referência sempre me serviu como referên-
cia na vida política: Aluízio Alves. Aluízio Alves, do alto 
de sua experiência como Governador do Rio Grande 
do Norte e em diversos outros cargos públicos, era a 
pessoa talhada para levar adiante o projeto reforma-
dor das estruturas administrativas do Estado Nacional, 
comandando com grande habilidade a Secretaria de 
Administração Pública da Presidência da República.

Consolidada a vontade política para fazê-lo, deu-
se prosseguimento ao intento de capacitar o País para 
as exigências e para os desafios da contemporaneidade. 
A sociedade brasileira, respirando os ares libertários 
da democracia depois dos longos anos de chumbo, 
clamava por mudanças e pela derrubada de velhos 
hábitos. Era mais do que necessária a instauração de 
métodos de Governo mais modernos e condizentes 
com o futuro que se desejava para o País.

Buscou-se, então, na França, um modelo que se 
coadunasse com as pretensões nacionais de constru-
ção de uma escola de administração pública de caráter 
profissional, mas com grande sensibilidade social. A 
ÉNA francesa acabou servindo como molde para uma 
nova carreira de gestão pública no Brasil, despertando 
no coração e na mente de nossos incipientes talentos 
o apreço e a vocação pela nobre tarefa de gerir, com 
competência, a coisa pública.
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Há exatos vinte anos, portanto, a Escola Nacio-
nal de Administração Pública abria suas portas para a 
primeira turma de jovens aspirantes ao cargo de “ges-
tor público”, como se convencionou chamá-los tempos 
mais tarde. Na aula inaugural, o Ministro Aluízio Alves 
já asseverava, de maneira enfática, que “de qualquer 
modo, a carreira pública não depende mais nem do 
julgamento subjetivo das chefias, nem do pistolão, 
nem do favoritismo; dependerá do funcionário, de sua 
capacidade, da sua inteligência, de seu esforço”.

A Enap, portanto, simboliza uma nova era me-
ritocrática e especializada no funcionalismo público 
brasileiro. Como fórum permanente de debates sobre 
a realidade brasileira e de aperfeiçoamento dos altos 
servidores de nossa administração governamental, a 
instituição que hoje celebra vintes anos de pleno funcio-
namento já se notabilizou por ser uma verdadeira usina 
de talentos para a nossa competente burocracia.

Desde 1988, passaram por seus afamados ban-
cos muitos dos maiores e melhores quadros de nosso 
serviço público. Da mesma forma, nesses profícuos 
vinte anos de existência, professores e instrutores do 
mais alto nível acadêmico e intelectual, e de diversas 
origens e nacionalidades, ministraram cursos que en-
grandeceram a capacidade funcional de nossos ser-
vidores e colaboradores.

Minhas Senhoras e meus Senhores, o exemplo 
da Enap  do espírito visionário de seus criadores e 
idealizadores, da revolução que ela representou no 
sentido da profissionalização e capacitação de nossos 
servidores  deve servir como inspiração para todos os 
gestores do patrimônio público de nosso País!

Nos dias atuais, não se admite mais aquelas 
práticas nefastas que tanto contaminaram a gestão 
do Estado Brasileiro. A conduta patrimonialista, des-
graçadamente incrustrada no DNA histórico de nossa 
cultura administrativa, já se mostrou absolutamente 
incondizente com os princípios democráticos e ge-
renciais modernos.

O que o País hoje precisa, e exige, é de um corpo 
funcional cuja excelência meritocrática esteja muito aci-
ma de apadrinhamentos, de indicações políticas ou por 
linhas de parentesco. O que o Estado Brasileiro requer, 
e com esta Casa Legislativa também não é diferente, 
é servidores recrutados e treinados sob os parâmetros 
mais elevados de conhecimento e especialidade.

Sou um grande entusiasta do instituto do con-
curso público. No ano em que igualmente celebra-
mos os vintes anos da Carta Magna de nosso País, a 
Constituição Cidadã, como a batizou o Dr. Ulysses 
Guimarães, não podemos deixar de enaltecer um de 
seus maiores e mais importantes legados: a obriga-

toriedade do concurso público para ingresso nas car-
reiras do Estado.

O êxito funcional da Enap, que tem sua gênese e 
sua legitimação essencialmente vinculadas à seleção 
meritocrática de seus alunos, não nos deixa mentir. Não 
há como desvincular sua excelência no treinamento 
e na capacitação do espírito estritamente republicano 
que presidiu seu nascedouro.

Ao idealizar o estabelecimento da Escola Nacio-
nal de Administração Pública, estou certo de que José 
Sarney e Aluízio Alves não intencionavam apenas ofe-
recer mais alguns cursos e palestras para os servido-
res públicos brasileiros. Ambicionavam muito mais: a 
implantação de um novo padrão de comportamento na 
gestão de nossa máquina administrativa, uma revolu-
ção benigna que destronaria o antigo e arcaico modus 
operandi da administração pública brasileira.

Hoje, decorridos 20 anos, podemos constatar 
que a luta encampada por esses visionários não foi 
em vão! É claro que a gestão pública em nosso País 
ainda enfrenta imensos desafios, assim como amarras 
burocráticas e legais que atravancam seu processo 
modernizador. Mas os avanços ocorridos ao longo de 
todos esses anos são absolutamente inquestionáveis, 
a começar pelo surgimento de qualificadas escolas de 
governo como a que aqui hoje celebramos.

Srªs e Srs. Senadores, minhas Senhoras e meus 
Senhores, a abertura da Escola Nacional de Adminis-
tração Pública, há exatas duas décadas, representou, 
como já disse, o marco inaugural de uma nova forma 
de gestão pública em nosso País. Uma forma mais 
profissional e especializada, marcada sobretudo pelo 
respeito aos princípios da impessoalidade, da ética e 
da eficiência.

Aqueles que por ela passaram – e são muitos! 
– acabaram por aplicar seus princípios e preciosos 
ensinamentos em suas práticas funcionais, dotando 
a administração pública brasileira de melhores proce-
dimentos e padrões. 

Neste dia especial, em que comemoramos os 
vinte anos de funcionamento da Enap, congratulo-me 
com todos aqueles que contribuíram para lhe dar vida 
e sucesso, transformando-a em grande referência na 
área de capacitação e gestão pública.

Desejamos todos vida longa à Enap!
Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª será atendido nos termos do Regimen-
to.

Convido a usar da palavra o Dr. Gileno Marcelino, 
que ocupava, na época da criação da ENAP, o cargo 
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de Secretário Executivo do Ministério da Administra-
ção, sendo Ministro o Sr. Aluízio Alves.

O Dr. Gileno dará um depoimento a respeito da 
ENAP.

O SR. GILENO MARCELINO – Sr. Presidente 
do Congresso e do Senado, Srs. Membros da Mesa 
que dirige os trabalhos, Srªs e Srs. Senadores, meus 
caros colegas da ENAP, o Presidente Garibaldi Alves 
surpreende-me com este convite, que, sei, não é tão 
usual no Regimento Interno do Senado, para um de-
poimento nesta sessão especial, e eu o faço com mui-
to prazer e satisfação, porque, sem dúvida, participei 
desse sonho da ENAP.

Ao chegarmos ao Ministério da Administração 
– o Ministro de então era Ministro Extraordinário, não 
havia ainda a Secretaria de Administração Pública, Se-
dap, ligada à Presidência da República, que foi criada 
somente em setembro de 1986 –, descobrimos esse 
relatório do Embaixador Sérgio Paulo Rouanet e, na 
primeira audiência que tive com o Ministro, ele se en-
tusiasmou inteiramente pela idéia de criação de uma 
Escola Nacional de Administração Pública. Um relatório 
bem feito, bem fundamentado, muito claro nas suas 
conclusões, pregava a criação de uma Escola Superior 
de Administração Pública, que daria profissionalização 
e, mais do que isso, fundamentação e capacitação aos 
nossos servidores públicos.

Com o entusiasmo do Presidente Sarney, a idéia 
prosperou rapidamente e, já em setembro de 1986, 
alguns atos foram assinados pelo Presidente da Re-
pública, criando a Escola e a Sedap (Secretaria de 
Administração Pública da Presidência da República).

Tive a imensa honra e satisfação de trabalhar 
com o Ministro Aluízio Alves durante três anos e meio 
e de ajudar bastante, eu diria, na concepção e progra-
mação dos cursos da ENAP.

Visitamos ainda algumas instituições governa-
mentais que existiam, especialmente no mundo latino-
americano, também na Espanha, na França e em Por-
tugal. E chegamos, depois de dois anos de discussão e 
reflexão profunda, à concepção de um curso muito mais 
adequado aos trópicos brasileiros do que o curso da 
ÉNA, que, sem dúvida, foi a referência e a matriz para 
a nossa Escola Nacional de Administração Pública.

Discutimos esse projeto inclusive com a Asso-
ciação Nacional de Programas de Pós-Graduação e 
Administração. Eu, pessoalmente, estive numa reunião 
da Anpad e fui bastante questionado naquela ocasião, 
mas eu diria que houve uma aceitação ampla dessa 
iniciativa do então Presidente José Sarney e do Minis-
tro Aluízio Alves para a criação da Escola. Por causa 
dessa profunda reflexão e da tentativa de fazer um 
programa mais adequado à tradição e aos hábitos da 

Administração Pública Federal brasileira, levamos dois 
anos, Sr. Presidente, para propor o primeiro curso. A 
ENAP foi criada em 1986, e o primeiro curso – confor-
me atestou a cerimônia de ontem na própria Escola 
Nacional de Administração Pública – começou em 11 
de agosto de 1988. E acho que é uma tentativa plena-
mente bem sucedida.

Tenho absoluta certeza de que nosso diagnóstico, 
no então Ministério Extraordinário da Administração, 
estava plenamente correto. Era necessário capacitar 
e proporcionar uma elite brasileira que pudesse dar 
continuidade às políticas e programas de Governo e 
permitisse, inclusive, a criação de um think tank, para 
uma reflexão permanente sobre os problemas da ad-
ministração pública brasileira. 

Agradecendo, portanto, a surpresa que me fez 
o Exmº Sr. Presidente do Senado e do Congresso, 
Senador Garibaldi Alves, eu dou este depoimento em 
homenagem ao Ministro Aluízio Alves, ao Presidente 
José Sarney, aqui presente, e a todos os diretores, 
professores e participantes dos 12 cursos que a ENAP 
concluiu até o momento – está se preparando, agora, 
para a 13ª turma. No meu entender, é um exemplo muito 
bem sucedido de uma política pública bem pensada, 
bem fundamentada e que deu – eu diria – uma cabeça 
pensante ao Poder Executivo Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Boa-tarde! (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero convidar, para compor a Mesa, a ex-
Deputada Federal Ana Catarina Alves, em homenagem 
à memória de seu pai, Aluízio Alves.

Concedo a palavra, com muita honra, ao ex-Pre-
sidente Senador José Sarney. Foi durante sua admi-
nistração que se instituiu a Enap.

Com a palavra o Senador José Sarney.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente do Senado Federal, Senador Garibaldi Al-
ves; Srª Helena Kerr do Amaral, Presidente da Esco-
la Nacional de Administração Pública; Ana Catarina, 
querida filha do nosso saudoso amigo Aluízio Alves; 
Srª Desembargadora Rosemarie Pimpão, Diretora da 
Escola de Administração Judiciária da 9ª Região; Sr. 
Francisco Gaetani, Secretário-Executivo Adjunto do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Sr. 
Gileno Marcelino, ex-Secretário Executivo do Ministé-
rio Extraordinário da Administração, ao tempo do meu 
Governo. Sr. Presidente, aceitei a imposição de V. Exª 
para dizer algumas palavras nesta sessão. Elas, sem 
dúvida, como tantas coisas na vida, terão duas visões: 
uma visão em relação ao passado e outra visão em 
relação ao futuro. Em relação ao passado, certamen-
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te me obrigam as recordações que determinaram as 
ações que desembocaram na fundação da Escola Na-
cional de Administração Pública. Em relação ao futuro, 
o que ela representa para o nosso País na formação 
de recursos humanos de excelência, já hoje em está-
gio bastante significativo e, em termos de futuro, sem 
dúvida alguma, uma peça importante na melhoria da 
administração pública brasileira.

Recordo que Joaquim Nabuco, quando fundou 
com Machado de Assis a Academia Brasileira de Letras, 
teve a oportunidade de, no discurso inaugural, dizer que 
uma academia precisa de antiguidade. Ele dizia: “Uma 
associação sem antiguidade é como uma religião sem 
fé”. E naturalmente, como se tratava de uma acade-
mia de letras, ele acrescentava as palavras proferidas 
por Machado de Assis, dizendo: “Nosso primeiro voto 
seria o voto com a tradição e com a solenidade”. Eu 
acho que, também em relação à Escola Nacional de 
Administração Pública, ela pode incorporar a tradição 
e também a solenidade.

Nós assumíamos o Governo numa situação ‑ todo 
o Brasil se recorda ‑ de extrema dramaticidade com a 
perda do nosso grande líder e grande homem público, 
cujo lugar jamais será ocupado, que foi Tancredo Ne-
ves. As dificuldades eram imensas, sobretudo para um 
Vice-Presidente da República que não tinha participado 
dos estudos relativos ao futuro programa de Governo, 
nem da composição, da montagem do Governo.

Em relação ao Ministério Extraordinário da Ad-
ministração, a minha função era facilitada pelo fato de 
ali se encontrar um amigo meu de grande e estreita 
amizade e convivência, que era Aluízio Alves. Desde o 
tempo em que cheguei ao Rio de Janeiro como Depu-
tado Federal, em 1955, ele já era mestre, Secretário-
Geral da UDN. E com ele estabeleci uma convivência 
muito estreita, convivência essa que foi sedimentada 
através da vida e que extrapolou para nossas famílias 
de tal modo que nos tornamos não somente amigos, 
mas membros, podemos assim dizer, de uma comuni-
dade de pessoas; amizade essa que extrapolou para os 
seus filhos, para os seus netos, para os seus irmãos, 
de toda a maneira. Isso também, como eu disse, faci-
litava-me a função de uma troca de idéias muito mais 
estreita com o Ministro da Administração.

Devo dizer, para que fique na história da Escola 
Nacional de Administração Pública, as motivações que 
nos levaram a fundá-la. O Dr. Gileno já teve a oportu-
nidade de fazer um breve relato sobre isso, mas vou 
recuar um pouco mais.

Eu trazia, nesse aspecto administrativo, uma 
experiência de Governador do Maranhão que foi mui-
to exitosa. Sempre compreendi que um dos entraves 
maiores para a melhoria dos serviços públicos do Bra-

sil era a maneira secundária com que a administração 
pública encarava a necessidade da formação de qua-
dros e de uma profissionalização muito mais intensa 
no setor administrativo. E, quando se falava em refor-
ma da Previdência, em reforma econômica, em refor-
ma política, eu sempre dizia que havia uma reforma 
que era extremamente necessária e muito retardada: 
a reforma administrativa; que, enquanto o Brasil não 
fizesse essa reforma de tal modo a modernizar a ad-
ministração pública, teríamos, inevitavelmente, sempre 
serviços públicos de má qualidade.

Quando Governador do Maranhão, eu convoquei 
o Instituto de Serviço Público da Universidade da Bahia. 
Àquele tempo, estava lá, entre os seus colaboradores, 
o Dr. Hage, que é hoje Ministro da Consultoria-Geral 
da União, e ele foi um dos técnicos que participou; 
convocamos também, com o auxílio, naquele tempo, 
da Usaid, a Universidade da Califórnia; fizemos então 
um grupo e começamos a fazer uma grande reforma 
administrativa no Estado.

Naquele tempo, a administração do Maranhão 
remontava, podíamos mesmo dizer, aos tempos da 
colônia, de tal modo a burocracia interferia nos proces-
sos, no andamento das coisas. E, com a reciclagem 
do pessoal, a reforma geral, o treinamento em servi-
ço, nós sentimos a necessidade da criação de uma 
Faculdade de Administração Pública no Maranhão, 
que naquele tempo nós fundamos, dentro desse ar-
cabouço da concepção da reforma administrativa. E 
acho que foi uma forma exitosa, porque, até hoje, não 
conseguiram destruir os arcabouços daquilo que foi 
feito há tantos anos.

Chegando na Presidência, eu conversei com 
Aluízio Alves: “Aluízio, nós podemos fazer uma grande 
reforma administrativa no Brasil. Tenho certa experiên-
cia porque, no meu Estado, participei de um trabalho 
dessa natureza e senti o empolgamento do funciona-
lismo, a maneira como eles recuperaram o entusias-
mo e se engajaram nesse processo; vi também que 
a auto-estima do funcionalismo se transformou com a 
perspectiva de, cada vez mais, terem acesso, por meio 
de cursos de capacitação e de treinamento feitos. Isso 
fez com que também fosse um dado adicional naquilo 
que estávamos processando no Maranhão, e podemos 
fazer isso no Brasil”.

Infelizmente naquele tempo havia problemas 
muito mais difíceis, porque tínhamos, em primeiro lu-
gar, que fazer voltar a democracia no Brasil, fazer a 
transição democrática com os ventos da liberdade que 
tendiam a soprar pelo País inteiro.

A primeira decisão – lembrem-se que esta decisão 
é de 1986, logo no segundo ano de governo, nem um 
ano inteiro ainda de governo, tão grande era a nossa 



30090  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

preocupação a esse respeito – era justamente esta: 
se começávamos por baixo, de baixo para cima, ou de 
cima para baixo. Então, essa carta a que o Dr. Gileno 
Marcelino aludiu nos favoreceu a que tomássemos a 
decisão de, em primeiro lugar, fazermos aquilo que foi 
feito: a criação da Escola Nacional de Administração 
Pública, com os olhos na mesma escola tida na França. 
Nós queríamos ter no Brasil uma escola como aquela, 
para a formação de cargos e recursos humanos de 
alta excelência. Na França, muitos presidentes têm, 
no seu currículo, o mérito de terem passado pela Es-
cola de Administração Pública da França, tão grande 
a importância que ela tem.

E é com esse sonho que nós começamos a fa-
zer. E tivemos a capacidade de o Aluízio de comandar 
esse processo. Tínhamos também alguns problemas 
atuais, como os das reivindicações do funcionalismo; 
tínhamos de também trazer o funcionalismo para dar 
uma demonstração do apreço que tínhamos pela clas-
se dos funcionários públicos e para mostrar o quanto 
eles representavam para o Brasil, resolvendo algumas 
questões circunstanciais. Uma delas era o 13º salário 
do funcionalismo público, que nós tivemos a oportu-
nidade de imediatamente fazer naquele momento e 
tomar algumas decisões em benefício da classe de 
funcionários públicos do Brasil.

Em seguida, o que era muito mais difícil: montar 
esse caminho da reforma administrativa, cujo pon-
to mais alto nós começamos imediatamente com a 
criação dessa escola que hoje está comemorando os 
seus vinte anos.

Eu quero aqui recordar o Joaquim Nabuco, como 
comecei: “Uma academia sem antiguidade é uma re-
ligião sem fé”. E eu acho que a Escola Nacional de 
Administração Pública do Brasil já é hoje uma religião 
com fé, porque ela tem prestado grandes e excelentes 
serviços ao Brasil com a formação de pessoal. Em vá-
rios ramos da administração pública, tem, sem dúvida 
alguma, germinado também outros grupos, de tal modo 
que ela tem servido muito ao País e se transformou, 
já, num organismo que tem tradição e respeito. Isso 
tudo nós devemos hoje comemorar. E quero me asso-
ciar à alegria de todos aqueles que trabalharam nesse 
projeto no passado e de todos aqueles que trabalham 
nesse projeto no presente.

E acho aqui o momento para comemorarmos essa 
data, convocando o Governo a que não se esqueça 
de promover, entre as reformas que devem ser feitas, 
a reforma administrativa em profundidade, sabendo 
que ela não é obra de um dia, não se resolve numa 
lei, mas é um trabalho permanente, longo, que atinge 
gerações e gerações e vai representar, para o País, 
aquilo que ele necessita: recursos humanos capazes 

de operar bons serviços públicos e eficiência na ad-
ministração brasileira.

Seguindo essa minha tendência de reforma ad-
ministrativa, quando fui Presidente desta Casa, a pri-
meira coisa que fiz foi justamente convocar a Funda-
ção Getúlio Vargas para que fizéssemos uma reforma 
administrativa dentro do Senado Federal. Tal reforma 
obteve êxito e temos hoje, no Brasil, aqui dentro, um 
dos grandes quadros da administração pública brasilei-
ra. Graças a quê? Graças a esse espírito com que foi 
feito, graças à formação do pessoal, à reciclagem, ao 
ILB e graças a todos os nossos organismos que aqui 
dentro trabalharam de modo que possamos sustentar 
esta Casa com eficiência, como se deve sustentar uma 
Casa como esta, que, pela própria maneira do seu tra-
balho político, tende a ser, de certa maneira, uma fun-
ção que parece, aos olhos do público, meio anárquica, 
meio caótica, mas que tem, como background para seu 
ordenamento, esse respaldo dos nossos serviços ad-
ministrativos de que nós aqui estamos dispondo.

Quero lembrar que estamos também, nesta tar-
de, prestando uma homenagem a um dos melhores 
homens públicos que já teve este País, que foi Aluízio 
Alves. (Palmas.)

Eu não quero esquecer também que o ajuda-
vam todos os funcionários que, naquele tempo, foram 
seus colaboradores, como o Gileno, como o Secretário 
Executivo daquela época, que era o nosso Deputado 
Miro Teixeira, que também estava junto com ele. Alu-
ízio tinha uma grande experiência, uma grande visão 
de homem público e uma grande sensibilidade para 
esse trabalho que ele executou. 

Assim, eu quero terminar estas minhas palavras, 
parabenizando todos aqueles que fazem essa escola, 
porque sei que ela foi entregue a boas mãos. Sem gente 
que acreditasse nela, sem gente que a compreendesse, 
ela não seria o que é hoje no nosso País. Vinte anos é 
pouco, mas ela vai ter 200 anos e vai se ver, durante 
esse tempo todo, que ela terá antiguidade, fé e será 
uma religião para o serviço público brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Sr. Francisco Gaetani, 
Secretário-Executivo Adjunto do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão.

O SR. FRANCISCO GAETANI – Boa tarde a 
todos.

Eu queria iniciar agradecendo o convite do Presi-
dente do Senado, Senador Garibaldi Alves, para parti-
cipar desta sessão e saudar o Senador Sarney, a Drª 
Helena Kerr e demais autoridades presentes à Mesa. 
Agradeço a oportunidade de estar aqui me dirigindo a 
vocês como Secretário Executivo Adjunto do Ministé-
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rio do Planejamento, Orçamento e Gestão, e também 
como aluno da primeira turma da Escola Nacional de 
Administração Pública.

No ano e meio em que passamos em Brasília, 
naquela época, sempre tivemos nesta Casa um par-
ceiro importante e uma compreensão surpreendente. 
Todos éramos do tempo da transição de um regime 
autoritário para um regime democrático. Era uma tran-
sição complexa e difícil que o ex-Presidente Senador 
José Sarney, aqui presente, levou a cabo de forma 
dificilmente explicável para quem não viveu aquele 
período em paz e tranqüilidade. Enfrentamos também 
turbulências e incertezas de um período político e eco-
nômico difícil, em que o novo, para nascer, enfrentava 
a incompreensão, a incerteza e as resistências de um 
tempo que relutava em partir.

Nós sempre tivemos parceiros no Congresso; a 
classe de políticos legislativos compreendia, melhor 
do que o próprio Executivo da época, marcado pela 
tecnocracia, que a política precisava do suporte de 
quadros profissionais para apoiá-la na condução dos 
negócios públicos.

Hoje, 20 anos depois, a Enap é uma escola re-
conhecida internacionalmente, que se articula com 
as instituições acadêmicas, como a Fundação Getúlio 
Vargas, sem dúvida, a instituição de excelência na área 
de administração pública do País, aqui representada 
pelo Professor Bianor Cavalcanti, parceiro e compa-
nheiro de jornada desde àquela época. Nós que so-
brevivemos àquele tempo e que depois trabalhamos 
na viabilização desse projeto e fizemos disso nossas 
opções profissionais, não podemos deixar de agradecer 
a oportunidade desta homenagem e de dizer também 
que, apenas pelas mãos da classe política, no caso do 
então Ministro Aluízio Alves e do Presidente Sarney, 
esse projeto teria sido possível.

Embora os tradicionais vetores da modernização 
pública brasileira tivessem sido o Governo Vargas, um 
governo autoritário, as reformas de 1936 e 1937 e as 
reformas de 1977, a construção do serviço público 
meritocrático em bases democráticas começou efetiva-
mente naquela época e continua até hoje. É uma tarefa 
para gerações. Muitas vezes tendemos a subestimar 
a complexidade de certos desafios.

Nos Estados Unidos, o sistema de mérito de-
morou quarenta anos para começar a se estabelecer 
e praticamente cem anos para se consolidar. Se nós 
formos rigorosos, a criação do Senior Executive Civil 
Service, nos Estados Unidos, data de pouco menos de 
dez anos em relação ao do Brasil, de 1978/1979.

Assim sendo, hoje temos várias áreas do Gover-
no profissionalizadas, consolidadas, mas ainda é uma 
tarefa inconclusa. Se nós formos aos Ministérios da 

Fazenda, do Planejamento, à Controladoria-Geral da 
União, à Advocacia-Geral da União, vamos encontrar 
áreas profissionalizadas. Mas esses são os ministé-
rios que jogam na defesa. Os ministérios que jogam 
no ataque, os ministérios que fazem gols, os ministé-
rios dos quais a sociedade precisa para funcionar, os 
ministérios da área de infra-estrutura, os ministérios 
da área social, ainda a tarefa da profissionalização, da 
institucionalização do sistema do mérito está por vir.

A Enap, nesse processo, tem sido uma parceira 
constante do Ministério do Planejamento e hoje trabalha 
com todo o Governo Federal, com administrações mu-
nicipais e estaduais, com nossos parceiros na América 
Latina e, crescentemente, na África. É uma instituição 
que se projeta mundialmente.

Eu queria encerrar minha breve fala dizendo que 
isso não teria sido possível sem o compromisso dos 
dirigentes políticos, alguns dos quais aqui hoje presen-
tes, e alguns que já não estão mais conosco, mas que 
deixam, pelo menos na trajetória dessas instituições, 
uma memória que não tem como ser apagada.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra à Srª Helena Kerr do Ama-
ral, Presidente da Escola Nacional de Administração 
Pública, Enap.

A SRA. HELENA KERR DO AMARAL – Senador 
Garibaldi Alves, Senador José Sarney, demais Sena-
dores, Secretário-Executivo Adjunto, demais autorida-
des, amigos, alunos, ex-alunos e equipe da Enap, fico 
muito contente por fazer parte desta história, porque é 
um processo que se liga muito à historia da redemo-
cratização do País.

O Presidente Sarney contou com muito carinho 
a pré-história e o investimento estratégico que esta-
va sendo feito desde 1986. Fizemos uma publicação 
comemorando os vinte anos, de setembro de 1986, 
associando a importância de nascer junto com o País 
que se queria: um País novo, diferente, democrático, 
generoso e que buscava e ainda busca a redução de 
desigualdades. Este País precisa de servidores pú-
blicos qualificados, e é estratégica a aposta dessas 
gerações nesses vinte anos de políticos e de técnicos 
que fazem viva essa história.

Eu gostaria de agradecer aos que ajudaram nes-
se processo. Particularmente, quando fui convidada 
para vir para cá pelo Ministro Guido Mantega, e de-
pois mantida pelo Ministro Paulo Bernardo, percebi a 
confiança dos dois Ministros de que cabia à Enap um 
papel importante neste Governo, um papel não só de 
capacitação dos servidores federais nos temas da es-
cola, mas também um papel adicional que o Governo 
Lula coloca para a Enap de coordenação do sistema de 
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escolas federais, de coordenação da capacitação dos 
ocupantes dos cargos de direção e assessoramento, 
para que, constantemente, se faça o investimento na 
profissionalização da Administração Pública Federal, 
e também um investimento de parceria mais forte com 
Estados e Municípios, inclusive por meio de uma rede 
nacional de escolas de governo e do fortalecimento 
das escolas dos Estados e dos Municípios.

Nesses cinco anos e meio de Governo Lula, vi-
mos surgir novas escolas de governos em Estados e 
Municípios. Sentimos que esse é um papel adicional 
que a Enap tem agora e esperamos contribuir com 
esse processo que iniciamos. São gerações, como 
já temos visto, às quais agradeço, sobretudo aos que 
nos precederam na escola, que deram as condições 
para que ela continuasse com a tradição, com o peso 
da necessidade de manter essa tradição, com a he-
rança de Joaquim Nabuco e do servidor público Ma-
chado de Assis.

Muito obrigada pela homenagem que o Senado 
faz hoje à Enap e aos servidores públicos brasileiros. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB – 
RN) – Concedo a palavra ao Deputado Henrique Edu-
ardo Alves, Líder da Bancada do PMDB na Câmara dos 
Deputados e filho do ex-Ministro Aluízio Alves.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB 
– RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente do Senado Federal, Senador 
Garibaldi Alves Filho; meu querido Presidente José 
Sarney, que nos emocionou tanto com suas palavras 
tão generosas em relação a Aluízio Alves; Sr. Francisco 
Gaetani, Secretário Executivo Adjunto do Ministério do 
Planejamento; Drª Helena Kerr do Amaral, Presidente 
da Escola Nacional de Administração Pública; minha 
irmã que se encontra à Mesa e Deputada Federal Ana 
Catarina, demais autoridades aqui presentes, dirigen-
tes, servidores, funcionários da Escola Nacional de 
Administração Pública, sou Deputado há dez manda-
tos. Desde 1970, estou na outra Casa e sempre quis 
experimentar a tribuna desta Casa. Dizem que aqui 
é melhor, e estou gostando muito, Senador Garibaldi 
Alves, nosso Presidente, de estar falando aqui na tri-
buna do Senado Federal pela primeira vez, tanto que 
falo na tribuna da Câmara dos Deputados. Mas é com 
muita honra.

Uma feliz coincidência, Presidente José Sarney, 
Senador Garibaldi Alves, é que exatamente ontem o 
meu Estado, em diversas oportunidades, homena-
geou na memória e na saudade o meu pai, que ontem 
completaria 87 anos, no dia 11 de agosto, portanto, 
data do seu aniversário. Recebemos a homenagem 
da nossa cidade, no bairro que ele criou, a Cidade da 

Esperança, com uma missa que se realiza em todos 
os aniversários de meu pai, há mais de 25 anos. E 
ontem se repetiu.

Na Academia Norte-riograndense de Letras, onde 
ele era membro acadêmico, também à noite, houve uma 
sessão muito significativa. E, por uma feliz coincidên-
cia, chego aqui hoje do meu Estado e encontro esta 
sessão tão importante para ele, naturalmente, pelo que 
ele sonhou com essa escola, mas, sobretudo, para o 
Brasil, que tem essa escola como uma semente mui-
to qualificada. Como disse o Presidente José Sarney, 
não pode ter sido apenas aquele ato.

Quero aqui dar coro e voz, Presidente José Sar-
ney, a sua proposta, de que o Presidente Lula reinicie, 
renove, sempre e sempre, uma reforma administrativa, 
porque não há país que queira ser sério, que queira ser 
ágil, eficiente, democrático, produtivo e grande, sem 
que tenha um serviço público de qualidade, estimulado, 
com qualificação, com boa remuneração, porque isso 
faz parte dos pré-requisitos fundamentais da cidada-
nia, que é a prestação de serviço público ao cidadão, 
às instituições, à sociedade e ao País.

Recordou, muito bem, o Presidente Sarney, quan-
do sonharam juntos –ele, Presidente; meu pai, Minis-
tro, – a fundação dessa Escola.

Eu me lembro bem, Presidente Sarney, que meu 
pai foi à França ver a Escola de Administração Fran-
cesa, citada por V. Exª aqui, duas ou três vezes. Havia 
um dado interessante: a única pessoa que não gostava 
de ir à França era meu pai. Ele ia lá, passava dois dias, 
trancado em reuniões e reuniões. Passados dois dias, 
ele voltava, e eu perguntava: “Já voltou?”. Ele dizia: “Já”. 
Ele chegava lá de manhã, se reunia de manhã e à tarde; 
à noite, dormia; na manhã do dia seguinte, reunia-se 
de novo e, à tarde, voltava. Era a característica dele. 
Ele era um abnegado, dedicado ao trabalho.

O Presidente José Sarney o conheceu muito bem. 
Acho que sua principal qualidade era essa doação, a in-
tensa dedicação a tudo o que fazia. As causas que ele 
abraçava era por paixão. Foi assim que ele enfrentou esse 
desafio na Escola Nacional de Administração Pública.

Vejo, hoje, a comemoração dos vinte anos dessa 
escola e os frutos decorrentes da criação dela, naquilo 
que melhora a administração pública de nosso País, 
ainda muito distante do que deve ser, mas, se Deus 
quiser, aquele exemplo vai frutificar por muitos e mui-
tos anos e por muitos e muitos governos.

Quero aqui, em nome de todos nós, familiares de 
Aluízio Alves, agradecer esta homenagem tão significa-
tiva que se incorpora, portanto, à sua memória, à sua 
saudade, à sua vida e dizer que ele apenas cumpriu, 
tão-somente, o seu dever.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves, 
caro amigo Senador Sarney, Deputado Henrique, de-
mais ilustres membros desta Mesa, Srs. parlamenta-
res presentes, srs. servidores, senhoras e senhores, 
quem lhes fala é um funcionário público de carreira. 
Sou, com muita honra, com muita satisfação, Procu-
rador da Fazenda Nacional e tenho um registro muito 
distante dessa Escola que hoje comemora vinte anos 
de funcionamento, de uma prática bem-sucedida. E o 
registro está lá dentro da minha casa: minha mulher, 
Maria Helena, que militou na área de recursos huma-
nos muitos anos, participou, Drª Helena, dos primeiros 
momentos daquilo que eu imagino que tenha sido a 
instituição precursora da Enap, que foi a Funcef. Ela 
participou do processo de seleção daqueles que iriam 
dar a partida a um projeto de relevante interesse públi-
co e, passados esses vinte anos, a notícia que temos 
é do enorme sucesso dessa escola.

Quando entrei na Procuradoria, eu, a Drª Sílvia, 
uma companheira muito querida, que hoje assessora 
o Senador Casagrande nesta Casa, e outros colegas 
disputávamos um computador, Senador Sarney, que, 
na verdade, não tinha memória; tinha uma “vaga lem-
brança”. Isso alguns anos atrás. E hoje nós andamos 
– vou tirá-lo do bolso – com este aparelhinho, o pen 
drive. Refiro-me a esse fato para registrar o quanto a 
vida, o quanto os processos, o quanto os procedimen-
tos vêm sofrendo modificações, alterações, ao longo 
do tempo.

Nós pensamos na Enap e, encostada a ela, nós 
imaginamos o sucesso que representa para o conjunto 
dos servidores públicos instituições como a Academia 
Nacional da Polícia Federal.

Creio que o Poder Judiciário, Desembargadora, 
nessa iniciativa de escola de servidor público, foi o 
pioneiro em nosso País. A experiência consagrada, 
tanto de servidores quanto do quadro da magistratura, 
comprova, demonstra, o fato de que o Poder Judiciário 
muito deve à formação de quadros de magistrados e 
de servidores.

Enfim, na minha área, no Ministério da Fazenda, 
nós temos também uma experiência muito bem-suce-
dida e consagrada que é a Escola Fazendária.

O que pretendo deixar aqui registrado e claro é a 
minha simpatia. Tenho a convicção de que o conjunto 
dos servidores públicos, o conjunto da administração 
pública brasileira, principalmente nos dias de hoje, não 
avançará, não se adaptará aos novos tempos, aos no-

vos procedimentos, se não tivermos instituições como 
essas, e prestigiadas.

De nada nos valerá instituições como essa sem 
recursos, sem condições humanas e material para 
prover a grande demanda de pessoal qualificado, re-
ciclado, capacitado por que a administração pública 
brasileira reclama.

E digo que não é novidade ficarmos admirados 
com o discurso do Senador Sarney. Eu dizia há pouco 
que o liame que ele fez do início com o final do pro-
nunciamento dele foi uma coisa muito bonita, muito 
interessante. Segundo ele, daqui a 200 anos a Enap 
será uma academia com fé, com alma.

Torço para que cheguemos, no desenrolar de 
todo esse tempo, a comemorar aqui outras vezes a 
existência de instituição tão importante para a adminis-
tração pública brasileira, que deve se constituir, cada 
vez mais, no ponto mais avançado do conhecimento, 
da formulação inclusive, porque não se trata apenas de 
reciclagem, de formação; trata-se da formulação.

Uma academia como essa deve preparar qua-
dros para pensar, para formular, cada vez com maior 
excelência, o domínio da atividade administrativa, 
cuja importância para todo o País é despiciendo di-
zer aqui.

Portanto, modestamente, humildemente, como 
servidor público, quero associar-me aos festejos, às 
comemorações. Louvo a iniciativa de quem teve a 
lembrança de trazer ao plenário do Senado esta co-
memoração, porque, quando se trata da administração 
pública brasileira, do servidor público, em regra, não se 
tem lembrança de muita referência elogiosa no nosso 
País, não é? Normalmente somos encarados e enten-
didos, até pela própria sociedade, por vezes, como um 
ônus para o País, outras vezes de formas que talvez 
nem convenha aqui debulharmos e declinarmos. Mas, 
de qualquer forma, louvo a iniciativa de quem trouxe 
esta comemoração ao plenário do Senado. Uma boa 
lembrança. E ela deve servir para que aqueles que di-
rigem a Enap, para que aqueles que compõem seus 
quadros se compenetrem, se entusiasmem cada vez 
mais com a necessidade de produzir inteligência, produ-
zir talento naquela grande escola de 20 anos, que tem 
a perspectiva, como bem lembrou o Senador Sarney, 
de séculos. Tomara que possamos contar sempre com 
essa instituição ao longo dos futuros anos, para que a 
administração brasileira possa contar com aqueles que 
dela saem para promover mudanças, alterar os rumos, 
formular, pensar a administração pública brasileira da 
melhor forma possível.

As minhas homenagens, as minhas congratula-
ções à Enap, aos seus dirigentes, aos seus servidores e, 
sobretudo, àqueles que têm o privilégio de freqüentá-la 
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e dela extrair o conhecimento necessário para crescer 
profissionalmente e avançar na lida diária do trabalho 
administrativo do nosso País.

Era o que eu queria deixar aqui registrado com a 
minha saudação à Enap e a seus dirigentes.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Antes de anunciar o último orador inscrito, que-
ro pedir desculpas ao Sr. Bianor Cavalcanti, Diretor da 
Escola Brasileira de Administração Pública e de Em-
presas da Fundação Getúlio Vargas, porque deveria 
ter convidado V. Sª para compor a nossa Mesa. Fica 
feito o registro.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, o úl-
timo orador inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves; Presidente e 
Senador José Sarney; Srª Ana Catarina Alves, filha do 
Ministro Aluízio Alves; Sr. Francisco Gaetani, Secretá-
rio‑Executivo Adjunto do Ministério de Planejamento, 
Orçamento e Gestão; Srª Desembargadora Rosemarie 
Pimpão, Diretora da Escola de Administração Judiciá-
ria da 9ª Região; prezado Deputado Henrique Eduardo 
Alves, quero juntar-me às palavras do Presidente Gari-
baldi Alves, do Presidente José Sarney e às de V. Exª 
para também homenagear a memória de seu pai.

Eu tive um compromisso com o Embaixador da 
Suíça, o que, infelizmente, não me permitiu estar aqui 
na hora. Mas eu gostaria, neste momento, Presidente 
Garibaldi Alves, de prestar uma homenagem à Escola 
Nacional de Administração Pública, sobretudo à sua 
Presidente, Helena Kerr do Amaral, e de dar um depoi-
mento pessoal de uma passagem que foi importante 
para mim e para ela própria. Nos anos setenta, eu era 
professor em tempo integral da Escola de Administração 
de Empresas de São Paulo, onde ainda sou professor 
de economia. Nas sextas-feiras de tarde, eu dou au-
las na FGV, em São Paulo. A propósito  cumprimento 
também o diretor da Escola de Administração Pública 
da FGV do Rio de Janeiro. 

Nos anos 70, eu era o chefe do Departamento 
de Planejamento de Análise Econômica. Como profes-
sor, tive uma aluna brilhante. Era a melhor aluna da 
classe. Ela se chamava Helena Kerr do Amaral. Tinha 
as melhores notas, a melhor participação. E eu a con-
videi para ser como que a minha assistente, a minha 
estagiária. Como tal, por um bom período, acho que de 
um a dois anos, quase dois anos, ela foi também uma 
brilhante assistente; estagiária. Mais tarde, casou-se 
com um outro amigo comum, Glauco Arbix, também 
um excelente pesquisador, que foi Presidente do Ipea. 
Continuo amigo de ambos.

Fico feliz porque a Enap tem uma pessoa como 
Helena Kerr do Amaral por sua Presidente. Inclusive, 
tive a honra de ter sido convidado, já por duas vezes, a 
fazer palestras para os estudantes da Escola Nacional 
de Administração Pública. E o farei com muito prazer 
e alegria todas as vezes em que a Presidente Helena 
Kerr do Amaral me convidar.

Com essas palavras, quero aqui fazer um registro 
de longa vida e de bom sucesso para a Enap. Meus 
cumprimentos! Que bom que o Senado, por iniciativa 
do Senador Geovani Borges e outros, tenha feito essa 
homenagem, em sessão especial, para a Enap. Meus 
cumprimentos!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Volto atrás, porque temos agora que ouvir a 
palavra do Senador Cristovam Buarque. Eu anunciei 
que o Senador Eduardo Suplicy seria o último orador 
inscrito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não 
temam porque vai ser muito rápido. A única coisa que 
eu sinto, em primeiro lugar, obrigação de dizer aqui é: 
Parabéns a cada um de vocês que fazem a Enap! Pa-
rabéns, porque sem o trabalho de vocês certamente o 
serviço público brasileiro não estaria adquirindo o nível 
que muitos servidores de outros países reconhecem 
quando eu converso com eles.

Quero congratular-me com o Presidente Sarney, 
que foi a pessoa que tomou a iniciativa dentro da idéia 
de que não há democracia se não houver um serviço 
público eficiente, competente, impessoal. Democracia 
não é apenas imprensa livre. Democracia não é apenas 
direito humano. Democracia são, sobretudo, priorida-
des corretas para atender as necessidades da nação 
e do seu povo e um serviço público eficiente, para que 
essas prioridades sejam cumpridas de acordo com os 
recursos que o País tem. 

Por isso, dentro desses eixos de democratização, 
vocês são aqueles que fazem um trabalho concreto 
de transformar em realidade os sonhos do povo, de 
um povo e da Nação. Parabéns a vocês, e sobretudo 
parabéns ao Presidente José Sarney, e, ainda mais, 
parabéns ao Brasil inteiro, porque vocês existem e tra-
balham com competência pelo futuro do País. 

Era o que tinha a dizer.
Obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Ao encerrar esta sessão, quero dizer da mi-
nha imensa honra por presidi-la ao lado do Presidente 
José Sarney, que foi o criador, o inspirador, aquele que 
fez com que essa Escola se tornasse uma realidade. 
E quero dizer também que ontem experimentei igual 
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emoção ao visitar a Enap, participando das comemo-
rações que foram realizadas na própria escola, quando 
tivemos também a palavra de vários oradores. Presi-
dente José Sarney, já naquela oportunidade, reme-
moraram toda a luta, toda a história, toda a trajetória 
da Enap, e sempre ressaltando, claro, o papel exerci-
do por V. Exª e pelo Ministro Aluízio Alves. Portanto, 
o Senado Federal não podia deixar de homenagear 
uma escola como essa, que vem se constituindo num 
grande esteio de formação da burocracia dos funcio-
nários, sobretudo aqueles de carreira. Na verdade, o 
Presidente José Sarney falava há pouco nesta tribuna 
de uma reforma administrativa profunda; e eu acredi-
to que, se até agora ela não foi realizada, a Enap se 
encarregou de fazer, de certa maneira, a sua parte, 
formando servidores públicos à altura do desafio desta 
Nação, dos desafios que temos pela frente.

Então, Presidente Sarney, aqui estão servido-
res da Enap, alunos e ex-alunos que passaram pelos 
bancos dessa escola e que têm muito orgulho disso. 
A comemoração foi a mais fraterna e alegre possível. 
Foi uma festa à qual tive a oportunidade de compa-
recer e também de dizer, por meio da minha palavra, 
dessa satisfação, Henrique, que nós temos hoje por 
saber que Aluízio Alves e José Sarney construíram al-
guma coisa que vai ficar para a história administrativa 
e política deste País. 

Diz-se muito que nós só teremos uma burocracia 
estável, a exemplo de outros países, quando tivermos 
um regime parlamentarista, porque o regime parla-
mentarista favorece a consolidação de uma burocracia 
estável. Como nós não sabemos, no horizonte político 
do Brasil, se o parlamentarismo terá a sua hora, nós 
temos é que fazer avançar o trabalho dessa escola. 

Essa escola precisa, na verdade, fazer com que 
não se diga da administração brasileira o que se diz 
hoje, com grande orgulho, com grande vaidade: que, 
no Brasil, nós temos, na administração, ilhas de exce-
lência. E aí quem diz se refere ao Itamaraty, se refere 
ao Ministério da Fazenda, se refere a outros ministé-
rios. Mas, no conjunto, ficamos sempre a desejar que 
essas ilhas possam se constituir, isto sim, num imenso 
continente e fazer com que a Administração Pública 
Federal possa ter um padrão de excelência, um verda-
deiro padrão de excelência, através de todos os seus 
órgãos, e não apenas de alguns mais privilegiados. E a 
Enap tem esse papel. Ela precisa continuar a ser pres-
tigiada. O Governo Federal deve, na verdade, conferir 
à Enap as prerrogativas de formação, de qualificação 
dos servidores públicos federais.

Faço esse registro ao encerrar esta sessão, agra-
decendo a presença de todos, de todos os que estão 
aqui na Mesa, a presença do Presidente José Sarney, a 

presença de Henrique Eduardo Alves, de Ana Catarina 
que, conjuntamente comigo, constituem aqui a família 
do ex-Ministro Aluízio Alves; e também a presença da 
nossa Diretora Helena Kerr, a presença do Francisco 
Gaetani, e a presença da nossa desembargadora.

De modo que todos nós, tenho certeza, vamos 
sair daqui absolutamente convictos de que a Enap, 
se fez 20 anos hoje, consagrada desta maneira, vai 
continuar assim por anos afora, exercendo esse papel 
realmente inesquecível, esse papel fundamental na 
vida administrativa brasileira.

Está suspensa a sessão para cumprimentos.
Logo após, vamos reiniciá-la. Dentro, portanto, 

de dez minutos.

(Suspensa às 15 horas e 48 minutos, 
a sessão é reaberta às 15 horas e 55 minu-
tos.)

A cadeira da presidência, é ocupada pelo 
Sr. César Borges, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Está reaberta a sessão.

Há oradores inscritos.
Pela Liderança do PMDB, concedo a palavra 

ao nobre Senador Valdir Raupp pelo tempo de cinco 
minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito minha 
inscrição pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – V. Exª será atendido: está inscrito pela Lide-
rança da Minoria.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
César Borges, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tri-
buna para comemorar a licença de instalação, emitida 
ontem, pelo Ibama, para a construção da usina hidro-
elétrica de Santo Antônio, no rio Madeira.

Na verdade, é uma dupla comemoração. On-
tem saiu a licença de instalação. Isso quer dizer que 
a empresa, o consórcio vencedor do leilão da usina 
de Santo Antônio pode iniciar o canteiro de obras, já 
pode iniciar de fato as obras da usina de Santo Antônio, 
uma usina de mais de três mil megawatts de energia 
elétrica, que vai, sem dúvida, sustentar o crescimento 
do Brasil daqui a quatro ou cinco anos.

É uma obra que vai gerar em torno de 15 mil em-
pregos diretos e outros tantos indiretos. Mesmo com a 
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expectativa da construção da usina de Santo Antônio, 
já começou uma corrida para o Estado de Rondônia, 
para Porto Velho. A construção civil está dando um 
salto fenomenal, os investimentos, as indústrias es-
tão chegando ao nosso Estado, mais precisamente à 
capital, Porto Velho.

Eu disse que é uma dupla comemoração porque 
hoje, exatamente hoje, o Presidente da República, o 
Ministro de Minas e Energia, Senador Edison Lobão, a 
Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, e outras 
autoridades assinaram também a outorga, a conces-
são para a construção da usina de Jirau. A usina de 
Jirau e a usina de Santo Antônio perfazem o complexo 
energético do rio Madeira. Essas são as duas primei-
ras. Posteriormente, poderão sair mais duas, seguindo 
as cachoeiras do rio Madeira, até o rio Beni, na divisa 
com a Bolívia.

O potencial energético da Amazônia é muito 
grande e ainda pouco explorado, mas essas obras do 
rio Madeira, em Rondônia, já vão dar, nesse início, a 
certeza de que não teremos problemas no futuro com 
a geração de energia elétrica.

Comemoro junto com o povo rondoniense, com o 
povo da nossa capital, Porto Velho, com toda a popu-
lação do Estado de Rondônia e, por que não dizer, de 
todo o Brasil, porque a maior parte dessa energia vai 
ser escoada para o centro industrial do País. As duas 
linhas mestras de transmissão que sairão de Porto 
Velho irão até a cidade de Araraquara, no Estado de 
São Paulo, para onde serão distribuídas, como falei, 
para o centro industrial do nosso País.

Então, comemoro aqui esses empreendimentos 
na certeza de que Rondônia está ganhando as maio-
res obras do Programa de Aceleração do Crescimento. 
E creio que não pára por aí. Essas obras vão gerar, 
como já falei, direta ou indiretamente, em torno de 60 
mil empregos. Esses dois consórcios, um liderado pela 
Odebrecht e o outro liderado pelo Grupo Suez e Ca-
margo Corrêa, com essas obras, vão trazer para Ron-
dônia, num período de dez anos, no mínimo, um ciclo 
de desenvolvimento nunca visto na sua história.

Mas eu não ficaria apenas na comemoração 
desse complexo energético do rio Madeira, das duas 
usinas que, como falei, vão impulsionar a economia do 
Estado durante dez anos. Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero aqui dizer ao povo do meu Estado, 
do Estado de Rondônia, que vou continuar lutando, 
com todas as minhas forças, pela construção do Ga-
soduto Urucu/Porto Velho.

As usinas do rio Madeira vão gerar energia para 
o Brasil. Rondônia está contribuindo para o cresci-
mento do Brasil, para a geração energética do Brasil, 
com a construção das usinas do rio Madeira. E o Ga-

soduto Urucu/Porto Velho seria para Rondônia e Acre. 
Já temos uma interligação de Rondônia ao Estado do 
Acre, uma geração de energia térmica a óleo diesel, 
que queima um milhão e meio de litros de diesel por 
dia. Não podemos admitir que continue queimando um 
combustível caro, que o Brasil ainda importa; gasoli-
na, não, mas óleo diesel, sim. Essa matriz pode ser 
substituída pelo gás.

V. Exª, Sr. Presidente Senador César Borges, 
sabe muito bem, já brigou e continua brigando pela 
construção de gasodutos neste País.

Quero aqui, mais uma vez, depois de dezenas de 
vezes que já assomei a esta tribuna, cobrar a constru-
ção do Gasoduto Urucu/Porto Velho.

Faço uma pergunta: para onde irá o gás da Ba-
cia do Urucu e do Juruá? Além do gás que está sendo 
extraído da Bacia do Urucu, está sendo construído um 
gasoduto para Manaus, e já temos licença ambiental 
para construir, há dois anos, o gasoduto até Porto Ve-
lho, para substituir essa matriz energética do óleo die-
sel pelo gás, que é um combustível 60% mais barato 
e menos poluente, que vai trazer ainda consumo para 
as indústrias e até para o gás veicular.

Pergunto: se não se construir o Gasoduto Urucu/
Porto Velho, com a exploração de novos poços de gás 
na Bacia do Juruá e também no Urucu, para onde vai 
ser escoado esse gás se não for para Manaus e Porto 
Velho? Se me disserem que não, que o gás vai para 
Manaus porque Manaus é sistema isolado e porque 
Rondônia, daqui a dois anos, vai ser interligada ao 
sistema nacional, eu discordo, porque eu sei que há 
projeto para ligar Manaus à Usina de Tucuruí. Então, 
Manaus vai ser interligado também. Manaus é um gran-
de pólo industrial, que precisa de gás para a indústria 
e também para substituir a geração térmica, mas vai 
ser interligado ao sistema também, igual a Tucuruí. Se 
Rondônia vai ser interligado daqui a dois anos e se 
se diz que não precisará mais do gás, então Manaus 
também não precisa. Quer dizer, eu não sei para onde 
vai o gás da Bacia do Urucu e do Juruá.

Encerro aqui, Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª 
a generosidade pelo tempo e dizendo, mais uma vez, 
que estamos neste momento comemorando o início 
das obras de Santo Antônio e também, praticamente, 
a licença, a autorização para a Usina de Jirau, lá no rio 
Madeira, em Rondônia. Mas vou continuar cobrando a 
construção do Gasoduto Urucu/Porto Velho.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 

BA) – Agradeço a V. Exª e o parabenizo pelas notícias 
que V. Exª traz a todos nós aqui, porque sei da impor-
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tância dessas usinas hidroelétricas para o Estado de 
Rondônia e para o País como um todo e também da 
necessidade da construção dos gasodutos.

Que o País, assim como no setor da energia elé-
trica, possa ser interligado também por gasodutos, que 
é a nova matriz energética limpa e moderna. O País, se 
desejar também ser moderno, tem que ter uma rede de 
gasodutos interligando todos os nossos Estados.

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Sena-
dor Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem.) – Nobre Presidente, eu gostaria de me inscre-
ver para falar pela Liderança do Partido e já gostaria 
de indagar à Mesa qual seria o horário para a possi-
bilidade da nossa fala.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Olha, V. Exª é o segundo inscrito pela Liderança. 
O primeiro é o Senador Flexa, mas temos que interca-
lar com os Senadores oradores inscritos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Para uma comunicação inadiável, ainda há possibili-
dade de inscrição ou não?

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Há, sim.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Existe alguém inscrito?

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Não.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Então, eu gostaria de me inscrever para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – V. Exª será atendido.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
De repente, eu falaria primeiro.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Pela ordem, Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Então, eu substituo o Senador 
Expedito, para falar pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – V. Exª será atendido.

Concedo a palavra ao orador inscrito pela ordem, 
Senador Paulo Paim, pelo tempo de 10 minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, como foi anunciado aqui na semana passada, 
hoje pela manhã, às 11h30, realizamos uma reunião, na 
Comissão de Direitos Humanos, da Frente Parlamentar 
em Defesa dos Aposentados e Pensionistas.

Naquela reunião, Sr. Presidente, ficou decidido 
que, se o PL nº 42, que trata do reajuste do aposenta-
do de acordo com o salário mínimo, e o PL nº 296 não 
forem votados até o dia 7 de outubro, os Senadores se 
prontificam a tomar as seguintes posições:

1º) os Senadores da Frente Parlamentar em De-
fesa dos Aposentados e Pensionistas, a partir de 7 de 
outubro, solicitarão votação nominal em todas as ma-
térias, na forma regimental;

2º) se esse movimento não alcançar os resulta-
dos esperados, esses parlamentares iniciarão, ainda 
este ano, uma vigília programada;

3º) os parlamentares se comprometem a fazer 
uma ampla mobilização com os idosos, aposentados 
e pensionistas para realizarmos uma caminhada até 
o Palácio e pedirmos uma audiência ao Presidente 
da República, para assegurar a votação e a sanção 
desses projetos.

Ainda presente na reunião, o Senador Flexa Ribei-
ro propôs aos parlamentares que se dirigissem a todas 
as entidades de aposentados e pensionistas para que 
seja feita uma campanha nacional via e-mails, cartas 
e telegramas endereçados ao Presidente da Câmara, 
Arlindo Chinaglia, para que ele coloque em votação 
tanto o PL nº 42, como o PL nº 296.

O PL nº 42, repito, é aquele que foi aprovado 
pelo Senado por unanimidade, como também o PL 
nº 296, que trata do fim do fator. O PL nº 42 vai ga-
rantir o mesmo reajuste aos aposentados concedido 
ao salário mínimo; e o PL nº 296 trata do fim do fator 
previdenciário.

A mim, Sr. Presidente, como coordeno essa Fren-
te, por indicação dos nobres Senadores, ficou a res-
ponsabilidade de fazer esta leitura em plenário. Eu já 
a fiz e peço que seja colocada nos Anais da Casa.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permita-me 
um aparte, nobre Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Paulo 
Paim, quero primeiro parabenizá-lo por essa sua luta 
em favor dos aposentados e pensionistas, que teve 
a adesão de inúmeros Senadores que formam essa 
Frente Parlamentar, por proposição do Senador Mário 
Couto, para a qual todos nós o elegemos coordena-
dor. O Senador Mário Couto gostaria muito de estar 
aqui hoje, para poder também aparteá-lo, como faço 
agora, mas ele está com conjuntivite e não pôde vir 
ao plenário. Mas o que V. Exª disse, que foi decidido 
na reunião de hoje pela manhã, é o que será feito se 
o Presidente da Câmara dos Deputados não pautar os 
seus dois projetos: tanto o projeto que trata da correção 
pelo salário mínimo quanto o projeto que retira o fator 
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previdenciário. A proposta, Senador Paulo Paim, de 
que os parlamentares façam também um encaminha-
mento de solicitações ao Presidente Arlindo Chinaglia 
para que paute os dois projetos, deve ser estendida 
a todos os aposentados e pensionistas do Brasil. É 
importante que isso seja feito em nível de Brasil. Que 
todos os aposentados e pensionistas encaminhem e-
mails, telegramas, fax ao gabinete do Presidente Arlindo 
Chinaglia, que é quem tem o poder de pautar os dois 
projetos, para que ele o faça o mais rápido possível, 
porque a data que foi estabelecida, de 7 de outubro, é 
a data limite. Mas ele pode pautar ainda esta semana, 
se assim o quiser. Então, a mobilização dos aposenta-
dos e pensionistas em nível de Brasil, fazendo também 
uma solicitação ao Presidente Arlindo Chinaglia, as-
sim como dos Senadores e dos Deputados Federais, 
facilitará essa luta que V. Exª vem empreendendo há 
muitos anos – eu diria que é até um dos símbolos do 
mandato de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Flexa Ribeiro. Digo a V. Exª que a 
sua fala vem ao encontro daquilo que efetivamente foi 
discutido hoje pela manhã, nessa reunião da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Sr. Presidente, quero também anunciar à Casa 
que foi com satisfação que eu relatei o Projeto do Vale-
Hospedagem, de autoria do ex-Senador Leonel Pavan, 
para o qual nós construímos um substitutivo. Digo “nós” 
porque não fui só eu; esse projeto passou pela Comis-
são de Constituição e Justiça, passou pela Comissão 
de Assuntos Econômicos, passou pela Comissão de 
Assuntos Sociais, e, com a contribuição de inúmeros 
Senadores, nós construímos um substitutivo.

Acho-o um projeto relevante. Acho-o um projeto 
importante. Sei que esse projeto tem a simpatia, in-
clusive, do próprio Ministério do Turismo, pois ele vai 
permitir que o trabalhador tenha direito a lazer.

E por que eu uso essa frase, Senador César Bor-
ges? Quando eu era Presidente dos Metalúrgicos de 
Canoas, lá no Rio Grande do Sul – depois fui eleito Pre-
sidente da Central Estadual, que unia todas as Centrais 
–, nós criamos a Colônia de Férias dos Metalúrgicos, 
em Cidreira, e depois também ali, entre Tramandaí e 
Rainha do Mar, e demos à Colônia de Férias o título 
Trabalhador tem que ter lazer.

O Vale-Hospedagem, que é inspirado numa me-
todologia, numa forma de facilitar a vida do trabalhador 
em matéria de lazer, é usado na França. Foi inspirado 
lá que o Senador Leonel Pavan apresentou o projeto 
aqui, e eu, então, fiz o substitutivo. Espero muito, Sr. 
Presidente, que esse projeto seja aprovado, agora, na 
Câmara dos Deputados. Segundo informações que 
recebi de um estudioso do tema turismo, isso vai per-

mitir que principalmente o trabalhador de baixa renda 
consiga, por exemplo, tirar férias no Nordeste, ele com 
a sua esposa, com um gasto semelhante a R$200,00 
numa semana ‑ vejam bem ‑, porque há toda uma po-
lítica de incentivo. O empregador é que subsidiaria o 
Vale-Hospedagem e poderia deduzir de Tributos/Im-
postos a Pagar para a União.

Então, é um projeto muito bem montado, muito 
bem orquestrado e que vai melhorar, e muito, a vida 
do trabalhador em matéria de lazer e turismo dentro do 
nosso País. Por isso, espero que a Câmara dos Depu-
tados aprove, também, essa matéria com rapidez.

Sr. Presidente, por fim, quero endossar um movi-
mento muito forte que está havendo no Rio Grande do 
Sul, por parte do setor moveleiro, que apresentou uma 
emenda à MP nº 428. A matéria está na pauta. O setor 
se sente prejudicado pela crescente desvalorização da 
moeda americana, especialmente as micro e pequenas 
empresas, e por isso apóia a emenda do Deputado Re-
nato Molling, que é Presidente da Frente Parlamentar 
do Setor Coureiro-Calçadista e Moveleiro.

Quero dizer que vou fazer de tudo, no plenário, 
para que essa emenda seja aprovada. Com a queda 
do dólar, as grandes empresas exportadoras redirecio-
naram suas vendas para o mercado interno, obrigando 
as pequenas empresas a enfrentarem a concorrência 
dos grandes fabricantes, principalmente de móveis, do 
País, o que gerou uma grande crise no setor.

É importante que tenhamos, então, Sr. Presiden-
te, uma redução isonômica de impostos, atendendo a 
todo o setor – aqui me refiro ao setor calçadista e mo-
veleiro –, sem excluir qualquer tipo de material utiliza-
do na confecção de móveis, pois, assim como o autor 
da emenda, concordamos com o “tratamento igual 
entre os contribuintes que se encontram em situação 
equivalente”. Esse é o eixo da justificativa. Espero que 
cheguemos a um consenso e que a matéria, efetiva-
mente, seja aprovada.

Ainda, Sr. Presidente, se me permitir, quero tam-
bém falar de outro tema: a situação pela qual passam 
os pescadores no meu Rio Grande, principalmente na 
região da Lagoa do Peixe, que, em razão da estiagem 
provocada na região, está enfrentando uma verdadeira 
situação de calamidade. Diante da grave situação, a 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca e o Iba-
ma suspenderam as atividades pesqueiras a pedido 
dos próprios pescadores, em virtude da realidade do 
momento.

Foi então editada a Instrução Normativa do Ibama 
nº 173 e solicitado o apoio do Ministério do Trabalho e 
Emprego, por meio do Codefat, para a concessão do 
seguro-desemprego aos pescadores da Lagoa. Inicial-
mente, o Ministério negou, e o pleito foi mais uma vez 
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encaminhado àquele Ministério. Faço aqui um apelo 
ao Ministério do Trabalho para que atenda ao pleito e 
permita que os pescadores que não podem pescar – 
da Lagoa do Peixe – tenham direito ao seguro-desem-
prego. Acontece, Sr. Presidente, que eles fazem uma 
argumentação, dizendo que, nesse caso, não cabe.

Quero lembrar que a situação ora enfrentada pe-
los pescadores é primeiramente insustentável, compa-
rada à calamidade ocorrida, também no Rio Grande, no 
Rio dos Sinos, em 2006, quando a pesca foi suspensa 
em virtude de um caso semelhante. Na ocasião, foi 
assegurado aos pescadores, corretamente, o seguro-
desemprego. Queremos só que ele seja assegurado 
também aos pescadores da Lagoa do Peixe.

Podíamos lembrar também o que ocorreu na 
Baía de Todos os Santos, em 2007, em razão da maré 
vermelha. Também lá houve um problema semelhante 
e foi assegurado o seguro-desemprego. Nessas duas 
ocasiões, os pescadores foram beneficiados com a 
concessão do seguro-desemprego, de forma correta. 
Eu quero apenas que se estenda o mesmo direito a 
esses pescadores.

Em resumo, por esse motivo, acredito que haja 
dispositivos que garantam aos pescadores da Lagoa 
do Peixe o mesmo direito. São 162 famílias de pesca-
dores que detêm autorização para realizar a pesca no 
Parque Nacional da Lagoa do Peixe e que se encon-
tram com enorme dificuldade para se alimentar, e por 
isso pleiteiam o benefício.

Concluo, Sr. Presidente, fazendo um apelo ao 
Ministério do Trabalho – tenho enorme respeito pelo 
trabalho feito lá pelo Ministro Lupi – para que essa po-
sição seja revista e seja assegurado esse direito aos 
pescadores, ou seja, o seguro-desemprego.

Lembro ainda, Sr. Presidente, que os pescadores 
artesanais são responsáveis hoje por cerca de 60% 
da pesca nacional, o que representa mais de 500 mil 
toneladas por ano.

Aproveito a oportunidade para falar que a Secre-
taria Especial criada para cuidar do setor está fazen-
do, no meu entendimento, um belíssimo trabalho, e 
apresenta agora, neste mês, mais um benefício para 
todos, o chamado Plano de Desenvolvimento Sustentá-
vel, que leva como marca a seguinte expressão: “Mais 
Pesca e Aqüicultura”.

Sr. Presidente, o “Mais Pesca e Aqüicultura” pre-
tende, primeiro, fomentar o reconhecimento da impor-
tância desse setor para o País; a melhoria da renda 
dos pescadores; a estruturação da cadeia produtiva; o 
incentivo ao consumo do pescado; o incentivo ao cul-
tivo do pescado; a inclusão das atividades da pesca e 
da aqüicultura nas regiões com vocação para o setor; 

a organização do setor mediante o fortalecimento do 
Conselho Nacional de Aqüicultura e Pesca.

Enfim, Sr. Presidente, gostaria que V. Exª consi-
derasse lido, na íntegra, o meu pronunciamento, que, 
na verdade, visa fortalecer o setor de pesca no País e 
a própria Secretaria do setor.

Considerem-se lidos todos os pronunciamen-
tos.

Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, na semana passada, defendi a redução 
do IPI do setor vinícola; hoje, ocupo esta tribuna em 
defesa do setor moveleiro.

A fixação do percentual de 5% de Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) para o setor de móveis é 
uma antiga reivindicação frente à forte concorrência in-
ternacional enfrentada pelos empresários brasileiros.

Tenho recebido pedido de apoio à Emenda 91, 
de autoria do Deputado Renato Molling – Presidente 
da Frente Parlamentar do Setor Coureiro-Calçadista e 
Moveleiro – apresentada à MP 428, que está na pauta 
deste plenário, para apreciação.

O setor tem sido prejudicado pela crescente des-
valorização da moeda americana, especialmente as 
micro e pequenas empresas.

Com a queda do d�����������������������������ólar�������������������������, as grandes empresas ex-
portadoras redirecionaram suas vendas para o mercado 
interno obrigando as pequenas empresas a enfrentarem 
a concorrência dos grandes fabricantes de móveis do 
País, o que levou a uma grande crise no setor.

É importante que tenhamos uma redução isonômi-
ca de imposto, atendendo todo o setor, sem excluir 
qualquer tipo de material utilizado na confecção de 
móveis.

Pois, assim como o autor da emenda, concorda-
mos com o “tratamento igual entre os contribuintes que 
se encontram em situação equivalente”.

Espero que cheguemos a um consenso e que o 
resultado seja o melhor possível para o setor.

Sr Presidente, outro assunto que tem pautado 
as �����������������������������������������������últimas correspondências e telefonemas que che-
gam a meu gabinete é a situação pela qual  passam 
os pescadores da Lagoa do Peixe.

A Lagoa do peixe, devido à estiagem provocada 
na região, está enfrentando uma verdadeira situação 
de calamidade.

Diante da grave situação, a Secretaria Especial de 
Aqüicultura e Pesca e o IBAMA suspenderam a ativi-
dade  pesqueira, a pedido dos próprios pescadores. 
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Foi, então, editada a Instrução Normativa IBAMA 
n° 173 e solicitado apoio do Ministério do Trabalho e 
Emprego, através do CODEFAT, para a concessão do 
seguro-desemprego aos pescadores da Lagoa.

Inicialmente, o Ministério negou o pleito sob a 
alegação de que não existe dispositivo legal que possa 
amparar eventos ambientais decorrentes de estiagem, 
enchente ou outro tipo de calamidade ou acidente 
ambiental. 

Acontece que a situa������������������������ ção ora enfrentada é in-
sustentável, comparada a calamidade ocorrida no Rio 
dos Sinos, em 2006, quando a pesca foi suspensa 
em virtude da poluição causada por empresas da 
região e também a que ocorreu na Baia de Todos os 
Santos, em 2007, em função da maré vermelha (uma 
proliferação de algas tóxicas que contaminou toda a 
água da baía).

Nessas duas ocasi����������������������������ões os pescadores foram ben-
eficiados com a concessão do Seguro-Desemprego em 
função de acidentes ou eventos ambientais.

Por este motivo acredito que haja dispositivos 
que possam amparar a solicitação dos pescadores 
da Lagoa do Peixe.

S��������������������������������������������ão 162 famílias de pescadores, que detém au-
torização para realizar a pesca no Parque Nacional da 
Lagoa do peixe, e que pleiteiam o benefício.

Faço aqui um apelo ao Ministro do Trabalho e aos 
técnicos do CODEFAT para que auxiliem os pescado-
res nesse momento de extrema angustia, concedendo 
o benefício, que  representa  quase nada aos cofres 
do Governo Federal.

Os pescadores artesanais são responsáveis hoje 
por cerca de 60% da pesca nacional, o que representa 
mais de 500 mil toneladas por ano. 

Aproveito a oportunidade para salientar a impor-
t����������������������������������������������������ância da  produção pesqueira para o país e o cresci-
mento do setor nos últimos anos, apesar das condições 
precárias de trabalho e da pouca infra-estrutura para 
o beneficiamento e venda do pescado.

Com a criação de uma Secretaria Especial para 
cuidar do setor o Brasil aumentou a produção e hoje 
produz mais de um milhão de toneladas/ano de pes-
cado, gerando um PIB pesqueiro de R$ 5 bilhões (cinco 
bilhões de reais)

As atividades pesqueiras e aquícolas já contam 
com 800 mil profissionais e gera 3,5 milhões de em-
pregos direto, sem contar os indiretos. 

O potencial de crescimento é enorme e o Brasil 
poderá se tornar um dos maiores produtores mundi-
ais de pescado.

O Plano de Desenvolvimento Sustent��������ável de-
nominado “Mais Pesca e Aq�������������������������üicultura” objetiva recu-
perar estoques pesqueiros na costa brasileira e nas 

águas continentais, desenvolver a pesca oceânica e 
o grande potencial da aqüicultura brasileira em águas 
da União e em estabelecimentos rurais.

Com a implantação do “Mais Pesca e Aqüicultura” 
o Ministro pretende:

Fomentar o reconhecimento da importância deste 
setor para o desenvolvimento econômico do nosso 
país;

– melhoria da renda e da qualidade de 
vida dos pescadores, propiciando cidadania 
e inclusão social;

– estruturação da cadeia produtiva;
– incentivo ao consumo do pescado com 

foco na educação e na qualidade de vida;
– incentivo ao cultivo de pescados junto 

aos pequenos e médios produtores rurais;
– inclusão das atividades da pesca e da 

aqüicultura nas regiões com vocação para o 
desenvolvimento do setor;

– e a organização do setor mediante o 
fortalecimento do Conselho Nacional de Aqüi-
cultura e Pesca (CONAPE).

Inúmeras ações serão fomentadas pelo Governo 
Federal para o fortalecimento do setor.

São metas a serem cumpridas até 2011:

– implantação de 20 terminais pesqueiros; 
de centros integrados para qualificação de 
profissional de pescadores e aq���������������üicultores; li-
nhas de crédito especiais; assistência técnica; 
incentivo ao associativismo e cooperativismo 
entre outras ações não menos importantes.

Vale destacar a prioridade ao seguro defeso.
Uma garantia de pagamento de um benefício 

ao pescador que exerce suas atividades de forma in-
dividual ou em regime de economia familiar, durante 
o período de reprodução das espécies, quando fica 
impedida a pesca.

Uma medida importante que  ir�����������������á ���������������proteger as es-
pécies animais e garantir renda aos pescadores. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero informar a esta Casa que, em reu-
nião realizada hoje pela manhã na Comissão de Di-
reitos Humanos com Senadores da Frente Parlamen-
tar em Defesa dos Aposentados e Pensionistas, ficou 
decidido que:

1º) Os Senadores da Frente Parlamentar 
em Defesa dos Aposentados e Pensionistas 
a partir do dia 07 de outubro pedirão votação 
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nominal em todas as matérias, na forma re-
gimental

2º) Se esse movimento não alcançar os 
resultados esperados, os mesmos iniciarão 
ainda neste ano uma vigília programada 

3º) Os Parlamentares se comprometeram 
a fazer uma ampla mobilização com aposenta-
dos e pensionistas para irem numa caminhada 
até o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, no sentido de que se assegure a 
aprovação do PLC 42/2007 que garante aos 
aposentados e pensionistas o mesmo reajus-
te dado ao salário mínimo e do PLS 296/2003 
que extingue o fator previdenciário.

4º) Os Parlamentares irão também se 
dirigir a todas as Entidades de aposentados 
e pensionistas no sentido de que seja feita 
uma campanha nacional via e-mails, cartas, 
telegramas, ao Presidente da Câmara, Arlin-
do Chinaglia, para que coloque em votação o 
PLC 42/2007 e o PLS 296/2003.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, todos sabemos que o lazer é um direito 
constitucional. Sabemos também que esse direito não 
é usufruído por muitos dos brasileiros, afinal, nem to-
dos possuem condições para tanto.

Por isso, é com alegria que lembramos a recen-
te aprovação de nosso substitutivo ao PLS 488/03, de 
autoria do então senador Leonel Pavan.

O projeto institui o vale-hospedagem. A idéia 
desse vale teve por base uma experiência realizada 
na França. Lá eles criaram, no início da década de 80, 
a Agência Nacional dos Cheques de Férias.

A proposta que relatamos, assim como o que 
aconteceu na França, visa proporcionar aos trabalha-
dores brasileiros o acesso ao lazer, a viagens. 

A matéria prevê que as empresas que fornece-
rem vale-hospedagem a seus trabalhadores poderão 
deduzir os valores do lucro tributável.

Srªs e Srs. Senadores, o projeto determina que 
poderão ser tributáveis despesas com hospedagem 
também com alimentação, quando essas forem inclu-
ídas no valor da hospedagem.

Os vale-hospedagem serão utilizados em Pro-
gramas de Hospedagem para o Lazer do Trabalhador 
e terão validade dentro do território nacional.

É importante que se diga, senhoras e senhores, 
que o vale-hospedagem não é um salário. 

Ele não constitui base de incidência do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), nem de 

qualquer outro encargo social, além de não constituir 
rendimento tributável do trabalhador.

Sr. Presidente, quando fomos Presidente do Sin-
dicato dos Metalúrgicos de Canoas, propusemos e 
criamos a colônia de férias com o slogan: “Trabalha-
dor tem que ter lazer”.

Foi por acreditar nisso que relatamos o PLS 
488/03 e que acreditamos nele como forma de be-
neficiar milhares de trabalhadores que, em razão de 
receberem baixos salários, nem sempre podem usar 
suas férias para viajar.

A maioria dos trabalhadores brasileiros acaba 
ficando em suas casas no período em que deveriam 
estar com suas famílias, passeando, viajando.

Com a aprovação do projeto todos irão ganhar. 
Os trabalhadores serão os maiores beneficiados, pois 
poderão fazer valer o direito constitucional. Sua quali-
dade de vida será melhorada.

Os empregadores, por sua vez, poderão deduzir 
do imposto de renda as despesas efetuadas com as 
hospedagens de seus trabalhadores em Programas de 
Hospedagem para o Lazer do Trabalhador.

E a matéria vai mais além. 
O turismo terá um fomento. Muitas redes hote-

leiras, ociosas em alguns períodos do ano, poderão 
hospedar essas pessoas.

As economias locais também terão um incre-
mento. Enfim, os beneficiados são muitos, não apenas 
empregados e empregadores.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – V. Exª será atendido.
Pela alternância, concedo a palavra ao nobre 

Senador Flexa Ribeiro, pela Liderança da Minoria, por 
cinco minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Lide-
rança do PSDB. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente César Borges, Srªs e Srs. Senadores, o grande 
desafio da Amazônia é o seu desenvolvimento susten-
tável, o que só será possível por meio da celebração 
de um pacto definitivo entre os setor público, o setor 
privado e a sociedade. 

Na última sexta-feira, dia 08 de agosto, o Pará 
deu mais um passo importante nesse sentido, quando 
foi apresentado ao Governo Federal o Instituto Alerta 
Pará, formado por entidades empresariais e lideranças 
do setor privado e dos trabalhadores. Um dos principais 
objetivos do Instituto é promover um pacto pelo desenvol-
vimento econômico e social do Pará, levando em conta 
o compromisso irrevogável com a sustentabilidade.

O Instituto nasceu de uma idéia que surgiu em 
abril deste ano com o Movimento Alerta Pará, fruto do 
inconformismo com a passividade com que o Governo 
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Estadual assistiu a mais uma das invasões de movi-
mentos, ditos sociais, na Estrada de Ferro Carajás. Em 
seu documento de origem, o Movimento divulgou uma 
carta de princípios, cobrando soluções urgentes para 
que o Pará volte a se desenvolver, como a liberação de 
planos de manejo para uso sustentável da floresta, mais 
segurança, organização e incentivos à indústria.

Srªs e Srs. Senadores, apoiei o Movimento desde 
o início e fui signatário da carta de princípios publicada, 
que teve como suas principais entidades promotoras a 
Federação das Indústrias, tendo à frente o Presidente 
José Conrado dos Santos, a Federação da Agricultu-
ra, com o Presidente Carlos Xavier, e a Federação do 
Comércio do Pará, do Presidente Carlos Tonini. 

Não se trata apenas de um alerta, é um pedido de 
socorro de empresários e trabalhadores que lutam pelo 
desenvolvimernto e pela geração de empregos para a 
população do Estado do Pará. E, como disse, não só 
de empresários, porque essa carta também é assinada 
por Federações de Trabalhadores que buscam o mesmo 
objetivo que o setor produtivo do nosso Estado.

Estive presente na reunião de apresentação do 
Instituto Alerta Pará, ocorrida na sede da Faepa, com a 
presença do Ministro da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, Reinhold Stephanes, e diretores do Minis-
tério de Meio Ambiente e da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República. 

O Ministro Reinhold Stephanes, em sua visita de 
três dias ao Pará,  conheceu de perto a realidade do 
nosso Estado e suas imensas dificuldades. Conheceu 
também as possíveis soluções, que tanto dependem 
de vontade política para serem implementadas. Foram 
três dias vendo in loco os projetos e ouvindo empresá-
rios, pesquisadores e trabalhadores, sempre buscando 
o máximo de informações para trabalhar de acordo 
com as peculiaridades do Pará. Fugiu da regra da vi-
sita para manchetes de jornais. Foi uma visita técnica, 
de trabalho, como todas deveriam ser. Uma visita que 
deve servir de exemplo aos demais ministros.

Sr. Presidente, o Pará é o segundo maior Estado 
da Amazônia. Representa 15% do território brasileiro e 
26% de toda a Amazônia. O Pará possui 30 milhões de 
hectares de terras antropizadas, isto é, que já sofreram 
a ação do homem. Essas terras, que representam 25% 
do território do Estado, se forem utilizadas de forma 
racional, sustentável e inteligente, viabilizarão o fim do 
desmatamento de florestas no Pará. Será um passo 
enorme para o sonho que todos nós compartilhamos: 
explorar nossas riquezas, sim, mas, com ganhos para 
o povo e respeito ao meio ambiente.

Esse objetivo só poderá ser concretizado se fo-
rem superados alguns entraves: a questão fundiária, 
ambiental e logística, e a nossa base tecnológica. O 

setor privado faz o que pode para dar soluções, mas, 
sem o apoio do setor público, a tarefa é praticamente 
impossível.

Em sua visita, o Ministro Stephanes conheceu 
um projeto que pode servir de exemplo de recuperação 
de áreas já degradadas na Amazônia: a produção de 
dendê, uma das mais eficientes matérias-primas para 
a produção de biodiesel.

O Pará é o maior produtor nacional de óleo de 
palma, extraído do dendê, respondendo por cerca de 
95% da produção do País. O dendê, vale ressaltar, é 
comprovadamente a oleaginosa que possui melhor 
aproveitamento energético; além de que, não interfere 
na produção de alimentos, diferentemente da soja ou 
do milho norte-americano, que geraram tanta discus-
são em razão da crise mundial de alimentos.

O dendê começa a produzir dentro de dois a 
três anos depois de plantado, produz por 30 anos, e 
não requer uso de herbicidas. Seu ciclo de produção 
é intensivo em mão-de-obra rural, representando um 
enorme benefício para a população do interior para-
ense e a agricultura familiar.

Na produção do biodiesel a partir do óleo de pal-
ma, aproveitam-se cerca de 95% dos ácidos graxos 
retirados no refino, um processo considerado susten-
tável. Além do reaproveitamento, o biodiesel produzido 
desse resíduo resulta em um combustível mais puro 
e muito mais barato. Ainda mais: isento de glicerina. 
Outro ponto positivo é que os motores tradicionais não 
precisam ser adaptados.

Estudos comprovam que a palma apresenta ren-
dimento de 5 mil litros por hectare, enquanto que a soja 
tem produtividade de 600 litros e a mamona apenas 
mil litros por hectare. Resumindo: o dendê é uma das 
melhores alternativas para a produção de bioenergia 
para o País e seu cultivo se adequa perfeitamente ao 
solo e à realidade do Pará e ao de seu Estado, Presi-
dente César Borges, a Bahia.

Outras empresas já perceberam esse filão no 
Estado do Pará, além da Agropalma – já fiz aqui diver-
sas referências a seu projeto. É o caso da Biopalma 
da Amazônia, que pretende cultivar 40 mil hectares, 
inicialmente, e instalar três unidades industriais de be-
neficiamento. Pretende também implantar uma unidade 
industrial de produção de biodiesel na Vila do Conde, 
no Município de Barcarena.

Existem inúmeras empresas já instaladas no Es-
tado do Pará produzindo óleo de palma para exporta-
ção. Essa é uma das vocações que o Estado do Pará 
tem para se tornar o maior produtor de óleo de palma 
do mundo, passando a Malásia, que detém esse título 
hoje, com 2,5 milhões de hectares plantados.
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Além do dendê, devem ser feitas novas pesqui-
sas sobre a utilização do pinhão-manso, matéria-prima 
cujo custo de produção de biodiesel é competitivo, a 
fim de que possa ser esse mais um produto alternativo 
de geração de bioenergia sustentável.

Os dois grandes pólos da dendeicultura no Es-
tado compreendem os Municípios de Tailândia, Moju 
e Acará, ao sul de Belém, e, a nordeste, Benevides, 
Santa Izabel do Pará, Santo Antônio do Tauá, Casta-
nhal e Igarapé-Açu.

O Ministro ouviu relatos sobre a grande dificul-
dade para o avanço da produção – a inexistência de 
áreas para servirem de reserva legal na região do Moju, 
onde está concentrada a maior parte dos plantios. Para 
solucionar ambientalmente esse problema, o próprio 
Ministro Reinhold Stephanes é a favor de que em áreas 
degradadas o dendê deve ser considerado, em conjunto 
com o plantio de espécies amazônicas, como cultura 
de recuperação de passivos ambientais. 

Esse, aliás, é o objetivo fundamental de um projeto 
apresentado por mim, que prevê a utlização sustentá-
vel das áreas já degradadas, com plantio de espécies 
nativas e exóticas, de uso economicamente viável. 

O povo paraense quer alternativas. O Pará quer 
trabalho. Espero que o Governo Federal não fique ape-
nas em reuniões e promessas. O Pará precisa com 
urgência de ações concretas e firmes, que possam 
colaborar para que o setor produtivo avance e leve 
o desenvolvimento sustentável ao Estado e o desen-
volvimento econômico e social a sua população, com 
distribuição de renda e melhoria da qualidade de vida 
da população do meu querido Estado do Pará. 

Tenho certeza absoluta de que a reunião que te-
remos às 17 horas com o Ministro Reinhold Stephanes, 
continuando as discussões que iniciamos em Belém, 
na sexta-feira passada, haverá de resultar em objeti-
vos concretos que viabilizarão o aproveitamento das 
áreas já alteradas em nosso Estado, possibilitando 
ao Brasil a solução de um programa que o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva encampou como um dos pro-
gramas de maior preferência do seu Governo, que é 
o projeto do biodiesel, e que tem na cultura do dendê 
exatamente o caminho para torná-lo viável econômica 
e ecologicamente. 

Eram essas as palavras, Sr. Presidente, que tinha 
a dizer neste instante.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Muito obrigado, nobre Senador Flexa.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Pela ordem, tem a palavra a Senadora Serys. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pela ordem.) – Sr. Presidente, peço a minha ins-
crição para uma comunicação inadiável, por favor.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – V. Exª será atendida. Está inscrita em segun-
do lugar.

Com a palavra, pela alternância e agora pela or-
dem de oradores inscritos, o Senador Mozarildo Ca-
valcanti, pelo tempo de dez minutos. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem 
se comemorou no Brasil o Dia dos Cursos Jurídicos e 
também o Dia do Advogado. O Brasil todo lembra esse 
dia, porque é aquele em que simbolicamente os advo-
gados fazem uma comemoração, vão a determinado 
restaurante, depois penduram a despesa e a deixam 
por conta, portanto, do dono do restaurante.

Brincadeira à parte, Sr. Presidente, é bom lem-
brar – embora tenha sido ontem o dia –, neste mo-
mento delicado por que passa a democracia brasilei-
ra, a importância da careira jurídica para o futuro da 
democracia. 

É lógico que o Judiciário tem sido alvo, desde 
quando o Presidente Lula assumiu o Governo, de crí-
ticas freqüentes de setores do Poder Executivo. O pró-
prio Presidente Lula várias vezes disse que o Judiciário 
tem uma caixa-preta que precisa ser aberta, quando 
discutimos aqui a reforma do Judiciário. Aqui e acolá, 
um Ministro faz uma crítica a um membro do Poder 
Judiciário, e, mais especificamente, o próprio Ministro 
da Justiça, de repente, começa a dar palpites. 

O Presidente Lula, um dia desses, falou a respei-
to do Ministro Marco Aurélio, quando deu uma opinião 
de que não deveriam certas atitudes do Presidente ser 
feitas, porque poderiam interferir no processo eleitoral. 
Ele disse que o Ministro deveria dar “piteco” no que in-
teressava ao Poder Judiciário. Ora, o Poder Judiciário é 
para dar “piteco” em todos os Poderes. É ele que resol-
ve as questões, quando não há uma clareza, inclusive 
no Poder Legislativo – por exemplo, quando, houve a  
instalação da CPMI dos Bingos. Por que foi instalada, 
Senador César Borges? Porque se entrou com recur-
so no Supremo, e este mandou que fosse instalada, 
pois havia uma interpretação errada do Regimento por 
parte da Mesa do Senado. A mesma coisa, no Poder 
Executivo: quando há um equívoco no Poder Executivo, 
o Poder Judiciário é que dirime essas dúvidas. 
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E, lamentavelmente, parece que se esqueceu 
rapidamente de que, no regime de exceção, nas cha-
madas ditaduras, a primeira coisa que se faz é calar 
a boca do advogado, é não dar chance para que al-
guém tenha advogado, é reduzir o Judiciário, quando 
não fechá-lo.

Portanto, quero aqui prestar uma homenagem 
aos advogados do Brasil e chamá-los a uma reflexão, 
porque não é possível priorizar ações policialescas 
acima do direito constitucional, principalmente dos di-
reitos fundamentais da pessoa.

Hoje em dia, no Brasil, estamos vivendo um mo-
mento em que todo mundo sabe que, ao usar um 
telefone, ele pode estar – ou com certeza estará – 
grampeado. Muitas vezes, grampeado ilegalmente, ou 
legalmente, quando, no bojo de um pedido, crivam-se 
outros nomes, e a Polícia passa a ter a tranqüilidade 
de, em vez de ir a campo para investigar, ficar apenas 
bisbilhotando o telefone de todo mundo.

Mas aí vem aquela história: “Ah! mas os ricos têm 
condições de se defenderem; os pobres não têm”.

Sabe de quem é a culpa por não terem os po-
bres condições de defenderem-se? Do Governo Fede-
ral, que não equipa, como mandou a Constituição de 
1988, a Defensoria Pública Federal, para defendê-los, 
para dar-lhes advogado. No meu Estado, por exemplo, 
a Defensoria Pública Federal só tem dois defensores. 
Portanto, ai de quem cometeu contravenção federal 
no meu Estado, porque não vai ter advogado mesmo 
– o pobre.

Então, a culpa de o pobre não ter advogado é do 
Governo Federal. E,  nos Estados, nas Defensorias 
Estaduais, dos Governadores Estaduais, portanto, do 
Poder Executivo. O Poder Legislativo fez a sua parte 
na Constituinte, quando criou as Defensorias Públicas 
Estaduais e Federais, para que o pobre pudesse ter 
direito a sua defesa.

É muito temerário também que se diga, por exem-
plo, sob algum pretexto: “Podemos, agora, invadir es-
critórios de advogados, porque eles podem estar man-
comunados com traficantes, com bandidos etc”.

Ora, imaginem se um médico fosse obrigado, por 
alguma razão, a revelar o que ouve, no consultório, do 
paciente sobre sua doença, sobre sua intimidade. É 
um segredo profissional que o médico, o advogado, 
o padre têm.

Não podemos quebrar regras que são basila-
res, por causa de um momento fortuito. Se um advo-
gado comete um crime, ele tem de ser punido como 
um outro cidadão qualquer. Agora, não se pode, sob 

o pretexto de dar celeridade a certas coisas, passar 
por cima da lei. 

É muito bom lembrar que julgamentos feitos de 
maneira manipulada podem levar inocentes à con-
denação. Quem não lembra o julgamento de Jesus 
Cristo? Manipulado pelos sacerdotes judeus, Cristo 
foi condenado. Em desfavor de Cristo, votaram, ab-
solvendo Barrabás. E Jesus foi para a cruz. Poncius 
Pilatus, embora quisesse, de toda forma, inocentá-lo, 
teve de lavar as mãos, porque a  multidão, manipula-
da pelos sacerdotes, que se diziam donos da verdade, 
impôs o que queria.

Quero chamar a atenção, justamente ao home-
nagear os advogados – e aqui quero registrar a pre-
sença na Tribuna de Honra de um ilustre advogado da 
minha terra, do meu Estado, Conselheiro Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Alex Ladislau – 
e dizer que não podemos ter justiça sem o advogado 
para defender o réu. 

Há a Polícia para prender, quando autorizada.  A 
Polícia só pode prender sem autorização em flagrante 
delito. Fora disso, é conversa dizer que a Polícia prende 
e a Justiça solta. A Polícia só prende por ordem judicial 
e só pode soltar por ordem judicial. A Polícia prende 
sem ordem judicial, quando flagra alguém cometendo 
um crime. Então, é preciso que pensemos nisso. 

A véspera de uma ditadura é justamente quando 
o cidadão, quando as pessoas desacreditam na Justi-
ça, na lei, na ordem pública, na Constituição.

Então, quero fazer essa reflexão, prestando uma 
homenagem ao Poder Judiciário, aos advogados; pres-
tando uma homenagem, sobretudo, às pessoas que 
se preocupam com a democracia neste País, notada-
mente a imprensa. É bom que se diga que, quando a 
democracia desaparece, os primeiros a sofrerem são os 
profissionais da imprensa, que são presos, torturados, 
que tem seus veículos censurados. E estamos muito 
preocupados com essa história, porque, sob o manto 
de levantar esta pseudoguerra de classes de que, no 
Brasil, só são presos pobres, prostitutas e pretos, essa 
luta de classes que vem do Brasil Colônia, precisamos 
ver o seguinte: esses mesmos pobres, prostitutas e 
pretos só serão protegidos, se a lei estiver vigorando; 
se não estiver vigorando, não o serão – ou serão me-
nos protegidos ainda. 

Então, o que quero aqui é pedir que os advogados, 
por meio dos seus órgãos de classe – a OAB nacional 
e a OAB dos Estados –, e os magistrados façam essa 
reflexão, porque o Poder Legislativo é apenas um es-
teio, talvez o mais fraco da democracia; o mais forte, 
com certeza, é o Poder Judiciário, que só funciona de 
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forma adequada se efetivamente existir todo o contexto 
mas, principalmente, se tiver o advogado. O meu apelo 
final é ao Presidente Lula e governadores no sentido 
de que equipem as defensorias para que os pobres 
possam ter advogado quando realmente for necessá-
rio que sejam defendidos de acusações, muitas vezes 
falsas, fabricadas até por policiais.

Quero, portanto, deixar essa reflexão em nome 
da democracia e em nome do futuro do Brasil, que até 
aqui já caminhou com tanta dificuldade para ter uma 
democracia, mesmo que falha, melhor do que era há 
alguns anos.

Faço esse apelo, Sr. Presidente, dizendo que 
é importantíssimo cultivarmos cada letra da nossa 
Constituição, vendo que ela não pode ser substituída 
pelo desejo de um policial, de um promotor, delegado 
ou de quem quer que seja. Ela tem que estar acima 
de todos .

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. César Borges, 3º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Expedito Jú-
nior, para uma comunicação inadiável.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de en-
trar no meu pronunciamento, faço um apelo a V. Exª, 
aproveitando a oportunidade de V. Exª estar na Mesa 
e sabendo que tem sido um dos verdadeiros parceiros, 
principalmente nessas matérias que estão paralisadas 
na Câmara dos Deputados, pois V. Exª tem tentado 
construir um caminho que seja possível, em havendo 
acordo, para que haja também rapidez no processo 
de votação.

V. Exª sabe que já tivemos aqui apoio pratica-
mente de todos os Líderes desta Casa, que assinaram 
um requerimento pedindo para que V. Exª dialogasse 
com o Presidente Arlindo Chinaglia a fim de que fos-
se votada a transposição dos servidores públicos do 
Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, é uma pouca-vergonha o que está 
acontecendo. Eu vejo aqui alguns Senadores brigando 
pelo Projeto da Aposentadoria, que foi votado nesta 
Casa e que também se encontra paralisado na Câmara 
dos Deputados. E essa PEC dos Servidores Públicos 
do Estado de Rondônia, de autoria da Senadora Fá-
tima Cleide, foi votada por esta Casa, foi votada pela 
Comissão Especial criada pela Câmara dos Deputa-

dos e está paralisada no gabinete ou nas gavetas do 
Presidente Arlindo Chinaglia.

Eu faço um apelo novamente a V. Exª, que se tem 
demonstrado extremamente parceiro nosso no sentido 
de tentar buscar um entendimento para essa votação. 
Então renovo o apelo para que a PEC seja votada. 
Peço até pelo amor de Deus, Sr. Presidente! É a sal-
vação do nosso Estado. É um Estado pequeno e nós 
não queremos ficar de pires na mão pedindo algo para 
alguém. Foi feito isso para Roraima. Foi feito isso para 
o Amapá. O que nós estamos pedindo é o tratamento 
isonômico. Nós estamos pedindo a isonomia, para que 
se dê o mesmo tratamento dado aos ex-territórios. Que 
o mesmo seja feito com o Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, apelo a V. Exª para que nós pos-
samos buscar esse entendimento e para que o Presi-
dente Arlindo Chinaglia coloque a matéria em votação, 
haja vista que há o entendimento de todos os Líderes 
da Base Aliada e da Oposição para que a matéria seja 
votada na Câmara dos Deputados.

Então, não há mais motivos para não votarmos 
essa matéria. Lá em Rondônia, os servidores públicos 
já não falam mais em transposição. Já chamam o pro-
cesso, até num tipo de chacota, de “enganação”, por-
que não agüentam mais tantos discursos, tantos pro-
nunciamentos e tantas entrevistas de tantos políticos, 
tantos Parlamentares que se elegeram em cima desse 
compromisso com os servidores públicos do Estado 
de Rondônia, mas, infelizmente, isso não acontece. 
Nós simplesmente estamos pedindo um tratamento 
isonômico, o mesmo tratamento que foi dado aos ex-
territórios – que se faça justiça com o Estado de Ron-
dônia e, também, nos dê o direito de termos os nossos 
servidores enquadrados da mesma maneira como foram 
enquadrados os servidores dos ex-territórios.

Mas, Sr. Presidente, eu hoje gostaria de cumpri-
mentar aqui a população de Guajará-Mirim, onde foi 
realizada, neste final de semana – sexta-feira, sába-
do e domingo –, uma grande festa que é a festa dos 
“Bois-Bumbás”. Eu diria que não deixamos nada a 
desejar para a festa que é realizada no Amazonas, 
no Município de Parintins. Foi uma grande festa que 
teve a participação de 10 a 15 mil pessoas no Muni-
cípio de Guajará-Mirim. Tivemos lá a participação dos 
dois bois – o “Azul” e o “Vermelho”. É a briga do “Azul” 
e do “Vermelho” no Município de Guajará-Mirim: o boi 
“Flor do Campo” e o boi “Malhadinho”. Eu participei da 
festa no sábado e no domingo, Sr. Presidente, e pude 
presenciar uma grande festa.

Infelizmente, falta ainda muita estrutura para que 
o Município de Guajará-Mirim possa receber todos 
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aqueles apaixonados pela cultura, pela festa dos bois-
bumbás e, principalmente, por essa festa bonita que 
faz a população do Município de Guajará-Mirim.

Eu sei da dificuldade financeira, sei das condições 
da estrutura que faltam, mas há de ser reconhecido 
aqui, Sr. Presidente, o grande trabalho que faz a so-
ciedade, a população do Município de Guajará-Mirim, 
principalmente as duas associações dos dois bois, do 
“Malhadinho” e do “Flor do Campo”.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de registrar também 
o grande trabalho que vem sendo feito no Município 
de Rolim de Moura. E não poderia deixar, já atingindo 
os cinco minutos, de registrar aqui o trabalho da Pre-
feita Mileni Mota, que vem desenvolvendo um grande 
trabalho na minha cidade – minha e do Senador Valdir 
Raupp; somos dois Senadores da mesma cidade, do 
Município de Rolim de Moura. Destaco aqui o trabalho 
que a Prefeita Mileni Mota está fazendo no Município 
de Rolim de Moura.

Sr. Presidente, durante o mandato da Prefeita 
Mileni Mota, foram investidos, praticamente, R$31 mi-
lhões, recursos do Estado, da União, do Governo Fe-
deral, e também recursos próprios do Município, arre-
cadados pela população da nossa cidade. São obras 
de construção de ginásios de esportes, pavimentação 
asfáltica, canteiros, iluminação pública.

Eu gostaria de lembrar, ainda, Sr. Presidente, 
que a Prefeita já tem empenhados mais de R$8 mi-
lhões para obras que serão realizadas depois do pro-
cesso eleitoral, porque foram obras para as quais não 
foi possível a liberação desses recursos, mas, sendo 
obras empenhadas, serão executadas logo após o 
período eleitoral.

Só para destacar, temos em torno de R$4,5 mi-
lhões em pavimentação asfáltica no Município de Rolim 
de Moura e a Prefeita ainda deixa mais 10 milhões, 
305 mil; todo esse recurso é proveniente de emendas 
de Bancada, emendas individuais dos Parlamentares 
do Congresso Nacional, para melhorar a qualidade de 
vida da população de Rolim de Moura.

Por isso eu destaco esse belíssimo trabalho que 
ela vem realizando em nossa cidade, pelo nosso Mu-
nicípio, Rolim de Moura, que é do Senador Expedito 
Júnior, do Senador Valdir Raupp e também da Depu-
tada Marinha Raupp.

Sr. Presidente, para finalizar, faço um apelo a V. 
Exª para que cobre, mais uma vez, agilidade do Presi-
dente Arlindo Chinaglia na apreciação do projeto que 
permite um tratamento isonômico para o nosso Esta-
do e para que seja votada a PEC da Senadora Fátima 
Cleide a fim de que possamos fazer justiça com os 

servidores públicos do nosso Estado, ou seja, a mes-
ma coisa que foi feita, como eu já disse aqui, com os 
dois ex-territórios de Roraima e Amapá, que seja feita 
também com o Estado de Rondônia.

Pois não, nobre Senador.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Se-

nador Expedito Júnior, V. Exª tem trazido este assunto 
todas as vezes em que tão bem defende o Estado de 
Rondônia, e, no caso, os funcionários do Estado de 
Rondônia. V. Exª já aprovou esse projeto, numa luta 
junto com a Bancada de Rondônia, no Senado Fede-
ral. O projeto vai para a Câmara e, lamentavelmente, 
chega lá e não é pautado. Não é só este, não. Ainda 
há pouco, o Senador Paulo Paim fazia referência aos 
projetos dos aposentados, tanto da correção pelo sa-
lário mínimo quanto do fator previdenciário, e a vários 
outros projetos de origem no Senado que vão à Câ-
mara Federal e lá não tramitam com agilidade; projetos 
de quatro, cinco, seis anos sem terem a tramitação na 
Câmara Federal. Eu pediria ao nosso nobre Presidente, 
Senador Garibaldi Alves... Presidente Garibaldi Alves, 
pediria a V. Exª que promovesse uma reunião com o 
Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Ar-
lindo Chinaglia, para que os projetos oriundos do Se-
nado Federal tivessem a tramitação normalizada na-
quela Casa, porque projetos de autoria de Senadores 
lá não caminham, diferentemente do tratamento que 
o Senado dá aos projetos que têm origem na Câmara. 
Aqui eles tramitam...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ...tramitam, 
são discutidos, aprovados ou não, mas, pelo menos, 
eles têm o encaminhamento legislativo que merecem. 
Parabéns, Senador Expedito Júnior, pela luta incansável 
de V. Exª pelo seu Estado, o Estado de Rondônia.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, eu gostaria de finalizar, reforçando aqui 
as palavras do Senador Flexa Ribeiro. V. Exª já tentou 
isso, já buscou esse entendimento, já o incluiu naqueles 
dez projetos que deveriam ser votados dentro de um 
acordo com o Presidente da Câmara, Arlindo China-
glia, mas eu volto a reforçar esse apelo e esse pedido 
a V. Exª, para que seja votado este projeto, a PEC da 
Senadora Fátima Cleide. O projeto não é nem meu, e 
eu não quero ser o pai da criança; o projeto é da Sena-
dora Fátima Cleide, mas é um projeto que vai resolver 
e solucionar o problema do nosso Estado. Nós somos 
um Estado pequeno, oriundos de um Estado pequeno. 
Parecem querer que nós tenhamos sempre um pires 
na mão para estarmos aqui pedindo alguma coisa para 
o Governo Federal. Eu acho que o tratamento tem de 
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ser isonômico. Nós não podemos ter Estados diferen-
ciados, com tratamentos diferenciados.

O Presidente da República é do PT, a autora do 
projeto é do PT, o Presidente da Câmara é do Partido dos 
Trabalhadores. Não há motivo de não votarmos a PEC 
dos servidores públicos do nosso Estado, beneficiando o 
Estado de Rondônia, beneficiando a região amazônica, 
beneficiando os servidores do nosso Estado.

Então, Sr. Presidente, eu faço este apelo a V. Exª, 
para que continue imbuído no propósito de nos ajudar, 
para que possamos ter essa injustiça corrigida com os 
servidores públicos do nosso Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador César Bor-
ges.

Quero comunicar ao Plenário que estou aguar-
dando a presença do Senador Valdir Raupp, que é o 
Relator do Item nº 1 da pauta, para que possamos 
iniciar a Ordem do Dia.

Já entramos em comunicação com S. Exª, e ele 
deverá chegar em poucos minutos.

Com a palavra o Senador César Borges, por ces-
são do Senador Gim Argello.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Inscreva-
me como Líder, Sr. Presidente. Senador Renato Ca-
sagrande, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, a Bahia tem, entre seus símbolos 
mais caros, as Obras Sociais de Irmã Dulce, reconhe-
cidas internacionalmente pela beneficência inigualável 
aos mais pobres.

Entre os mais carentes, o “Hospital de Irmã Dul-
ce”, como é conhecido, Sr. Presidente, é o centro das 
Obras Sociais, é a primeira referência à qual acorrem 
em casos de necessidade, porque sabem que suas 
portas nunca estarão fechadas para eles.

Toda a Bahia tem um carinho especial pela enti-
dade, porque ela materializa todo o amor de Irmã Dulce 
pela humanidade, essa baiana que está em processo 
de beatificação e que, inclusive, foi indicada para o 
Prêmio Nobel pelo Presidente Sarney.

Infelizmente, Sr. Presidente, a preocupação geral 
da população baiana – isso hoje está estampado nos 
principais jornais do Estado – é a de que essas portas 
possam vir a se fechar devido a um acúmulo de défi-

cit. Somente no primeiro semestre deste ano, há um 
déficit estimado de quase R$3 milhões.

Essa preocupação com a situação das Obras 
Sociais Irmã Dulce está hoje, como já disse, na Tri-
buna da Bahia, um dos mais importantes jornais do 
Estado, que publica a seguinte manchete: “Hospital 
de Irmã Dulce pede socorro”. O texto de chamada do 
jornal bem testemunha o valor que os baianos dão a 
esse trabalho social. Diz o jornal:

Ele é o último refúgio dos pobres. Nas-
ceu do esforço e da abnegação de uma freira 
que podia ser santa apenas pelos milagres 
que fez na terra, pelas vidas que salvou e aju-
dou a salvar. Sozinho, atende uma legião de 
desassistidos. Fechando as portas, o Hospi-
tal de Irmã Dulce pode deixar 4 mil (por dia) 
sem atendimento. Gente humilde, não só de 
Salvador, mas de todo o Estado”, diz o jornal 
A Tribuna da Bahia.

Srªs e Srs. Senadores, a situação é exatamente 
essa descrita pelo jornal. Há alguns dias, recebi o apelo 
da superintendente das Obras Sociais Irmã Dulce, a 
Srª Maria Rita Pontes, para que ajudasse na solução 
do problema.

Quando fui Governador da Bahia, tive a satisfação 
de ter sido um parceiro, em todos os momentos, das 
Obras Sociais Irmã Dulce, e encaminhei uma solicita-
ção fundamentada ao Ministério da Saúde para que 
estudasse o caso. Também faço aqui um apelo público 
ao Sr. Ministro José Gomes Temporão, pedindo que 
possa oferecer uma resposta para essa preocupação 
dos baianos, especialmente dos mais humildes, aten-
didos no Hospital Irmã Dulce.

A importância das Obras Sociais Irmã Dulce 
exige de todos nós – e a obra é conhecida nacional e 
internacionalmente – um esforço para encontrar uma 
saída. A entidade é o maior complexo 100% SUS no 
Brasil. Repito, Sr. Presidente, é 100% SUS. É a maior 
em termos de atendimento 100% SUS no Brasil, e 
responde pelo maior volume de atendimento em toda 
a estrutura do setor de saúde da Bahia.

Somente em 2007, a entidade prestou 4,3 milhões 
de atendimentos ambulatoriais, um milhão a mais do 
que em 2006.

O Senador Tião Viana conhece a obra e conhece 
bem a situação que estou descrevendo.

O hospital é também o exemplo vivo de caridade 
deixado por Irmã Dulce, a freirinha que usava casas 
desocupadas para abrigar doentes que ela recolhia 
nas ruas, nas madrugadas, na cidade de Salvador, e 
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que ganhou o apoio da sociedade para se transformar 
nessa grande instituição que é hoje.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs, Senadores, Se-
nador Antonio Carlos Júnior, V. Exª que é um baiano 
que conhece profundamente também essa obra, do 
que necessitam as obras sociais de Irmã Dulce para 
superar esse momento de crise?

Srªs e Srs. Senadores, atualmente, a entidade 
recebe do SUS cerca R$ 4,2 milhões. Nisso residem 
dois problemas: o primeiro é que o Contrato de Metas 
da instituição com o Ministério da Saúde prevê repas-
ses em face de uma previsão de gastos que é sempre 
extrapolada, justamente porque nenhum baiano volta 
de lá sem um atendimento. Sempre estão abertas as 
portas do Hospital.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador César Borges, V. Exª me permite um aparte? 

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Com 
muita satisfação, Senador Antonio Carlos Júnior. 

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Eu 
gostaria aqui de apoiar o seu pronunciamento. Real-
mente, as Obras Sociais de Irmã Dulce são um exemplo 
de humanidade, de solidariedade e um patrimônio da 
Bahia. Então, a preocupação de V. Exª, que também é 
minha, é muito importante. Agora, eu gostaria de apelar 
ao Governo para que liberasse as emendas individuais e 
de bancada que podem ajudar as obras de Irmã Dulce. 
Há emendas nossas, emendas da bancada baiana, de 
Senadores e de Deputados, que, se liberadas, poderiam 
ajudar a manter essa instituição que é da maior importân-
cia para a assistência social no Estado da Bahia. Então, 
ao tempo em que parabenizo V. Exª pelo pronunciamen-
to, gostaria também de apelar para o Governo Federal 
no sentido de que essas emendas sejam liberadas, de 
forma a nos dar condições de ajudar, de forma mais 
intensiva, as Obras Sociais de Irmã Dulce.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Agra-
deço a V. Exª. Essa é uma solução, mas temos outras 
também.

O hospital sempre está aberto, Sr. Presidente, a 
qualquer hora, a qualquer momento, para todos, em 
especial para os mais humildes que procuram aquela 
instituição, que, se fechada for, vai sobrecarregar todo 
o sistema de saúde da Bahia, que já vive dificuldades. 
O hospital está aberto sempre, o que é um princípio 
deixado pelas obras de caridade de Irmã Dulce, que 
não admitia deixar que nenhum necessitado saísse de 
lá sem um bálsamo que fosse para o seu sofrimento.

Além disso – e aí vem um problema, Sr. Presi-
dente –, o último reajuste desse contrato data de ou-
tubro de 2006, o que significa que o contrato enfrenta, 

desde então, uma defasagem crescente por conta dos 
freqüentes aumentos dos custos fixos dos serviços 
hospitalares e ambulatoriais.

Pelas análises apresentadas pela superintenden-
te, a Srª Maria Rita Pontes, seria necessária a recom-
posição do valor do contrato: um ajuste percentual de 
14,2% para fazer frente ao período de praticamente 
dois anos sem correção. Vejam que essa cifra é muito 
menos do que a Agência Nacional de Saúde ofereceu 
aos dois principais planos de saúde do País em reajus-
tes autorizados para 2007 e 2008, que somam quase 
22%. Isso foi concedido a planos de saúde privados: 
os reajustes concedido em 2007 e em 2008 somam 
22%. Por que não concedem 14,6% para uma institui-
ção como essa, aberta à população mais carente?

Infelizmente, conforme me disse a superintenden-
te, a situação já foi relatada às Secretarias de Saúde de 
Salvador, do Estado da Bahia, e também ao próprio Mi-
nistério da Saúde, sem que – mais uma vez, infelizmente 
– fosse apresentada uma solução até o momento.

É por isso que faço aqui, Sr. Presidente, um apelo 
ao Governo Federal, ao Governo Estadual, ao Ministro 
da Saúde José Gomes Temporão em particular, para 
que possam encaminhar esse reajuste justo e já solici-
tado, que vai beneficiar esse patrimônio da população 
baiana que, pelos custos operacionais da medicina 
brasileira, infelizmente, enfrenta dificuldades neste mo-
mento para prestar assistência aos mais pobres.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado de 
Minas e Energia que passo a ler.

 É lido o seguinte:

AVISO Nº 165, DE 2008

– Aviso nº 165/2008, de 5 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
662, de 2008, do Senador João Durval.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, ao Requerente.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30109 



30110  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.
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LEGISLAÇÃO CITADA
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(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.)
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LEGISLAÇÃO CITADA

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.)
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LEGISLAÇÃO CITADA

(À Comissão de Constituuição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa..
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser  lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)
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REQUERIMENTO Nº 951, DE 2008

REQUERIMENTO Nº 952, DE 2008
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REQUERIMENTO Nº 954, DE 2008

REQUERIMENTO Nº 953, DE 2008
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto congratu-
lação solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005 – Complementar, de autoria do Se-
nador Renan Calheiros e outros Senhores Senadores, 
que altera os arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 
64, de 1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes relativos a inelegibilidades e sobre o sistema 

de prestação de contas eleitorais). Tramitando em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 175, 
de 2003; 316 e 341, de 2004; 266, 269, 274, 313, 363 
e 381, de 2005; 141, 231 e 261, de 2006; 265 e 684, 
de 2007; 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008, todos 
Complementares. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 820, DE 2008
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PARECER Nº 821, DE 2008
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PARECER Nº 824, DE 2008
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PARECER Nº 826, DE 2008
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PARECER Nº 827, DE 2008
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Da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2008 (nº 
732/2007, na Câmara dos Deputaados), que institui o 
Dia Nacional do Auditor-Fiscal do Trabalho.
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PARECER Nº 830, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
sobre o Ofício “S” nº 15, de 2008 ( nº 259/2008, na 
origem), do Procurador-Geral do Ministério Público 
de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, que 
encaminha ao Senado Federal estudos sobre a 
aplicação de recursos vinculados à manutenção 
e desenvolvimento do ensino, do Estado do Rio 
Grande do Sul.
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PARECER Nº 831, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Ofício “S” nº 43, de 2007 (nº 526/2007, 
na origem), do Ministro-Chefe do Gabinete de Segu-
rança Institucional, da Presidência da República, que 
“encaminha ao Senado Federal minuta do Plano Anu-
al de Outorga Florestal solicitando a manifestação do 
Presidente do Senado Federal, na condição de membro 
do Conselho de Defesa Nacional, sobre a proposta de 
concessão da Floresta Nacional de Macauã, situada 
na faixa de fronteira do Município de Sena Madureira, 
Estado do Acre.
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PARECER Nº 832 E 833, DE 2008
Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 566, de 2007, de autoria do Senador Nelito Couto, 

que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, para regular a cobran-
ça de anuidades pelo Conselho Federal de Contabilidade.

 
 
 

PARECER Nº 832, DE 2008 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)
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PARECER Nº 833, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 

à publicação.

 Sobre a mesa, ofícios do Presidente da Comis-

são de Assuntos Sociais que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
828 e 829, de 2008, da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, referentes às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2008 (nº 258/2007, 
na Casa de origem), que denomina Viaduto En-
genheiro Civil J.J. Lopes de Brito o viaduto loca-
lizado no Km 519,5 do Anel de Contorno, sobre 
a BR-324, no Município de Feira de Santana, no 
Estado da Bahia; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2008 (nº 732/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Auditor-Fiscal do Trabalho.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com relação ao Parecer nº 830, de 2008, re-
ferente ao Ofício “S” nº 15, de 2008, a Presidência, 
em observância às suas conclusões, encaminha a 
matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Abertura do prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, 
do Regimento Interno, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
566 e 666, de 2007, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício do Ministro do Supremo 
Tribunal Federal que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O expediente lido e a documentação a ele 
pertinente, juntados nos processados do Projeto de 
Lei da Câmara nº 127, de 1985, e do Projeto de Lei 
do Senado nº 149, de 2001, vão à Advocacia do Se-
nado. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 18, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 427, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2008, que acres-
centa e altera dispositivos na Lei n° 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; reestrutura a Valec – En-
genharia, Construções e Ferrovias S.A; encerra 
o processo de liquidação e extingue a Empre-
sa Brasileira de Planejamento de Transportes 
– Geipot; altera as Leis n°s 9.060, de 14 de 
junho de 1995, 11.297, de 9 de maio de 2006, 
e 11.483, de 31 de maio de 2007; revoga a Lei 
n° 6.346, de 6 de julho de 1976, e o inciso I do 
caput do art. 1° da Lei n° 9.060, de 14 de junho 
de 1995; e dá outras providências. (proveniente 
da Medida Provisória nº 427, de 2008).

Relator Revisor: Senador Valdir Raupp

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada tendo em vista a falta de acordo das Lide-
ranças para sua deliberação.

Transcorre hoje a quarta sessão da matéria cons-
tando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 33 emen-
das;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 26 de maio, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 1º de julho;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Jaime Martins (PR – MG);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 30, de 2008, e se esgotará 
no dia 22 de setembro;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 17 de julho.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra, para relatar o item 1 da pau-
ta, ao Senador Valdir Raupp.

PARECER Nº 835, DE 2008 – PLEN

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para emi-
tir parecer. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
Srsªs e Srs. Senadores, falarei sobre o significado 
das modificações introduzidas nas relações descriti-
vas do PNV.

Reconhece-se, no conjunto das alterações pro-
postas, a presença meritória de propósitos e diretri-
zes postas a serviço de objetivos determinados. É o 
que se observa, por exemplo, na escolha das novas 
ferrovias que passam à titularidade da Valec; na im-
plantação da Ferrovia Norte – Sul; na estruturação 
de uma malha ferroviária de conexão com os portos 
do Estado de Santa Catarina; na reformulação de 
outros traçados considerados importantes para o es-
coamento da produção; e, ainda, na perspectiva de 
implantação de sistemas de trens de alta velocidade 
interligando algumas das principais concentrações 
populacionais do País. 

Queremos retomar um dos principais aperfeiço-
amentos introduzidos pela Câmara dos Deputados no 
texto do MPV: o lançamento de um grande eixo ferro-
viário, de configuração transcontinental, que permiti-
rá ao Brasil contar com uma ligação bioceânica – ou 
mais do que uma ligação bioceânica, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores. A ligação bioceânica se dará 
mediante conexão com a ferrovia peruana, no extre-
mo oeste; no outro extremo, atingirá o litoral norte-
fluminense, depois de cortar, em grande extensão, 
o Estado de Minas Gerais. A essa ligação deu-se a 
designação EF-334.
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Nesse particular, vislumbramos a possibilidade 
de avançar ainda mais em relação à proposta con-
signada no PLV. Estamos recomendando, assim, uma 
nova configuração para a ligação bioceânica, base-
ado na incorporação da ferrovia EF-334 (a chamada 
Bahia – Oeste) e no desmembramento da EF-354, 
ferrovia transcontinental, de acordo com o seguinte 
arranjo: 

a) a ligação bioceânica passaria ser com-
posta por três ferrovias;

b) a primeira delas corresponde ao trecho 
comum, compreendido entre a fronteira com o 
Peru e as localidades de Cruzeiro do Sul, Rio 
Branco, Porto Velho (em Rondônia), Vilhena, 
divisa de Mato Grosso com Rondônia, e Lucas 
do Rio Verde, no Mato Grosso, onde o traçado 
sofreria uma bifurcação;

c) a partir desse ponto, rumo ao litoral 
leste, duas outras ferrovias responderiam por 
duas saídas distintas para o Atlântico: uma 
seria atendida pela ferrovia Bahia – Oeste 
(EF-334), com as devidas adaptações, em di-
reção ao porto de Ilhéus; e a outra, pelo trecho 
restante da chamada ferrovia Transcontinental 
(EF-354), em direção a porto do litoral norte-
fluminense. Brasília está discriminada como 
ponto de passagem da EF-354 – atende-se, 
portanto, uma das preocupações de Gim Ar-
gello, que questionava se essa ferrovia pas-
saria ou não por Brasília: ela passa, sim, pelo 
Distrito Federal.

Certos de que o esquema descrito aperfeiçoa a 
formulação originalmente constante do PLV, estamos 
propondo as emendas destinadas a incorporá-lo ao 
texto da proposição. As emendas que apresentamos 
consistem em ajustes no Anexo I do PLV, relativa-

mente à descrição das ferrovias envolvidas no es-
quema ora proposto, acompanhados de pequenas 
intervenções no texto do projeto propriamente dito, 
necessárias em função das alterações a serem fei-
tas no Anexo I.

Por último, gostaríamos de ponderar, a respeito 
do art. 6º do PLV, que a redação do dispositivo pode 
dar ensejo a confusões quanto à natureza do regime 
segundo o qual estão sendo incumbidas à Valec a cons-
trução e a operação das ferrovias ali discriminadas. Para 
evitar problemas na aplicação da lei que queremos ver 
aprovada, estamos sugerindo, na forma da emenda 
que apresentamos, que, em lugar de referir-se a ou-
torga de ferrovias, o caput do art. 6º passe a atribuir à 
Valec a construção, o uso e o gozo das citadas ferro-
vias. Pela mesma razão, a nova redação a ser dada ao 
caput do artigo deve vir acompanhada da supressão 
do seu parágrafo único. Note-se que não é admissível, 
relativamente a serviços atribuídos por lei a empresas 
estatais, aplicar as regras referentes a subconcessão 
ou transferência de concessão de serviço público, por 
exemplo. Nesse sentido, a emenda que propomos tem 
a finalidade precípua de evitar que a redução defeituo-
sa do art. 6º abra caminho para práticas condenáveis 
e até inconstitucionais, como a de transpasse, sem 
licitação, da execução de serviços públicos.

Em face de todo o exposto, o voto é pela admissão 
da Medida Provisória nº 427, de 9 de maio de 2008, 
considerados atendidos os requisitos de relevância e 
urgência e adequação financeira e orçamentária. No 
mérito, é pela aprovação do Projeto de Lei de Conver-
são nº 18, de 2008, com as modificações decorrentes 
das sugestões a mim formuladas.

Esse é o voto, Sr. Presidente, Srªs e Srs Sena-
dores.

Muito obrigado.

 É o seguinte o parecer, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer preliminar do Relator Revisor, Se-
nador Valdir Raupp, é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1 
de 2002 – CN.

No mérito, pela aprovação, com apresentação 
de quatro emendas.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Também peço a palavra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos registrar os nomes.

É para discutir.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É para en-

caminhar a questão da constitucionalidade.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Encaminhar a questão da constitucionalida-
de.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, eu já estou inscrito?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN)  – V. Exª é o primeiro inscrito.

No mérito, é também pela aprovação com a apre-
sentação de quatro emendas.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária. 

Concedo a palavra, para encaminhar a votação 
dos pressupostos constitucionais de relevância e ur-
gência da matéria, ao Senador Mozarildo Cavalcanti. 
Em seguida, ao Senador Alvaro Dias; e, logo depois, 
ao Senador Antonio Carlos Júnior.

Com a palavra, portanto, o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Jornal da 
Câmara de hoje traz, na sua primeira página – ali-
ás, chamando bastante atenção, com o plenário ao 
fundo –, a seguinte manchete: “Mudança no rito da 
tramitação das MPs pode ser votada nesta semana”. 
Está aqui, o Jornal da Câmara – e isso, com certe-
za, é fruto do esforço que V. Exª vem fazendo desde 

quando assumiu a Presidência do Senado e, portan-
to, do Congresso – diz que vai votar nesta semana, 
possivelmente, a mudança do rito da tramitação das 
medidas provisórias. E nós continuamos votando me-
dida provisória aqui. 

Os jornais desta semana disseram que o Presi-
dente Lula já superou, em medidas provisórias, os oito 
anos do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Isso 
porque, na época do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, as MPs só tinham duração de 30 dias; tinham 
que ser reeditadas após esse prazo. Mesmo com as 
reedições de curto prazo a que era obrigado o Presi-
dente Fernando Henrique fazer, o Presidente Lula já 
o superou, e nós ficamos aqui fazendo de conta que 
não estamos percebendo isso. 

Votamos aqui a alteração do rito da tramitação 
das medidas provisórias: foi aprovado no Senado, 
está na Câmara. E a Câmara não vota porque o Go-
verno não quer; essa é que é a verdade. O Presiden-
te Lula, quando deixou de ser Deputado, disse que, 
na Câmara, tem 300 picaretas, ele disse naquela 
época, e agora, como Presidente, pinta e borda e 
lá só aprova o que ele quer. Então, ficamos aqui no 
Senado aprovando...Por que Presidente? Porque em 
uma MP vem uma bondade para uma categoria, uma 
maldade para outra; vem uma bondade para determi-
nados Estados, e vamos aprovando. Assim, por que 
o Presidente Lula vai encaminhar projeto de lei para 
cá? Por que vai encaminhar mensagem para cá? Só 
me lembro de um projeto de lei que ele encaminhou, 
usando inclusive um tratoraço, que foi o da gestão 
da floresta, do aluguel das florestas da Amazônia e 
que tivemos que aprovar na marra, mas tivemos 13 
votos. Pelo menos, pode-se dizer que ele usou um 
mecanismo constitucional.

Agora, essa imoralidade de medida provisória... 
Quero continuar marcando a minha posição. Voto con-
tra, Senador Valdir Raupp, contra a constitucionalidade, 
a urgência e a relevância e voto contra o mérito, infe-
lizmente, porque se voto contra o principal não posso 
votar a favor do mérito, porque o mérito poderia ser 
encaminhado de outra forma. 

Então, não concordo com isso. O que estão fazen-
do aqui no Senado é manter o esquema ditatorial do 
Presidente Lula governar por medida provisória. É lógico 
e evidente que essa medida provisória tem bondades 
para vários Estados, é verdade. Mas por isso vamos 
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ficar aceitando esse rasga Constituição, essa falta de 
respeito ao Congresso Nacional, Sr. Presidente? 

Portanto, quero registrar o Jornal da Câmara  e 
digo que V. Exª deveria cobrar que fosse votado urgen-
temente nesta semana, como está dito aqui, a mudança 
no rito, porque enquanto isso não mudar, vou encami-
nhar e votar contra as medidas provisórias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Al-
varo Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em matéria de medidas 
provisórias não conseguimos sair da “Ilha da Fantasia”. 
Aliás, esta medida provisória proporciona alimentar a 
fantasia, estimular sonhos. O paranaense, por exem-
plo, ao saber que estamos aprovando esta medida 
provisória, vai sonhar com o trem bala disparando de 
Curitiba em direção de Belo Horizonte. Mas ele vai 
acordar e vai perceber que é um sonho. Quem sabe 
um dia esse sonho se realize!? Mas quando? Ele olha 
para a Serra do Mar e percebe que a ferrovia Curitiba-
Paranaguá, uma ferrovia centenária, está totalmente 
superada, necessitando de modernização. E o Gover-
no não se lembra da existência dela. O Governo não 
investe um centavo sequer para modernizá-la, mas 
acena e alimenta a imaginação na “Ilha da Fantasia”, 
anunciando um trem bala.

Senador Mozarildo Cavalcanti, certamente, a 
justificativa para a relevância e a urgência é porque, 
na semana que vem, a Ministra Dilma Rousseff de-
verá estar em Curitiba anunciando a primeira viagem 
do trem bala. 

Se estamos legislando sobre fatos que poderão 
ocorrer quando não se sabe, a critério da imagina-
ção de cada um, por que legislar por intermédio de 
medida provisória? Eu vejo que estamos votando a 
inclusão de uma ferrovia que ligaria Maracaju, no 
Mato Grosso do Sul, a Cascavel, no Paraná. Mas já 
ouvi, também, o anúncio de uma ferrovia que iria de 
Paranaguá a Antofagasta, no Chile. E, no entanto, a 
Ferroeste, uma ferrovia construída com recursos pró-
prios do Estado do Paraná e que teve início quando 

fui Governador, está há muito tempo parada no Mu-
nicípio de Cascavel.

Portanto, são obras monumentais que são anun-
ciadas, mas há um canteiro de obras parado no Brasil, 
confirmando que PAC é uma sigla para o marketing e 
não um programa de obras em execução. 

A propósito, eu vou transcrever, com a autoriza-
ção do Sr. Presidente, um editorial do jornal O Estado 
de S. Paulo:

“Canteiros de obras paradas. Recursos 
previstos no PAC ficam parados porque as 
obras não andam.”

O Governador Serra afirmou: “Investi-
mento de 100 bilhões do PAC em São Paulo 
é puro trololó. A maior parte do dinheiro sai de 
Estados e de Municípios”.

Portanto, Sr. Presidente, nós estamos possibi-
litando, com a aprovação dessa medida provisória, 
que o Governo estimule a imaginação fantasiosa das 
pessoas.

Sonhar é possível. Vamos continuar sonhando, 
mas, certamente, o anúncio dessas obras, o anúncio 
de realizações dessa natureza tem uma estreita rela-
ção com o que devemos denominar de desrespeito à 
população do País.

Nós não podemos aceitar passivamente essa 
enganação, essa encenação. Nós não podemos con-
viver na ilha da fantasia que é, a cada dia, estimulada 
em Brasília pelos atos governamentais.

É evidente que essa medida provisória não é 
urgente, não é relevante. É evidente que ela é incons-
titucional. Mas nós continuamos “chovendo no mo-
lhado”, fazendo discurso contra medidas provisórias 
inconstitucionais, e elas vão sendo empurradas goela 
abaixo, não só do Senado Federal, mas da socieda-
de brasileira, numa afronta permanente e reincidente 
à Constituição do País.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art.210, inciso I 
e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Car-
los Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Democratas 
encaminha, em relação aos pressupostos de relevân-
cia e urgência... É claro que essa matéria poderia ter 
vindo ao Senado na forma de projeto de lei. Acho que 
a medida provisória não é o melhor caminho e, quan-
to a isso, concordo com os Senadores Mozarildo Ca-
valcanti e Alvaro Dias. Não vejo inconstitucionalidade 
na medida e, em relação ao mérito, somos favoráveis. 
Portanto, o Democratas encaminha a favor da medida 
em relação aos pressupostos de constitucionalidade, 
juridicidade e adequação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valter Perei-
ra.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Para 
me inscrever, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
–  RN) – Senador César Borges após a palavra do Se-
nador Valter Pereira.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Obri-
gado.

O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG) – Sr. 
Presidente, gostaria de ter a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Eliseu Resende e Senador Romeu 
Tuma. Com a palavra o Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória 
nº 427, que aprova um acréscimo ao Plano Nacional 
de Viação e Obras Públicas – e se inclui aí a ferrovia 
EF-484, que passa por Maracaju, Dourados, Mundo 
Novo, Guaíra, Toledo e Cascavel, unindo uma região 
promissora de Mato Grosso do Sul ao Paraná e à 
Santa Catarina e abrindo um corredor importante de 
exportação –, para Mato Grosso do Sul, indiscutivel-
mente, é de alta relevância econômica e social. Toda-
via, Sr. Presidente, não me posso calar diante de um 
fato que o Senado Federal precisa prestar atenção: 
quando da apreciação do Plano Plurianual (PPA) do 
período 2008/2011 e do Orçamento de 2008, apresen-
tei emendas que previam a alocação de recursos para 
essa ferrovia por meio da Comissão de Infra-Estrutura 
e Serviços, da qual faço parte como membro titular, 
e consegui a aprovação para incluir essa importante 
obra no PPA, mas, estranhamente, Sr. Presidente, 

essa emenda foi vetada pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. E digo estranhamente por 
quê? Se o Governo estava efetivamente estudando a 
possibilidade de incluir essa medida no Plano de Ace-
leração do Crescimento (PAC) ou no Plano Nacional 
de Viação e Obras Públicas, jamais poderia desprezar 
uma emenda que já abria o caminho natural para que 
a obra fosse estudada e definida e para que recursos 
fossem para ela alocados.

Ora, essa incongruência eu a auferi quando veio 
a Ministra da Casa Civil a convite daquela Comissão 
para prestar depoimento nesta Casa, e, naquele mo-
mento, cobrei da Ministra. Informei-lhe que era estra-
nho o fato de figurar o interesse do Governo, inclusive 
em peças publicitárias, por essa ferrovia, indispensável 
para o crescimento da economia de Mato Grosso do 
Sul, e de o Governo, sem dar as devidas explicações, 
remover a emenda que apresentei da lei que permitia 
alocar os recursos necessários, nesses anos de vi-
gência do PPA, para essa obra. Pois bem, agora, vem 
uma medida provisória.

Então, veja V. Exª se a oposição não tem razão 
de fazer a crítica e se nós, como componentes da 
bancada do Governo, também não temos o direito de 
adotar a mesma postura. O caminho normal para se 
mexer no Plano Nacional de Viação e Obras Públicas 
é o da lei, é o do projeto de lei, porque é uma ação 
plurianual, Sr. Presidente. Onde estão a relevância e 
a urgência?

Então, eu estava apontando o caminho certo 
para o Governo, eu estava sinalizando e dando para 
o Governo o instrumento necessário, a ferramenta 
indispensável, o caminho normal para que a medida 
fosse adotada sem qualquer tipo de crítica, sem qual-
quer tipo de rejeição. No entanto, o Governo veta um 
projeto de lei e, com o mesmo objetivo, manda medi-
da provisória.

Ora, Sr. Presidente, apesar de integrar a banca-
da do Governo, não me posso calar, não posso deixar 
de proclamar que o Governo está fazendo menoscabo 
do Senado Federal, sim, senhor. Ou o Governo está 
fazendo menoscabo do Senado, ou o Governo está 
fazendo plágio, porque quem levantou a bandeira, em 
primeiro lugar aqui, fui eu, como Senador do Mato 
Grosso do Sul. E, naquele momento, o Governo vetava 
um projeto que já estava aprovado por uma comissão 
técnica, que já estava aprovado pelo Senado. Agora, 
vem com a medida provisória.

Quero dizer a V. Exª que vou votar com essa me-
dida provisória. Afinal de contas, Sr. Presidente, estou 
em pleno gozo das minhas faculdades mentais e, em 
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tal circunstância, não me atreveria a votar uma maté-
ria contrariamente ao interesse do Estado, mas não 
posso deixar de fazer meu registro de irresignabilidade 
contra um procedimento que enfraquece, que debilita 
a função do Senado Federal.

Era esse, Sr. Presidente, meu desabafo com re-
lação a essa matéria que estamos votando hoje. Mais 
do que um discurso, é um desabafo de quem está lá, 
no Estado, sintonizado com todos os problemas que 
afetam a economia, com todas as aspirações acalenta-
das pela sociedade do Mato Grosso do Sul, pelo setor 
produtivo. De repente, todo esse trabalho é plagiado 
ou é deformado nas iniciativas do Governo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador César Borges 
para encaminhar a votação a respeito da constitucio-
nalidade e da relevância da matéria.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, medida provisória, 
lamentavelmente, foi instituída pela Constituição de 
1988 e vem vigorando desde então. Apesar de tantos 
protestos, é respaldada pela Constituição. É claro que 
surge sempre a dúvida da urgência e da relevância, 
mas vejam bem que urgência e relevância é algo sub-
jetivo. Essa urgência e essa relevância ficam ao sabor 
das circunstâncias. Já vi aqui, muitas vezes, Senado-
res que criticam as medidas provisórias, como critico 
as medidas provisórias, como V. Exª, Sr. Presidente, 
critica, severamente, as medidas provisórias, mas, 
quando é uma medida provisória que vem ao encontro 
dos interesses do seu Estado, de sua gente, é claro 
que ela se torna, para nós, urgente e relevante; não há 
como não sê-lo. Estamos aqui a defender o interesse 
dos nossos Estados, essa é nossa função precípua, 
a mais importante.

Então, essa medida provisória que trata do fi-
nal do Grupo de Estudos para a Integração da Polí-
tica de Transportes (Geipot) e da transformação da 
Valec em empresa pública, passando a Valec a ter a 
responsabilidade sobre ferrovias ora criadas na mo-
dificação do Plano Nacional de Viação, é claro que 
ela interessa ao Brasil, aos Estados que serão bene-
ficiados. Não há como, neste momento, deixarmos de 
sonhar. É claro que o sonho é o início da construção 
da realidade. Imaginem se não tivéssemos a possi-
bilidade de sonhar. E é um sonho para meu Estado 
que espero ver concretizado, como é um sonho para 
Minas Gerais, como é um sonho para Goiás, para 
Tocantins, para Rondônia, como é um sonho para o 

Peru, como é um sonho para a América Latina a in-
tegração transcontinental, a ligação bioceânica entre 
o Atlântico e o Pacífico.

Essa medida provisória traz, no seu bojo, a cria-
ção, no Plano Nacional de Viação, de uma estrada. Di-
ferentemente do que disse o Senador Alvaro Dias, ou 
seja, que a Ministra ainda irá ao Paraná para anunciar 
uma ferrovia, o Presidente Lula, na Bahia, já a anun-
ciou e já se comprometeu com o Estado da Bahia. É 
um projeto estruturante do Governo Federal. Eu já 
disse, desta tribuna, que aplaudo o Governo Federal 
pela iniciativa, pela proposta, que ainda é um sonho, 
mas que já começa a se transformar em realidade, 
uma vez que o projeto executivo está sendo realizado, 
pelo menos o pré-projeto, para fazer a ligação do litoral 
baiano – um porto será ainda construído e poderá ficar 
entre Itacaré e Ilhéus, mais ao sul de Ilhéus, onde for 
mais conveniente do ponto de vista da engenharia e 
também do ponto de vista ambiental – a Brumado, a 
uma província mineral recém-descoberta na cidade de 
Caetité e na região, para escoar o minério de ferro, que 
se coloca como uma esperança de desenvolvimento 
econômico para toda uma região no interior do Esta-
do. Seguirá ainda em direção ao oeste, em direção ao 
São Francisco, procurando alcançar o oeste baiano, 
onde, hoje, uma produção de mais de seis milhões 
de toneladas de grãos enfrenta dificuldade de escoa-
mento. E de lá, do oeste baiano, seguirá em direção a 
Tocantins e do Tocantins em direção a Mato Grosso, 
na localidade de Lucas do Rio Verde, e, posteriormen-
te, ao Peru, a Rondônia, a Vilhena, a Porto Velho, a 
Rio Branco, chegando à divisa do Peru. E o Peru já 
aprovou – eu disse aqui recentemente – a construção 
de uma ferrovia que sairá do litoral peruano em dire-
ção à fronteira com o Brasil. E faremos a tão sonhada 
integração oceânica Pacífico/Atlântico nessa ferrovia 
transcontinental. É claro que espero ver concluída 
essa ferrovia, transportando sobre os trilhos nossas 
riquezas, Sr. Presidente.

Eu conversava com o Senador Gim Argello, e 
falávamos que Brasília era um sonho. Em 1950, nin-
guém imaginava que Brasília pudesse ser o que é 
hoje. Quem poderia imaginar que estivéssemos aqui 
hoje, no Planalto Central, no Congresso Nacional im-
plantado? Mas foi preciso um sonho, e esse sonho foi 
alguém que transformou em realidade. Então, continuo 
acreditando em sonhos e quero transformá-los em re-
alidade, Sr. Presidente.

Por isso, nesse caso específico, tenho de agra-
decer ao Senador Valdir Raupp, que houve por bem 
fazer a emenda que modifica o traçado que estava no 
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projeto de lei de conversão que veio da Câmara. Hou-
ve compreensão do Relator da Câmara, o Deputado 
Jaime Martins. Desde já peço a S. Exª compreensão 
para que esse projeto de lei de conversão, que vai re-
tornar à Câmara, seja lá aprovado rapidamente, por-
que a data para vencer essa medida provisória é o dia 
22 de setembro.

Quero, inclusive, agradecer aqui a todos os Se-
nadores a compreensão. O Senador Antonio Carlos 
Júnior estava aqui na semana passada. Alertei-o, e 
S. Exª teve a sensibilidade de assumir imediatamen-
te o compromisso de que hoje votaria essa medida 
provisória. S. Exª está aqui, em nome do seu partido, 
dando apoio à aprovação da medida provisória. S. 
Exª trabalhou e articulou no sentido de que também 
o PSDB desse seu aval para a aprovação dessa me-
dida provisória.

Então, neste momento, todos temos de somar 
esforços para transformar o que agora passa a ser 
uma ferrovia criada em lei, no Plano Nacional de Via-
ção, num projeto de rápida execução, para que esse 
sonho seja uma realidade.

Portanto, Sr. Presidente, neste momento, a Bahia 
só tem de festejar, porque estamos dando um passo 
legal para constituir essa ferrovia, que, no nosso ma-
croplanejamento de desenvolvimento estruturante do 
Estado, será fundamental para o escoamento das ri-
quezas, para uma ligação que vai colocar a Bahia num 
contexto continental.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eliseu Re-
sende.

O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, apenas quero dar uma palavra, para enten-
der que essa medida provisória, convertida em projeto 
de lei, deve ser acatada pelo Senado Federal por que 
contém projetos e medidas importantes.

Ouvi a palavra do Senador César Borges, com 
quem me congratulo pela exaltação da ferrovia trans-
continental, que liga as fronteiras do litoral da Bahia 
à fronteira do Peru, liga o Atlântico ao Pacífico. Estão 
inseridas no Sistema Nacional de Viação vias ferrovi-
árias importantes por meio desse projeto de lei que 
ora apreciamos.

Eu queria parabenizar o Senador Valdir Raupp 
pelo seu parecer e, principalmente, agradecer-lhe por 
ter acatado uma emenda da maior importância nesse 
projeto de lei: modificou-se a redação do art. 6º, que, 
na nossa opinião, continha um vício de inconstitucio-

nalidade. Agora, o art. 6º dá a redação correta, fazendo 
com que a Valec receba atribuições de exploração, uso 
e gozo de determinadas ferrovias, mas se elimina o 
parágrafo único desse artigo, que falava que a Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) assinaria um 
contrato sem licitação com a Valec, para transformá-la 
em concessionária de exploração de bens públicos e 
de prestação de serviços públicos. Isso é inconstitucio-
nal. O art. 175 da Constituição reza, nos seus funda-
mentos, que a União explora, direta ou indiretamente, 
os bens públicos e a prestação dos serviços públicos, 
mas que, no caso da exploração indireta, ela só pode 
ser feita por concessão precedida de licitação. A lei 
fica inconstitucional quando ela outorga diretamente, 
sem licitação.

A mudança da redação do artigo é importante, 
porque, agora, a Valec pode receber uma delegação 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Trans-
portes (Dnit), explorar determinadas ferrovias do Sis-
tema Nacional de Viação, mas não poderá concedê-
las ao setor privado, a não ser por licitação. Com a 
redação anterior, seria como se, no caso do petróleo, 
por exemplo, a Agência Nacional do Petróleo (ANP) 
assinasse um contrato sem licitação com a Petrobras 
e esta o concedesse ao setor privado. Isso não é regra 
constitucional mais.

Agora, com essa nossa sugestão ao Senador Val-
dir Raupp, foi dada a redação adequada, eliminamos o 
vício de constitucionalidade, e a matéria está em plenas 
condições de ser aprovada pelo Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma 
para encaminhar a votação dos pressupostos de cons-
titucionalidade e de relevância da matéria.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente – até anotei –, o ex-Ministro e hoje Senador 
Eliseu Resende, com competência, explicou a mim e 
ao Senador Gim Argello essa correção que foi aceita 
pelo Relator.

Vê-se que, aqui, quando há uma colaboração 
entre os membros do Senado, esquecendo-se a cor 
partidária, sai coisa boa, que pode, sem dúvida algu-
ma, ser votada e atender a tudo aquilo que a socie-
dade reclama.

Sou um apaixonado por ferrovia, sempre gostei. 
Quando viajo para fora do País, o meu desejo, sem-
pre, é andar de trem. Vejo, hoje, algumas estradas de 
ferro que ainda sobrevivem depois da privatização, o 
que tem barateado o custo do transporte.
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Há uma grande discussão sobre a formação do 
intermodal ferroviário, rodoviário e aqüífero. Acho que 
esse é um passo grande que o Governo dá, principal-
mente atravessando de leste a oeste o Brasil, de acordo 
com o mapa que foi juntado ao relatório do Senador 
Valdir Raupp. S. Exª, com muita gentileza, nos explicou 
e cedeu o mapa que demonstra toda a travessia, da 
qual o Senador César Borges falou com tanto entu-
siasmo, pela Bahia. Eu quero dar um passeio de trem, 
ainda vivo, pela Bahia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Continua em votação os pressupostos de 
relevância, urgência e adequação financeira e orça-
mentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único. 
(Pausa.)

Para discutir o mérito, concedo a palavra ao Se-
nador Papaléo Paes. Em seguida, falarão o Senador 
Osmar Dias, o Senador Antonio Carlos Júnior e, de-
pois, o Senador Gim Argello.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presi-
dente, peço minha inscrição para discutir a medida, 
por favor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido, como sempre.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a Medida Provisória nº 427 dispõe 
sobre a reestruturação da Valec, encerra o processo 
de liquidação do Geipot, altera o Plano Nacional de 
Viação e dá outras providências.

Na Câmara dos Deputados, a medida provisória 
foi alterada por meio de emendas acatadas pelo Re-
lator. Em função disso, chegou ao Senado o PLV, so-
bre o qual eu gostaria de ressaltar a necessidade de 
o País aumentar a sua malha ferroviária. Ao mesmo 
tempo, vejo nessa modal um importante instrumento 
para adequar a logística de transportes para viabilizar 
o escoamento da produção nacional e eliminar esse 
gargalo na infra-estrutura.

Com o advento da Lei nº 11.483, de 2007, que 
extinguiu a Rede Ferroviária Federal com os mesmos 
termos e equívocos das Medidas Provisórias nºs 245 
e 246, de 2005, ambas rejeitadas no dia 21 de junho 
de 2005, pelo Congresso Nacional, por serem incons-

titucionais, inúmeras lacunas não foram preenchidas 
e, pior, aquela lei não contemplou nenhum projeto de 
governo para reestruturar, de fato, o Setor Ferroviário 
Nacional.

Além do mais, Sr. Presidente, os pontos cruciais 
que não foram solucionados na votação da matéria na 
Câmara dos Deputados ficaram explicitamente regis-
trados nas páginas do parecer do Relator Revisor no 
Senado, com o seguinte texto, devidamente acordado 
com o Governo, Casa Civil, Senador Romero Jucá, 
Líder do Governo no Senado, e entidades represen-
tativas dos ferroviários:

Gostaríamos de destacar o motivo pelo 
qual não estamos acatando o pleito dos em-
pregados oriundos da Fepasa, no sentido de 
textualizar a manutenção da condição de fer-
roviários e estender a setenta e quatro deles 
o benefício de contemplação de aposentado-
ria pela União. 

As Leis nºs 8.186, de 21 de maio de 
1991, e 10.478, de 02 de abril de 2002, que 
garantem o pagamento de complementação 
de aposentadoria aos empregados da extinta 
rede, tiveram motivação nas diferenças sala-
riais decorrentes da fusão entre as empresas 
que resultou na criação da extinta Rede Ferro-
viária Federal, em 16 de março de 1957.

A Fepasa foi incorporada à extinta Rede, 
em 18 de fevereiro de 1998, pelo Decreto nº 
2.502, e seus empregados passaram à ex-
tinta Rede na condição de agregados, mas 
apenas até que se procedesse à transfe-
rência para o quadro de pessoal da Rede, 
consoante os termos do item 10.1 do Pro-
tocolo de Incorporação por ela firmado pela 
Fepasa, asseverando que “o contingente de 
empregados da Fepasa será absorvido pela 
Rede, por força da incorporação, em quadro 
regional agregado, até que se processe a sua 
efetiva transferência ao Quadro de Pessoal 
vigente na Rede Ferroviária Federal”, o que 
só não se consolidou em virtude da liquida-
ção em curso. 

Assim, na transferência desses funcioná-
rios para a Valec, lhes deverá ser assegurada a 
preservação da condição de ferroviários, seja 
por obediência à Lei nº 3.115, que, em seu art. 
1º, previu a incorporação à Rede Ferroviária 
Federal das estradas de ferro que viessem a 
ser transferidas ao domínio da União; seja pelo 
acatamento ao Protocolo de Incorporação, 
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pacto necessário que traduz a vontade unâni-
me das partes sobre as bases essenciais do 
negócio jurídico, fazendo lei entre as partes; 
seja por questão de justiça, para proteger os 
contratos de trabalho em vigor. 

Em nada obstante essas constatações, 
há que se levantar também a real possibili-
dade a real possibilidade de que, caso o PLV 
nº 5 seja emendado e tenha que retornar à 
Câmara dos Deputados, não sendo aprovado 
até o dia 2 de junho, a Medida Provisória per-
de sua eficácia desde a edição, prejudicando 
toda a coletividade ferroviária envolvida, re-
tornando a Medida Provisória à estaca zero, 
conforme prevê o art. 62, §3º, da Constitui-
ção, e lançando por terra todo o trabalho já 
feito entre os diversos setores envolvidos, e 
comprometendo o próprio pagamento dos sa-
lários dos empregados ativos da extinta Rede 
Ferroviária Federal, razão pela qual conside-
ramos que o atendimento do pleito deve ser 
objeto de posterior negociação. E isso já foi 
encaminhado, Srªs e Srs. Senadores, com a 
Casa Civil...

Com a edição da Medida Provisória nº 427, de 
2008, o Governo preenche a lacuna deixada pela Lei 
nº 11.483, de 31 de maio de 2007, na busca da criação 
de uma empresa de Governo que ficará responsável 
por parte do setor ferroviário, 

(...)pois ficará responsável por: “conces-
são de outorga à Valec para a construção, uso 
e gozo das ferrovias 426, EF 267 e EF 334; 
transformação da Valec em empresa públi-
ca, vinculada ao Ministério dos Transportes; 
e definição das competências da empresa, 
constituição do patrimônio, origem de recur-
sos, composição da administração, consti-
tuição dos quadros de pessoal e sujeição de 
fiscalização. Encerramento do processo de 
liquidação e extinção do Geipot. Determina 
que a União seja sucessora do Geipot nos 
direitos, obrigações e ações judiciais em que 
este for autor, réu, assistente, oponente ou 
terceiro interessado, ressalvadas as ações 
judiciais trabalhistas de empregados ativos 
que serão transferidos para a Valec. Trans-
fere para a Valec os empregados ativos que 
serão alocados em quadro especial, cujos 
cargos serão extintos à medida em que fi-
carem vagos. Em conseqüência, são trans-

feridas também ações trabalhistas em que 
o Geipot seja autor, réu, opoente ou terceiro 
interessado. 

Este foi o objeto do legislador.
Contrariando o compromisso do próprio Governo, 

Sr. Presidente, conforme registrado anteriormente, as 
emendas que contemplavam o compromisso anterior 
foram rejeitadas. 

Ao solicitar ao Relator Revisor a aprovação das 
referidas emendas, tenho a certeza de estar defen-
dendo, num primeiro momento, um compromisso as-
sumido publicamente pelo Governo, que faz justiça 
aos ferroviários. E, em segundo, não implica nenhum 
desrespeito à Constituição ou à LDO, pois a proposta 
contribuirá para resolver os seguintes pontos propos-
tos pela Medida Provisória:

1. A Valec seria, de fato, uma grande 
empresa pública ferroviária, responsável pela 
gestão ferroviária;

2. A Valec assume papel importante e 
complementar à diretoria ferroviária do Dnit;

3. Consta na própria Nota Técnica que 
a sucessão pela União do extinto Geipot não 
deverá ter reflexos sobre a receita ou despesa 
pública da União como um todo, tendo em vista 
que o capital social do Geipot era inteiramente 
pertencente à União; 

4. Da mesma forma, a transferência de 
empregados ativos do Geipot para a Valec 
também não implica reflexos sobre as despe-
sas ou receitas públicas da União, posto que 
a Valec é uma empresa pública, cujo único 
acionista é a própria União;

5. Quanto às novas atribuições assu-
midas pela Valec, faz-se necessário estarem 
autorizadas na próxima Lei Orçamentária a 
ser aprovada pelo Congresso, ou mesmo por 
meio de créditos adicionais, para que possam, 
então, serem executados, ao longo dos próxi-
mos exercícios financeiros.

Sendo assim, quando as emendas propostas, as 
quais solicitavam as correções necessárias para que 
a nova Valec atinja sua função, foram rejeitadas, isso 
deixou a categoria perplexa pelas seguintes razões:

Emenda nº 4 – Solicita que a gestão de pesso-
al da empresa Valec, ligada ao Ministério dos Trans-
portes, volte a ser gerenciada por esse Ministério e 
não pelo Ministério do Planejamento. Esse retorno 
na gestão evitaria demora nas decisões, conflitos e 
ações contraditórias, ocasionando transtornos para 



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30279 

os empregados e possíveis aumentos de passivos tra-
balhistas. Quem entende de transporte é o Ministério 
dos Transportes.

Emendas nºs 5, 6, 7, 8 e 9 – Cumpre observar 
que, ao permanecer a atual redação do art. 17 da Me-
dida Provisória nº 427/08, os empregados, oriundos da 
Fepasa continuam alocados em quadro de pessoal da 
Valec, porém, sem terem reconhecidas a sua condição 
de ferroviários, privando-lhes, ainda, de exercerem seus 
legítimos direitos, numa total injustiça trabalhista, pois, 
quando da extinção da Fepasa, foram transferidos para 
a Rede Ferroviária Federal, por sucessão trabalhista, 
possuindo, portanto, a condição de ex-empregados da 
Rede Ferroviária Federal, devendo, por isso, terem tra-
tamento equânime. Em tempo, ao serem admitidos por 
sucessão trabalhista, sua matrícula foi a de admissão 
na Fepasa. A Lei nº 10.478, de 2002, é clara: condição 
de ferroviário, empregados da rede ferroviária e suas 
concessionárias. Sendo assim, eles estão cobertos 
pela legislação.

Peço um minuto mais, Sr. Presidente.
Emendas nºs 26, 27 e 29 – quando é solicitada 

uma reestruturação em 180 dias, não estamos crian-
do novos empregos, eles já existem; apenas estamos 
realocando e possibilitando melhores condições de 
crescimento profissional. A Valec só será uma grande 
empresa ferroviária se tiver quadro de pessoal único, 
vivo, permitindo evolução profissional necessária para 
a responsabilidade destinada à nova Valec. 

Essa proposta não cria, Sr. Presidente, apenas 
transfere. É da maior importância que a gestão dessa 
nova Valec seja de um Ministério, o dos Transportes.

Nesse sentido, solicito ao nobre Relator Revisor 
que examine a possibilidade de acatar as Emendas 
nºs 4, 5, 6, 7, 8, 9, 26, 27 e 29, que contemplam os 
interesses desta importante categoria, que é a dos 
ferroviários.

Lembro que, com o apoio do Relator e o reco-
nhecimento do plenário às emendas supracitadas, o 
Congresso estaria fazendo justiça a essa importante 
categoria de servidores.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado e peço toda a atenção do Re-

lator.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, para discutir o mérito da 
matéria, ao Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero dizer 
a V. Exª e aos Senadores que há medida provisória 
e há medida provisória. Essa é uma daquelas que 

eu considero, além de meritória, muito importante, 
porque recupera uma palavra há muito tempo esque-
cida no meu Estado. No Estado do Paraná, aqueles 
que acompanham a história do Estado reclamam 
da falta de planejamento que existe no Estado. Não 
existe planejamento; não existe um projeto de de-
senvolvimento para o Estado; não existe um plane-
jamento que possa traçar cenários de crescimento e 
estabelecer nesses cenários quais são as obras de 
infra-estrutura necessárias para levar o Estado ao 
se desenvolver. Não existe, Sr. Presidente, no meu 
Estado, um projeto que mostre que, para chegar a 
alcançar metas estabelecidas previamente, o Esta-
do tem que construir quais estradas, quais ferrovias, 
em quanto deve ampliar o porto, qual o investimento 
na infra-estrutura de transporte e na infra-estrutura 
elétrica, na produção de energia elétrica. Tudo é feito 
na base do improviso.

Quando vejo uma medida provisória que estabe-
lece um planejamento para a construção de uma das 
obras mais requeridas pelo Estado do Paraná, que é 
a continuação da Ferroeste, que já chega até Casca-
vel, e que, por essa medida provisória, prevê-se a sua 
extensão até Guaíra, passando por Toledo, Palotina, 
Marechal Cândido Rondon; e de Guaíra até Maracaju, 
passando por Dourados, em Mato Grosso do Sul, eu 
tenho que não só votar a favor da medida provisória, 
mas cumprimentar o Governo, que está se propondo a 
planejar o futuro, principalmente no que se refere aos 
ramais ferroviários, não só para o meu Estado e Mato 
Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
mas para todo o País.

Com essa medida provisória, vamos ter um es-
pelho, e todos nós, Senadores, e qualquer cidadão 
brasileiro vamos poder ver o que se pretende realizar 
de obras ferroviárias para o futuro. E por que isso é 
importante? Porque isso pode atrair investimentos.

Veja a importância que tem para o Oeste do meu 
Estado ficar assegurado, por uma medida provisória, 
que se transforma em lei – e lei tem de ser cumprida –, 
o trecho da ferrovia que passa por aquela região pro-
dutora. V. Exª está convidado por mim a visitar aque-
la região ou como Presidente do Senado, ou, depois 
que deixar a Presidência do Senado, como Senador, 
como cidadão. Ali se tem uma surpresa agradável: a 
surpresa de ver uma região bonita, com alto grau de 
investimento em tecnologia, com universidades se 
instalando em Cascavel, Toledo, Palotina, por toda a 
região, por Marechal Rondon. É uma região próspera 
onde a produção de alimentos é o destaque. A tecno-
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logia, na produção de alimentos, está moderníssima, 
Sr. Presidente.

Não podemos, pois, prescindir de uma ferrovia 
naquela região. E não só de ferrovia, é preciso um ae-
roporto entre Cascavel e Toledo. Isso deveria constar, 
também, nessa medida provisória. Lamento que não 
esteja, porque não é possível mais continuar sem uma 
estrutura de transporte aéreo naquela região, exata-
mente para ter a conseqüência que acho que terá se 
colocarmos uma estrada de ferro naquela região que é 
a atração de investimentos. Os empresários que sou-
berem que essa ferrovia será construída vão se inte-
ressar em saber quando essa rodovia será construída, 
qual é a bitola, como e por quem vai ser construída, 
se será pelo Poder Público ou pela iniciativa privada, 
ou se será pelo Poder Público para ser concedida à 
iniciativa privada. Tudo para que aquela região possa 
prosperar.

Então, vejo, nessa medida provisória, muita im-
portância para o meu Estado, o Paraná, porque dá a 
resposta a uma questão fundamental: planejamento. 
Dizer o que vai ser feito para os próximos anos em 
termos de ramal ferroviário. Está aqui escrito.

Senador Valdir Raupp, parabéns pelo relatório.  
Não só porque essa medida provisória beneficia o Es-
tado de V. Exª, mas porque beneficia o Brasil no sen-
tido de dizer como ficará a rede ferroviária brasileira 
para dar sustentação a esse crescimento da economia 
que as ferrovias não poderão sustentar. Nós, hoje, co-
locamos 70% das nossas cargas, das nossas rique-
zas sobre rodovias. Os países que se desenvolveram 
tiveram várias razões para isso. Uma das razões mais 
explícitas foi exatamente a construção de ferrovias que 
permitem um transporte mais barato.

Vejam que a Ferroeste, que sai de Cascavel, 
passa por Guarapuava e vai até o Porto de Parana-
guá, movimentou este ano 156.241 toneladas, o que 
significa que ela retirou das estradas 6.500 cami-
nhões. Não que eu seja contra os caminhoneiros e o 
transporte rodoviário, mas é que não há suporte nas 
rodovias do Estado para garantir o escoamento de 
uma produção que cresce. E com esse braço esten-
dido até Guaíra, Maracaju, nós vamos atrair cargas 
do Mato Grosso do Sul, do Mato Grosso, dos Estados 
acima, levando-as para o Porto de Paranaguá, fazen-
do com que o Porto de Paranaguá também ganhe. E 
não é apenas a cidade de Paranaguá, cujo Prefeito, 
o Baca, é do PDT e deve ser reeleito agora, porque 
tem feito uma grande administração na cidade; ga-
nha principalmente o Estado do Paraná. A cidade, é 

claro, também ganha, porque são gerados empregos 
e renda no Município.

Então, não dá para votar contra uma medida pro-
visória que vai, pelo menos, garantir, por força de lei, 
que essa ferrovia será construída. Agora, é responsa-
bilidade nossa, do Senado Federal, cobrar do Governo 
Federal para que ele execute as leis. Queremos agora 
o cronograma dessas obras. Elas estão na lei? Elas 
vão ser construídas? Então, precisamos saber quando 
elas vão começar e quando elas vão terminar.

E não são somente essas obras colocadas aqui 
que são necessárias para o Paraná. Cadê a Estrada 
Boiadeira, de Campo mourão, ligando com Mato Gros-
so do Sul também? Essa estrada já foi promessa de 
vários Governadores e não foi construída. As pessoas 
já estão cansadas de ouvir essa história da Estrada 
Boiadeira. Ela é federal, mas todo mundo vai lá, pro-
mete e não faz. Está na hora de fazer. Está na hora 
de se ter um planejamento, como esse aqui, para as 
rodovias, para sabemos, no futuro, em cada Estado, 
quais as rodovias que o Governo Federal vai construir, 
quais serão duplicadas, quais serão melhoradas.

Esse planejamento é fundamental para assegu-
rarmos os investimentos no setor produtivo. O setor 
produtivo não agüenta mais essa precariedade da in-
fra-estrutura, com o transporte por caminhões apenas. 
É preciso o transporte intermodal; é preciso integrar 
ferrovias, rodovias, hidrovias com o porto, e um porto 
funcionando bem, com gestão pública, sim, mas com 
uma gestão pública competente, que possa remar a 
favor do setor produtivo e não contra, que possa atrair 
investidores para modernizar os terminais.

Tudo isso, Sr. Presidente, pode ser feito. Pena que 
é por medida provisória. O Senador Mozarildo Caval-
canti tem razão quando se coloca contra o instituto da 
medida provisória. Concordo com V. Exª, mas o que 
está nesta medida provisória é muito importante para 
o País. Aí V. Exª pode me questionar: por que não por 
projeto de lei? Também faço essa pergunta. Mas olha, 
já esperei tanto tempo por um compromisso formal do 
Governo Federal para a construção da ferrovia que vai 
de Cascavel até Guaíra, que me satisfaço até com a 
medida provisória nesse caso. Agora, ela tem de sair 
do papel; não pode continuar no papel.

É planejamento; é pensar no futuro; é traçar ce-
nários; é mostrar caminhos; é estabelecer uma ligação 
entre o Estado, suas atribuições e responsabilidades, e 
a iniciativa privada, que tem de saber como está sen-
do aplicado o dinheiro público e quais serão os inves-
timentos naqueles segmentos que são importantes, 
Sr. Presidente: portos modernizados; rodovias dupli-
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cadas, modernizadas; ferrovias; e, onde for possível, 
hidrovias, porque o Brasil cresce, e este ano colhemos 
144 milhões de toneladas; no ano que vem, serão 150 
milhões de toneladas. Como vamos escoar isso pelas 
rodovias esburacadas, abandonadas que existem em 
nosso País?

É preciso investir, sim, para que as ferrovias no 
País se transformem em corredores de exportação das 
riquezas que temos de colocar nos portos, para che-
garem a um custo menor e competirem no mercado 
internacional. O Brasil tem tudo, Sr. Presidente.

Vou encerrar neste minuto, reafirmando o meu 
convite a V. Exª, para, no momento em que desejar, 
visitar o Paraná, a região Oeste, Londrina – está aqui 
o Deputado Barbosa Neto, que, se Deus quiser, será 
o futuro Prefeito da cidade. Queremos, Sr. Presidente, 
que V. Exª visite o Paraná para conhecer o potencial 
que tem aquele Estado.

Onde estão pecando os Governos e por que o 
Paraná não explodiu ainda mais em desenvolvimento? 
Nós crescemos menos que o País. A média do Para-
ná foi menor do que a média brasileira nesses últimos 
seis anos. Por que, Sr. Presidente? Falta planejamen-
to. Quando há planejamento, Senador Antonio Carlos 
Júnior – V. Exª disse bem –, temos de aprovar. 

Temos de continuar protestando contra a medida 
provisória, mas não posso votar contra uma medida 
provisória que coloca em lei que será construída uma 
ferrovia em meu Estado; uma obra tão requerida e tão 
necessária para dar sustentação à grande produção 
que há na região Oeste, atraindo cargas de Mato Gros-
so do Sul e de outras regiões do País.

Senador Mozarildo, V. Exª tem o aparte.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Só 

quero dizer, Senador Osmar Dias, que é por isso que 
continuam as medidas provisórias, ou seja, fazem uma 
bondade com o seu Estado, com o Estado da Bahia, 
com o Estado de Roraima e vão continuando.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Mas espero 
que também possa haver outra medida provisória, ou 
que esta mesmo tenha feito uma bondade para o Es-
tado de V. Exª...  Se não fez... Fez?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Mes-
mo que faça...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Mesmo que 
faça, V. Exª vota contra? Fazendo bondade para o meu 
Estado, voto a favor.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Veja 
bem, o que acho é que não podemos conformar-nos 
com esse tipo de “benfeitoria” para cada um dos nos-

sos Estados, por medida provisória, e perpetuarmos 
o apequenamento do Poder Legislativo.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Com relação 
a isso, concordo com V. Exª. Mas estou muito grato 
mesmo, porque estou vendo na medida provisória 
uma ponta de esperança de que a Ferroeste vai ser 
estendida até Guaíra, até Maracaju e de que vai haver 
no Paraná mais cargas, mais empregos, mais renda, 
mais desenvolvimento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Car-
los Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a medida provisória sob exame 
trata do plano ferroviário para o Brasil, contemplando 
diretrizes e projetos para diversas ferrovias em grande 
parte dos Estados brasileiros. Esse projeto ferroviário 
atravessa o País de Leste a Oeste, o que é importante 
também para o meu Estado.

O Senador Valdir Raupp costurou um acordo, 
melhorando o projeto que veio da Câmara e que para 
lá voltará.

Não poderíamos ser contra o projeto, já que vimos 
cobrando infra-estrutura na área de transporte no Bra-
sil há muito tempo. E o transporte ferroviário é um dos 
pilares da infra-estrutura. Mesmo que esses projetos 
não sejam efetivados em curto e médio prazo, há um 
planejamento, como disse o Senador Osmar Dias para 
a execução. Imagino que seja em longo prazo, mas, de 
qualquer maneira, há um planejamento, o que nos faz, 
de certa forma, apoiar o projeto, já que infra-estrutura 
sempre foi cobrada por mim e por outros Senadores 
do meu Partido.

Então, o Democratas encaminha a favor da me-
dida provisória também quanto ao mérito, além de já 
ter encaminhado quanto aos pressupostos.

Em que pese ser uma medida provisória – volto 
a afirmar que deveria ser projeto de lei –, esse deslize 
não elimina o mérito da matéria. Assim, como o mérito 
supera a questão de ser uma medida provisória, pois 
é realmente importante, o Democratas vota a favor 
também no mérito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho – 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Gim 
Argello.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da mesma 
forma que os Senadores Antonio Carlos Júnior, Cé-
sar Borges, Osmar Dias e outros Senadores, também 
vejo uma relevância muito grande nessa matéria. É 
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uma medida em que existe liberdade de fazer e que 
permite melhorar muito o Sistema Ferroviário Brasi-
leiro, usado desde a época de Dom Pedro II, quando 
já se andava de trem neste País. No período de 1900, 
1905, 1910, construiu-se um grande número de ferro-
vias neste País, muitos quilômetros de ferrovias. Há 60 
mil quilômetros de ferrovias: somente 38 mil utilizados, 
22 mil quilômetros projetados. Este País precisa, real-
mente, de ferrovias. 

No caso específico do Distrito Federal, queremos 
agradecer ao Senador Valdir Raupp, porque essa fer-
rovia passa, graças à garantia de S. Exª, pelo Distrito 
Federal, integrando a Capital do País ao Sistema Fer-
roviário Nacional.

Dessa forma, como Senador pelo Distrito Federal, 
só tenho a agradecer e dizer que estamos totalmente 
a favor dessa medida provisória, porque entendemos 
a sua real importância.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribei-
ro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Garibaldi Alves, Srªs e Srs Senadores, não usei 
da palavra quando da discussão dos pressupostos 
constitucionais de urgência e relevância, porque já 
está definido que a medida provisória, da forma ab-
surda como é usada pelo Executivo, realmente perde 
a sua eficácia. Nem todas as medidas provisórias, ou 
melhor dizendo, a maioria delas não é constitucional, 
não tem urgência nem relevância.

Mas, quanto ao mérito dessa MP nº 427, de 
2008, que altera o Plano Nacional de Viação, com a 
inclusão de novas ferrovias e a ampliação de traçados 
de ferrovias já existentes; que promove a reestrutura-
ção da Valec e encerra o processo de liquidação do 
Geipot, tenho de dizer que se trata de um conjunto de 
medidas que constitui importante iniciativa para elimi-
nar gargalos de infra-estrutura de transporte nas suas 
mais variadas modalidades, com o propósito de via-
bilizar o escoamento da produção, cujos setores têm 
sido duramente prejudicados na sua competitividade 
no mercado externo.

O Senador Valdir Raupp, que é o Relator do Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 18, de 2008, acatou – e 
quero aqui, Senador Valdir Raupp, agradecer a V. Exª – 
as sugestões que lhe apresentei, que são de interesse 
do meu Estado, o Pará, e de interesse do Brasil.

Sabemos que o modal ferroviário tem, em rela-
ção ao modal rodoviário, que detém 60% do transporte 
de cargas do Brasil, uma relação de custo-benefício 

que eleva os níveis de competitividade do produto 
nacional.

Lamentavelmente, o Governo brasileiro fez no 
passado uma opção pelo transporte da produção na-
cional por rodovia. Ora, hoje, em face do aumento da 
capacidade de produção, as rodovias brasileiras são 
insuficientes. E não são só as rodovias; os portos bra-
sileiros não dão conta da produção brasileira para ex-
portação. Então, há necessidade de se modernizar a 
infra-estrutura nacional, criando condições de melhorar 
não só o transporte em si, mas também e principal-
mente o custo desse transporte, viabilizando a com-
petitividade brasileira. E a ferrovia, o modal ferroviário, 
sem sombra de dúvida, e o modal hidroviário são os 
que dão exatamente essa competitividade. E, lamen-
tavelmente, são os dois modais de menor utilização 
por parte do setor produtivo brasileiro no escoamento 
dos seus produtos.

Então, tenho defendido aqui – e V. Exª, como 
representante da Amazônia, defende também – a im-
plantação do sistema hidroviário, que é, na relação 
dos modais de transporte, o de maior eficiência e de 
menor custo. Porém, não estamos tratando, nessa 
medida provisória, do transporte hidroviário, mas do 
ferroviário, que é a segunda melhor opção. Por quê? 
Porque, na medida que transferirmos essas cargas 
das rodovias para as ferrovias, estaremos diminuindo 
o fluxo de caminhões nas rodovias, o custo de manu-
tenção dessas rodovias e o número de vidas que são 
perdidas em função desse fluxo, dessa sobrecarga 
sobre as rodovias. E não estamos contra o transpor-
te rodoviário; muito pelo contrário. Os três modais se 
complementam. Tanto o hidroviário, quanto o ferrovi-
ário e o rodoviário, os três, se forem implementados, 
darão ao nosso País as condições necessárias para 
ganharmos o mercado mundial.

Nesse Projeto de Lei de Conversão, pedi ao 
Relator, nobre Senador Valdir Raupp, que aceitasse 
a sugestão que a ele dirigi de incluir, na Ferronorte, 
no trecho, já definido pelo Plano Nacional de Viação, 
de Belém a Açailândia, Barcarena, porque Barcarena 
é o porto de escoamento da produção do nosso pólo 
mínero-metalúrgico. E V. Exª, com o conhecimento que 
tem da necessidade de desenvolver a Amazônia, no 
caso específico do Pará, atendeu ao pedido de inclusão 
também de Barcarena para que ela fosse ligada...

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Se V. Exª 
me permitir, eu poderei  fazer o relato de seus pleito já 
aqui neste momento, com a anuência da Presidência, 
Presidente Garibaldi Alves.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pois não. 
Pois não. Só vou concluir. Concluindo, a outra sugestão 
que apresentei, que V. Exª também acatou, foi a inclu-
são no Plano Nacional de Viação da Ferrovia Cuiabá/
Santarém. Cuiabá/Santarém é uma ferrovia da maior 
importância. Essa, sim, vai atender aos interesses de 
uma região que espera pelo asfaltamento da rodovia. 
Mas a ferrovia, repito, não é concorrente, é comple-
mentar.

Então, quero agradecer, concedendo o aparte a 
V. Exª, o atendimento das duas sugestões que fiz.

V. Exª tem a palavra.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Se-

nador Flexa Ribeiro, eu já fiz aqui um breve relato do 
seu pleito, da sua solicitação. Então, colocamos aqui 
“inclua-se como ponto de passagem na discrição da 
ferrovia EF – 151, constante do anexo I do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2008, a localidade de Bar-
carena, entre Belém e Açailândia. Inclua-se no anexo 
I do Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2008, a 
Ferrovia EF – 170, ligando Santarém a Cuiabá – MT. 
Então, veja bem, sobre isso aqui tenho conversado. 
Conversei durante essa discussão com o Presidente da 
ANTT, Bernardo Figueiredo, conversei com o Juquinha, 
Presidente da Valec. Essas são alterações possíveis 
de serem feitas. Eu pediria a compreensão daqueles 
que estão querendo que nós coloquemos, agora, os 
funcionários que ficaram fora. Eu pediria para que dei-
xassem para uma outra medida provisória que tratasse 
de servidores – trata-se de um grupo de cento e pou-
co servidores – para que não percamos este projeto 
tão importante que tem que ser votado na Câmara na 
semana que vem. Se não votarmos hoje este projeto 
aqui, não dará mais tempo. A medida provisória vai 
cair e vai comprometer projetos até o final deste ano. 
Faço, então, este apelo aqui. O que pode ser acata-
do estamos acatando. O que não pode, nós pedimos 
a compreensão para que seja colocado em um outro 
projeto, numa outra medida provisória.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª, Senador Valdir Raupp, pelo acolhimento 
das sugestões que beneficiam o Brasil e o Estado do 
Pará. 

Eu, também, quando estava fazendo as negocia-
ções para a inclusão das sugestões com V. Exª, tive a 
oportunidade de conversar com o Presidente da ANTT, 
Dr. Bernardo Figueiredo e com o Presidente da Valec, 
Dr. Juquinha. E eu quero aqui dizer aos meus amigos 
do Pará que esse agradecimento que faço a V. Exª é 
devido, porque o Presidente da Valec, Sr. Presidente 
Garibaldi Alves Filho, me garantiu, diferentemente do 

que disse o Secretário de Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio do Pará, o Dr. Maurílio Monteiro, que o 
Presidente Lula não tinha atendido a Ferronorte até 
Belém. Atendeu sim, Dr. Maurílio e, mais do que aten-
deu: a Bancada do Pará colocou uma Emenda no Or-
çamento de 2008 que, por sugestão do Presidente da 
Valec, deu condições à Valec para que fizesse o EIA/
RIMA do trecho de Açailândia até Belém, passando 
agora por Barcarena. Eu falei com o Dr. Juquinha, e 
ele disse que não via nenhuma dificuldade – tanto ele 
quanto o Dr. Bernardo, Presidente da ANTT – de in-
cluir Barcarena.

Então, eu quero informar ao povo do Pará que 
a construção do trecho de Açailândia a Barcarena a 
Belém é uma realidade por emenda da Bancada do 
Pará, que deu as condições – com uma emenda que, 
ao final, ficou em R$17 milhões – à Valec para que 
iniciasse o estudo do EIA/RIMA. 

O Dr. Juquinha, agora por telefone, me disse que, 
no próximo dia 15 de setembro, esse estudo deverá 
estar concluído e, segundo palavras dele, até início 
de 2009, ele fará a licitação da subconcessão desse 
trecho de Açailândia e Barcarena a Belém, para que, 
com a licitação da subconcessão, a empresa privada 
possa – e ele me disse que existem vários grupos já 
interessados nessa concessão – fazer com que nós 
possamos interligar Barcarena e Belém com a Fer-
ronorte e, através da Ferronorte, ligar o Pará com o 
resto do Brasil.

Então, nós vamos ter oportunidade de ter, re-
almente, uma forma de escoar a produção do nosso 
Estado com custos que aumentem a competitividade 
daquilo que lá é produzido.

Então, encerro, Presidente Garibaldi Alves, di-
zendo que votaremos a favor do Projeto de Lei de 
Conversão nº 18/2008, com a inclusão pelo Relator, 
Senador Valdir Raupp, da passagem em Barcarena da 
Ferronorte, fazendo Açailândia, Barcarena e Belém, e 
da inclusão no Sistema Nacional de Viação da ferro-
via, ligando Santarém a Cuiabá na extensão de 1.800 
quilômetros. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

Em seguida, ao Senador Casildo  Maldaner e, 
encerrando o último orador inscrito, ao Senador Alva-
ro Dias, que deixa de ser o último orador. A Senadora 
Rosalba Ciarlini passa a ser a última inscrita.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Garibaldi Alves, estou de acordo com o parecer 
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que o Relator, Senador Valdir Raupp, nos preparou com 
respeito à Medida Provisória nº 427, acrescentando e 
alterando dispositivos da Lei 5.917, de 73, que aprova 
o Plano Nacional de Viação, reestrutura a Valec, en-
cerra o processo de liquidação e extingue a Empresa 
Brasileira de Planejamento de Transportes. E, confor-
me destacaram os inúmeros Senadores que aqui se 
pronunciaram, altera a relação descritiva de ferrovias, 
como de portos marítimos, fluviais e lacustres, bene-
ficiando inúmeros Estados, que serão agora objeto de 
melhor transporte ferroviário.

A aprovação deste projeto de lei de conversão 
atende às necessidades imediatas de modernização 
do modal ferroviário, ainda que não solucione recor-
rentes pendências de natureza trabalhista, como ab-
sorção dos funcionários da Fepasa pela Rede Ferro-
viária Federal.

A questão foi objeto de análise e de discussão 
quando da apreciação da Medida Provisória nº 353, 
de 2007, conforme registrado no parecer do Relator 
Revisor à época, Senador Crivella.

Eu gostaria, nesta oportunidade, Sr. Presidente, 
de dizer que estou propondo junto à Comissão de In-
fra-Estrutura que possamos aqui, no Senado, realizar 
um debate sobre o sistema hidroviário e ferroviário, o 
sistema de transportes em geral no Brasil. Ainda há 
duas semanas, eu recebi a visita do Sr. Fernando An-
tonio Brito Fialho, Diretor-Geral da Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários, que me encaminhou um 
documento sobre as diretrizes para o planejamento 
hidroviário nacional que nos fala quão importante será 
se o Brasil vier a enfrentar, no campo logístico, a re-
distribuição modal.

A prosseguir na política fortemente rodoviarista, 
que levou o País a dar pouca importância ao transporte 
hidroviário e ferroviário, em pouco tempo, enfrentar-
se-ão os problemas dos custos operacionais e, em 
particular, do preço dos combustíveis, tornando difícil 
competir com o mercado internacional de bens.

Essa situação é tanto mais complexa quando 
se sabe que ela se apóia em uma visão equivocada 
de custos, que tem levado à falsa impressão sobre o 
transporte rodoviário brasileiro, pois os custos exter-
nos, chamados de externalidades negativas, marcam 
o custo real dos transportes.

No exterior, onde os custos internos são mais 
bem apurados, considera-se que, até agora, a rela-
ção entre custo hidroviário, ferroviário e rodoviário é, 
aproximadamente, de um para dois, para três; por-
tanto, mais barato o hidroviário do que o ferroviário e, 

em terceiro, na proporção de um para dois, para três 
é que vêm, respectivamente, o hidroviário, o ferroviá-
rio e o rodoviário.

Por outro lado, há uma com preocupação cres-
cente com as externalidades negativas, como a po-
luição ambiental, os acidentes, congestionamento e 
outros.

O Sr. Adriano Branco, grande especialista na 
área de transportes, que, nos anos 80, foi Secretário 
de Transportes do Governo Franco Montoro, tendo 
colaborado também com o Governador Mário Covas, 
encaminhou-me um estudo – vou pedir sejam anexa-
dos ambos os estudos ao meu pronunciamento – em 
que ele ressalta que o Brasil caminha para dificuldades 
crescentes na área de transportes, necessitando de 
uma visão integrada dos problemas do setor.

“Quando assistimos às graves questões 
do trânsito urbano nas Regiões Metropolitanas, 
por exemplo, não nos damos conta de que 
uma de suas origens está na excessiva parti-
cipação do transporte rodoviário na distribui-
ção modal, a tal ponto que, no Estado de São 
Paulo, 93% dos deslocamentos das cargas se 
dão por caminhões, autorizados hoje a circular 
com até 70 toneladas de peso. O exemplo de 
São Paulo é dos mais graves, pois aqui tem 
origem e destino grande parcela das cargas 
movimentadas.”

Em seu estudo encaminhado a mim, Adriano 
Branco ressalta as grandes vantagens dos sistemas 
ferroviário e hidroviário, na mesma direção do que ha-
via nos dito Fernando Antonio Brito Fialho.

Quero, nesta oportunidade, registrar e pedir a in-
serção, nos Anais, desses estudos e dizer que estou 
encaminhando, tanto ao Ministro dos Transportes, à 
Ministra Dilma Rousseff e ao próprio Presidente, es-
ses estudos, mas também sugerindo ao nosso Pre-
sidente Marconi Perillo, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, que convoque uma audiência pública 
com a presença desses especialistas para o debate 
aprofundado do sistema intermodal de transporte no 
Brasil.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Casildo Mal-
daner.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. 
Para discutir Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
e nobres colegas, apenas alguns comentários sobre 
essa proposta que estamos a analisar no começar da 
noite de hoje.

Nunca vi, Sr. Presidente, uma unanimidade como 
essa. É uma medida provisória, como diz o nome. Den-
tro do princípio de provisória, há um consenso.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Inclua-me fora dessa.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Para toda regra há exceção. Essa regra sempre foi pe-
rene, Senador Mozarildo Cavalcanti. Para toda regra 
há exceção, mas há um consenso generalizado.

Senador Neuto de Conto, V. Exª conhece bem o 
oeste catarinense e despertou minha atenção quando 
o Senador Osmar Dias analisava o oeste do Paraná. 
Essa medida provisória extingue a Fepasa, a Geipot 
e a Estrada Ferroviária Federal que existia. Em alguns 
lugares, havia um sistema de trilhos, e em outros havia 
outros. Junta isso, junta aquilo, e o Geipot transforma-
se em uma empresa, pelo que se vê, para dar dinami-
cidade. Pelo que se vê, é para transformar em alguma 
coisa dinâmica.

Como em outros lugares, vi Senadores falarem 
do Pará, do extremo norte ao extremo sul, do orien-
te. Do litoral vão ao ocidente. Para nós, catarinenses, 
principalmente no oeste do Estado, a estrada ferrovi-
ária é um assunto que está no dia-a-dia, para o trans-
porte de grãos que vêm do Mato Grosso. Vai interligar 
o Paraná, principalmente a região de Chapecó, que é 
um centro de agroindústrias em Santa Catarina, vai 
facilitar o transporte de grãos e vai facilitar também a 
entrada de insumos. Essa logística vai fazer com que 
os custos sejam menores, vai fazer com que uma re-
clamação, uma reinvidicão, uma demanda que existe 
há anos seja suprida. 

Para nós, catarinenses, isso pode significar mais 
alimentos, a agregação de valor a muitas mercadorias 
e a saída para os portos, como o Paraná sai para o 
Porto de Paranaguá. Nós, catarinenses do oeste, com 
a estrada de ferro, poderemos acessar o Porto de São 
Francisco, Itajaí – nós temos o Porto de Laguna, Imbitu-
ba, portos extraordinários do nosso litoral catarinense. 
Há que se mencionar também o Porto de Itapuá, que 
está sendo construído agora, e  Navegantes, o novo 
berço. Isso vai nos dar mais ânimo. 

E nós, do oeste catarinense, região central do 
Mercosul, além da interligação dos portos do litoral do 
Atlântico, já falamos da ligação com  o Pacífico, pelo 
Chile, e, do Pacífico, de chegarmos aos países asiáti-
cos. Isso é pensar grande! 

Por tudo isso, Sr. Presidente, nobres colegas, em 
torno da medida provisória há uma forte e generaliza-
do consenso. Poderemos contar, além da participação 
do Poder Público, com a participação do setor priva-
do: investidores do Brasil e do exterior devem chegar 
e participar desse processo. Isso deve fazer com que 
as coisas aconteçam. 

É importante a questão do transporte intermodal, 
as ferrovias, as hidrovias, os transportes em todos os 
meios. O transporte ferroviário, em várias regiões do  
Brasil, dará dinamismo a essa logística, vai fazer com 
que a nossa produção, em todos os setores, tenha 
melhores condições de competir no mundo. 

Esse é o caminho, Sr. Presidente e nobres co-
legas.        

Por isso os cumprimentos por essa medida, que 
hoje é praticamente consenso, quase em seu todo, 
nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB  
RN) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias. Em 
seguida, falará a Senadora Rosalba Ciarlini.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, essa medida provisória é o festival de ilusões. 
Eu não tenho condições, Sr. Presidente, de colaborar 
com a encenação. Um governo não pode semear ilu-
sões, vender uma falsa expectativa e iludir a população. 
O governo tem de ser sincero com a população.

Quando uma matéria dessa natureza vem por 
meio de medida provisória, fica a impressão de que 
são obras urgentes, de que são obras prestes a serem 
iniciadas. Na verdade, são obras que ficarão para as 
calendas, lamentavelmente.

Hoje, o Brasil não executa dez quilômetros de 
ferrovia por ano. Dez quilômetros de ferrovias por ano 
o Governo atual não vem executando, mas está pro-
metendo, nesta medida provisória, até o ano 2012, 
cinco mil e quinhentos quilômetros de ferrovias. Isso 
antes das emendas. Com as emendas, não sei exa-
tamente, não fiz a soma. Eu não sei, Senador Romeu 
Tuma, quantos quilômetros de ferrovia está prometen-
do o Governo.

Agora eu pergunto: quanto o Governo está inves-
tindo em infra-estrutura, por ano, no Brasil?

Vou dar apenas um dado: em três anos, o Gover-
no pagou, de juros e serviços da dívida, 577 bilhões e 
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investiu em infra-estrutura, em três anos, 39 bilhões, 
investimento insignificante diante das necessidades 
do nosso País. 

Até pouco tempo atrás, o Governo estava inves-
tindo nos aeroportos, e o Tribunal de Contas revela 
que há superfaturamento da ordem de R$ 3 bilhões 
em obras de reparos nos nossos aeroportos. Com isso, 
essas obras poderão ser paralisadas. 

Quando vejo promessas como essas para o meu 
Estado, promessas que estão embutidas nessa medida 
provisória, fico assustado, porque temos lá uma ferro-
via centenária que vai de Curitiba a Paranaguá, uma 
ferrovia ultrapassada que emperra o transporte das 
mercadorias oriundas do oeste do Estado através da 
Ferroeste – obra do nosso Governo, obra idealizada, 
iniciada, programada e viabilizada pelo nosso Governo 
que parou em Cascavel quando já deveria estar em 
Guaíra, não chegou a Guaíra.  

O Governo Federal não repassou um centavo para 
que se pudesse dar continuidade a essa obra. 

A não ser as pedagiadas, eu vejo as rodovias 
federais do Paraná abandonadas. O povo sustenta 
a conservação dessas rodovias pedagiadas, e vejo 
o Governo prometendo trem-bala de Curitiba a Belo 
Horizonte! Vou mandar o convite para o Senador Eli-
seu Resende e para o Senador Eduardo Azeredo para 
a primeira viagem do trem-bala de Belo Horizonte a 
Curitiba. Eu os receberei lá na estação ferroviária de 
capital do Paraná. Será uma viagem rápida: 1,1 mil 
quilômetros a 400 quilômetros por hora provavelmente. 
Rapidamente, o Senador Eduardo Azeredo e o Sena-
dor Eliseu Rezende chegarão à bela capital do Paraná 
pelo trem-bala – em três horas e meia, diz o Senador 
Heráclito Fortes.

O Sr. Casildo Maldaner  (PMDB – SC) – Sena-
dor Alvaro Dias, eu não sei se posso fazer o aparte, 
mas quero dizer que estava aqui levitando de alegria. 
Eu estava muito empolgado, porque havia encontrado 
apenas uma exceção, que era a posição do Senador 
Mozarildo Cavalcanti. Eu achava que havia quase que 
uma unanimidade em torno dessa medida.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Vender 
ilusões, não! Vender ilusões, não!

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Agora 
vem o Senador Alvaro Dias e tira o brilho... Será pos-
sível isso?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não vou 
votar contra.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Quem 
sabe até a advertência de V. Exª vai deixar o Governo 
vigilante...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Nós estamos 
aqui colaborando. Apenas, Senador Casildo Maldaner, 
com a nossa contribuição, o Governo não vai vender 
ilusões, a preço de presente de Papai Noel no Natal, 
para o povo do Paraná e do Brasil. Com o nosso aval, 
não; com o nosso aval, de forma alguma. 

Que o Governo repasse recursos para a saúde 
pública, que é um caos no Brasil. Que o Governo faça 
as obras que promete no PAC e não faz – estão abso-
lutamente paralisadas. Que o Governo realize obras 
nos aeroportos do Brasil sem superfaturamento. 

Que o Governo conserve as estradas, um patrimô-
nio que está sendo destruído pela incúria administrativa 
do Governo. Que o Governo acabe com a corrupção 
das obras superfaturadas do PAC – a Polícia Federal 
tendo trabalho, o Tribunal de Contas tendo trabalho em 
razão da complacência do Governo diante da corrupção 
que, de forma avassaladora, tomou conta de todos os 
órgãos públicos da Administração Federal. 

Não venha com ilusões, não venha com esse 
festival de ilusões! Nós não avalizaremos festival de 
ilusões aqui! 

O que é possível, o Governo não atende. Está 
aqui um pleito de servidores, de apenas 74 funcioná-
rios da antiga Fepasa, do Geipot. Isto é possível, não 
acrescenta um centavo no Orçamento da União, nas 
despesas da União, mas o Governo não atende. O 
Governo prefere vender ilusões. 

Eu não sou vendedor de ilusões.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– Sr. Presidente.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Para uma explicação pessoal. Sem revisão do ora-
dor.) – Antes, Sr. Presidente, peço a palavra pelo art. 
14, já que o Senador Casildo Maldaner me citou no-
minalmente.

Queria dizer o seguinte, Senador Casildo Malda-
ner: na verdade, quem se pronunciou aqui claramente 
contra a medida provisória fui eu, mas muita gente aqui 
votaria contra a medida provisória. Foi feito um acordo 
em função de uma questão material ilusória, como dis-
se o Senador Alvaro Dias. Muita gente não está aqui 
presente, é evidente que não há quorum para votar. 
A votação ocorrerá em função de acordo. 

Então, não é bem assim, não é que eu seja o 
único dissonante. Sou o único que falou hoje, aqui, 
abertamente, porque sou contra o instituto da medida 
provisória, porque acho que estamos apequenando 
o Legislativo e estamos contribuindo para um ditador 
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de plantão continuar com essa história. Uma questão 
material aqui e acolá, e vai resolvendo.

A minha posição é clara. Não estou entrando no 
mérito. É como se se desse uma comida, mas não se 
pode falar nada. Estamos dando comida, estamos dan-
do um bem material, mas você está sem a liberdade, 
sem a iniciativa. É isso que estou contra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Os-
mar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Dois temas, Sr. Presidente: 
primeiro, quero anunciar a presença honrosa para a 
Casa, para o Paraná, do Presidente da Federação Pa-
ranaense de Futebol, Hélio Cury, que teve uma vitória 
magnífica nas eleições e é representante, portanto, 
do futebol do Paraná. E, segundo, também não acre-
dito no trem-bala de Curitiba a Belo Horizonte, mas 
acredito na ferrovia que vai de Cascavel a Maracaju, 
que já deveria ter sido construída pelo menos até a 
Guaíra. Não foi. E ela vai ajudar muito o Paraná, Mato 
Grosso do Sul, os Estados produtores. E acredito por-
que ela é viável econômica e tecnicamente, já que é 
um trecho curto. 

O que eu vejo na medida provisória não é uma 
promessa de construir aquela ferrovia, mas um plane-
jamento para que, no futuro, essa ferrovia seja constru-
ída. Pode ser construída pelo Governo do PT, do PDT, 
do PSDB, por qualquer Governo. Planejamento implica 
antecipar as obras. E seria bom que tivéssemos, no 
País, um planejamento de 20, 30, 40 anos.

O que falta neste País e nos Estados brasilei-
ros é o planejamento, o que não há, e porque não há 
planejamento, às vezes nos assustamos quando nos 
deparamos com um planejamento de obras que po-
dem ser feitas.

Acredito muito que a ferrovia entre Cascavel, Gua-
íra e Maracaju será construída. Não sei dentro de um, 
dois, três, quatro, cinco ou dez anos, porque quando 
falamos em planejamento, falamos em planejamento 
de médio e longo prazo. Nessa, eu acredito.

No trem bala não, Senador Mozarildo Cavalcanti. 
Também não acredito.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciar-
lini. Logo após, ao Senador Heráclito Fortes e, depois, 
ao Senador Eduardo Azeredo.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Para 
discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Depois, terá a palavra a Senadora Marina 
Silva.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a palavra para 
que não fique aqui a impressão de que talvez esteja 
fazendo loas às medidas provisórias. Em absoluto! Tam-
bém não esposamos esse princípio, em absoluto!

É que estranhamos que a medida provisória possa 
se transformar em alguma coisa que transita – embora 
haja exceções como essa do trem bala de Belo Hori-
zonte a Curitiba. Mas não vamos entrar nisso – com 
liberdade, com facilidade nesta Casa.

É sobre isso que quero me referir, Sr. Presidente. 
Mas quero deixar muito claro que ela traz novidades, 
traz substâncias como geralmente não sói acontecer 
em uma medida provisória, e torcemos para ser per-
manente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra a Senadora Rosalba Ciarlini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, não vou mais falar sobre o mérito de 
medida provisória. Todos nós sabemos que, realmente, 
o ideal seria que todos esses processos passassem por 
projeto de lei. Assim, o Legislativo estaria muito mais 
forte, muito mais atuante, cumprindo sua missão.

Na realidade, essa medida provisória trata do 
Plano Nacional de Viação, que traz a questão das nos-
sas ferrovias. Inicialmente, eu tinha me posicionado 
de forma contrária, até porque, quando falávamos em 
Transnordestina, o nosso Rio Grande do Norte estava 
excluído. Apresentamos uma emenda, fazendo com 
que, no trecho que chega a nosso Estado até Macau, 
a ferrovia interligasse Mossoró e Souza, na Paraíba. 
Essa emenda, sendo acatada, como já me garantiu o 
Relator, meu voto, Sr. Relator, será favorável, inclusive 
com a concordância – e é o que aqui peço – de todos 
os membros do Democratas.

Esse trecho é de fundamental importância para 
nosso Estado, para o nosso Rio Grande do Norte, Es-
tado que é do Líder do nosso Partido e do Presidente 
da Casa, pois vai viabilizar o escoamento do sal que 
é produzido na nossa região, do calcário, das frutas, 
enfim, de uma série de produtos que, com certeza, 
estarão mais valorizados; seu escoamento será mais 
agilizado com o transporte ferroviário. Isso é de fun-
damental importância.

O Sr. Efraim Morais (DEM – PB) – Senadora 
Rosalba, permite-me um aparte?
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A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Con-
cedo um aparte ao Senador Efraim Morais.

O Sr. Efraim Morais (DEM – PB) – Senadora 
Rosalba Ciarlini, quero me acostar à posição de V. 
Exª, dizendo que essa é também a posição da banca-
da da Paraíba. Tenho certeza de que V. Exª faz essa 
ponderação em nome da bancada do seu Estado, o 
Rio Grande do Norte. Pode ter certeza V. Exª de que 
essa ligação que envolve Rio Grande do Norte, Paraí-
ba e Ceará é de fundamental importância. É a famosa 
“Estrada do Sal”, conhecida há muitos e muitos anos 
como tal, que liga a cidade de Mossoró à cidade de 
Souza. Na Paraíba, haverá uma ligação dentro desse 
plano das principais ferrovias em nosso País, que sai 
de Cabedelo até o seu extremo, lá na cidade de Caja-
zeiras. Por isso, quero me acostar à emenda de V. Exª 
e pedir a V. Exª que também possa subscrevê-la, para 
que possamos dar continuidade a essa ligação entre 
os nossos Estados, Rio Grande do Norte e Paraíba. 
Parabéns a V. Exª! Peço que eu também possa ser um 
dos subscritores da sua emenda.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Com 
certeza. Fico muito gratificada em contar com sua par-
ticipação, Senador Efraim Morais. V. Exª conhece a im-
portância da ferrovia Mossoró-Souza, o quanto ela já 
representou para o desenvolvimento daquela região. 
Ela foi desativada, e agora chegou a oportunidade, 
nesse novo plano viário, nesse novo plano ferroviário, 
com a Transnordestina, de retomarmos nossa ferrovia, 
que foi de fundamental importância. Como bem disse 
V. Exª, ela era conhecida como a “Ferrovia do Sal”. 
Hoje, ela será mais importante como ferrovia das fru-
tas, das castanhas, do calcário, do cimento, dos mais 
diversos produtos que estão nessa região. E o mais 
importante é que, agora, irá chegar não somente à 
Missão Velha, mas também ao porto de Fortaleza e 
também a Cabedelo.

Então, fica aqui nossa emenda, subscrita também 
pelos Senadores do Rio Grande do Norte, emenda que 
é de fundamental importância. Com essa emenda aca-
tada, a medida terá, com certeza, não somente meu 
voto, mas minha defesa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

Desculpe-me, Senador Heráclito Fortes. V. Exª 
tem a palavra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é muito bom ver, nesta Casa, pessoas 
com a fé que vejo aqui em alguns companheiros. Que-

ro parabenizar meu caro amigo Casildo Maldaner, que 
acredita em Papai Noel. Isso é bom, é bom. V. Exª está 
sendo elogiado por este seu admirador crescente.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Senador 
Heráclito Fortes, pelo amor de Deus, não vá afirmar 
V. Exª que, para mim, havia uma luz no fim do túnel e 
que, daqui a pouco, ela se transformará em uma moto 
na contramão! Eu acho que é uma luz no fim do tú-
nel, mas, quando vou ver, é uma moto na contramão. 
Isso é difícil.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Com 
a velocidade do trem-bala que V. Exª anunciou aqui, vai 
ser um desastre! Coitado de quem estiver na moto!

Mas, meu caro Senador, veja minha posição como 
Parlamentar piauiense. Fala-se em trem-bala. E com 
que cara vou chegar ao Piauí, dizendo que assisti a 
esse trololó, ao Governo levando a gente no bico com 
a questão da Transnordestina?

Senador Alvaro Dias, quero parabenizá-lo pela 
rapidez e lucidez com que V. Exª abordou o assunto.

A Transnordestina, em setembro de 2006, no auge 
da campanha eleitoral, foi inaugurada em uma etapa, 
no interior do Ceará, salvo engano – algum cearense 
me corrija – no Município de Missões. Para lá, levaram 
um trem do metrô de Fortaleza, e esse metrô, Senador 
Álvaro Dias, andou oito quilômetros, com imprensa, 
com candidato, dando a imagem de que já era uma 
realidade, mas aí emperrou.

Aqui, estamos vendo uma reedição, coinciden-
temente em período eleitoral. Não temos o direito de 
fazer desta Casa a ressonância das sandices que se 
prometem, pois, de antemão, já sabemos que elas não 
serão cumpridas.

Talvez, a Transnordestina, para a minha re-
gião, seja a grande saída, mas está lá parada. Cada 
dia, coloca-se uma desculpa para o adiamento das 
obras. E, agora, o Governo, por meio de medida 
provisória, lança mais uma faraônica obra que, de 
antemão, infelizmente, sabemos que é para enga-
nar os incautos.

Aliás, Senador Garibaldi Alves, quero aproveitar 
esta oportunidade para louvar a coragem e a deter-
minação do Presidente da Câmara dos Deputados, 
Sr. Arlindo Chinaglia, que se voltou – e me parece 
que isso já começa a surtir efeito – contra a bana-
lização das medidas provisórias e que ameaça não 
votar aquela que cria o Ministério da Pesca, sob o 
argumento de que não vê urgência, num Governo 
que já está no seu sexto ano, de criar um Ministério 
dessa natureza.
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Acho que esse gesto merece, de todos nós, apoio, 
aplauso. E o Presidente merece o respeito do Congres-
so, porque, sendo ele da base do Governo, Senador 
Flávio Arns... E V. Exª, que tem apanhado tanto, tanto, 
às vezes até de maneira silenciosa, por impor opiniões, 
demonstrar discordâncias, sabe o que deverá estar 
sofrendo o Presidente Chinaglia. Acho que esse é um 
gesto que temos de louvar, porque esta Casa tem de 
ficar atenta para um fato: por mais que tentem desgas-
tá-la os Poderes mais poderosos da República, esta 
Casa ainda é e será, enquanto democracia houver, a 
caixa de ressonância deste País. 

E precisamos fortalecer esses Poderes. Estamos 
vendo agora mesmo a luta do Ministro Gilmar Mendes 
para impor o cumprimento de leis num Estado de Di-
reito. E temos, Sr. Presidente, finalizando, de louvar o 
gesto do Presidente Arlindo Chinaglia.

Senador Alvaro Dias, quero me juntar a V. Exª, 
quero dar a mão à palmatória. Mas, Senador Casildo, 
não deixe de me convidar para a inauguração desse 
trem-bala fantástico, porque, naturalmente, vai asso-
ciar-se ao trem-bala Rio-São Paulo, a esse festival de 
trens-bala anunciado pelo PAC e pela cabeça fértil e 
pela mente criadora de alguns que fazem o Governo 
do Brasil.

Nós, de pés no chão, queremos lançar aqui o 
nosso duplo protesto: primeiro, por mais esse calote 
eleitoral; segundo, pela metodologia.

Se essa intenção é sincera, para que medida 
provisória? Que mandasse a matéria pelos mecanis-
mos naturais, sem necessidade de se ver aqui hoje, 
por exemplo, a oposição votar constrangida, para que 
amanhã não seja acusada de que essa matéria não 
conseguiu seu objetivo ou seu êxito por intransigência 
dos que fazem oposição neste País. Mas vamos fazê-
lo de maneira constrangida, entristecida, e preocupa-
dos com os incautos, que acreditam, em pleno mês 
de agosto, em Papai Noel.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, eu sou membro da Frente 
Parlamentar em Defesa das Ferrovias, porque eu con-
sidero que ferrovia, num país do tamanho do Brasil, 
evidentemente deve ser uma prioridade.

O plano, como um todo, tem boas intenções, eu 
diria, mas tenho que concordar com o Senador Al-
varo Dias. Quero, desde já, convidar não o Senador 

Alvaro Dias ou o Senador Flávio Arns, mas convidar 
os netos do Senador Alvaro Dias e os netos do Se-
nador Flávio Arns para pegarem esse trem-bala entre 
Belo Horizonte e Curitiba. Por quê? Porque é eviden-
te que não há uma perspectiva real nesse trem-bala, 
basta ver como está a situação das outras ferrovias 
brasileiras.

Nós temos aí a ferrovia Unaí-Pirapora, importante 
para interligar a região de Brasília e fazê-la chegar até 
os portos de Vitória. A ferrovia está paralisada, nun-
ca mais se falou nela. Quando houve a privatização 
da Vale do Rio Doce, foi publicado, inclusive, um fato 
relevante, de que havia um compromisso de constru-
ção desse ramal Unaí-Pirapora, que chegaria aqui, 
ao lado de Brasília, praticamente, beneficiando toda 
essa região central.

Essa rodovia já consta do plano há muito tempo. 
O que eu estou dizendo é que a decisão do Governo, 
a ação do Governo é tão morosa que, evidentemen-
te, temos que ter essa descrença em relação ao que 
vai acontecer.

Ouço o Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Edu-

ardo Azeredo, recebo aqui uma sugestão de aparte a 
V. Exª e quero registrar no seu discurso. Um Bonde 
Chamado Desejo, famosa peça teatral do dramaturgo 
Tennessee Williams, vencedora do prêmio Pulitzer, nos 
idos de 1948, vai ser reescrita como Um Trem Chama-
do Ilusão. Trem-bala, trem-ilusão.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Realmente, posso torcer para que ele seja realidade. 
Em tantos países, o trem-bala funciona, mas, com 
essa visão que temos hoje na área governamental, 
seguramente, isso não sairá. Está previsto o lança-
mento do edital para construção do trem-bala do Rio 
para São Paulo, passando por Campinas. Vamos dar 
uma de São Tomé: quero ver para crer. Na verdade, 
podemos ter outros trens. Não precisa falar em trem 
muito caro. De Campinas para São Paulo, pode ter 
um trem de 120km mesmo, está bom. Não precisa 
chegar a 300km, 400km. Já resolve bem a questão, 
e seria um custo muito mais realista, cujos valores o 
Brasil pode arcar.

A questão, portanto, de novas linhas ferroviárias 
deve ser perseguida. Mas reitero que não é isso o que 
tem sido sinalizado pelo Governo.

Vejam os metrôs. O que são os metrôs? São trens 
também. E o que acontece com os metrôs no Brasil? 
Uma lástima! Com exceção do metrô de São Paulo, 
que é estadual, a construção de todos os outros me-
trôs está andando a passos de tartaruga. O metrô de 
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Belo Horizonte, nem se fala. Vivia sendo criticado pelo 
PT, quando era oposição, que dizia que estava mui-
to devagar. Depois que o PT assumiu o Governo, aí, 
quase parou, aí que o ritmo diminuiu mesmo. Mesmo 
o Prefeito de Belo Horizonte sendo do PT, as obras do 
metrô estão praticamente paralisadas.

Existe um outro plano também bonito em Belo 
Horizonte: uma linha de metrô ligando a Pampulha 
à região sul. Espero que ele possa avançar. Foi pro-
posto, inclusive, que seja por meio de PPP, parceria 
público-privada.

O fato é que, na prática, o Governo Federal não 
demonstra essa operacionalidade, não demonstra pres-
teza, não demonstra eficiência na questão das ferro-
vias brasileiras. Pude citar a Unaí – Pirapora e poderia 
citar várias outras, mesmo no meu Estado, como na 
região da Zona da Mata mineira, que já teve ferrovias 
no passado e que hoje estão paralisadas.

Portanto, vamos fazer planos novos, sim, mas 
vamos fazer planos com realidade, que possam ser 
cumpridos, e vamos nos dedicar aos que existem 
hoje. Vamos cuidar das ferrovias, vamos cuidar dos 
metrôs, que estão na maioria das capitais brasileiras 
– volto a dizer, insuficientes. Vamos ter uma Copa do 
Mundo. Como vamos enfrentar uma Copa do Mundo 
sem transporte de massa, como é a realidade bra-
sileira?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Azeredo?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Ouço o aparte do Senador Heráclito Fortes, com mui-
to prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – O Sena-
dor César Borges está aí presente? Senador César 
Borges, V. Exª poderia dar uma grande contribuição, 
informando-nos em que pé está a construção do me-
trô de Salvador. Temos o metrô de Salvador, o metrô 
de Fortaleza, o de Belo Horizonte, o de São Paulo. 
Acho que era preciso que esse assunto fosse escla-
recido. O Senador César Borges já brigou muito aqui 
por conta desse metrô. Acredito que tenha avançado. 
Era preciso que soubéssemos em que pé está. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Heráclito. Ouço o Senador César 
Borges para nos falar da situação do metrô de Salva-
dor, que seguramente não deve ser pior do que a do 
de Belo Horizonte.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Não co-
nheço bem a situação do metrô de Belo Horizonte, 
Senador Eduardo Azeredo. O metrô de Salvador, co-

nheço bem, e a situação não é boa. Lamentavelmente, 
é o metrô mais curto do mundo: terá, em sua parte ini-
cial, 6,5km. A população já o apelidou de metrô calça 
curta. Não vejo viabilidade de funcionamento desse 
metrô. Lamentavelmente, não. Nem essa parte inicial, 
Senador Efraim, foi concluída ainda. A promessa é de 
que poderá funcionar no início do próximo ano. Mas, 
claro, não vejo como ter carregamento para que esse 
metrô tenha viabilidade. É muito aquém das carências 
e das necessidades da cidade de Salvador. Lamenta-
velmente, a administração municipal não conseguiu 
viabilizar um metrô tão esperado e necessário para a 
população mais carente de Salvador. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – E, 
certamente, Salvador também vai ser sede de jogos 
da Copa do Mundo de 2014. Como vão fazer sem 
metrô?

Ouço o Senador Antonio Carlos Júnior.
O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – 

Aproveitando o tema do metrô de Salvador como 
ponto para o debate, o metrô de Salvador tinha um 
projeto de 12km. Depois, o Governo Federal cortou 
o projeto pela metade. E hoje, mesmo que ele seja 
fisicamente instalado, eu duvido que alguém se ha-
bilite a operá-lo com 6km. É absolutamente antieco-
nômico. Ou a Prefeitura vai subsidiar violentamente, 
porque ela não tem condições financeiras de fazê-lo, 
ou, então, a iniciativa privada não vai aceitar operá-
lo. Então, o metrô vai existir só fisicamente, mas ele 
não vai ser operado. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Antonio Carlos Júnior. 

Ouço o Senador Casildo Maldaner. 
O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Eu acho 

que V. Exª, Senador Azeredo, está colocando as coi-
sas nos trilhos. Eu sinto isso. Temos que andar com 
os pés, temos que andar com calma, não é? Aqui, eu 
acho que inseriram coisas que não estão na medida 
provisória: trem-bala daqui, trem-bala de lá. O que se 
quer é o transporte, é a logística. O que se quer é o 
transporte de carga em alguns lugares, é baixar custos. 
O que se quer, naturalmente, é ir avançando. É esse o 
sentido, o espírito. O que eu entendi é isso. Mas, lógico, 
Senador Heráclito, alguns aí criam, isso está no direito 
de... As fantasias estão aí presentes, construir castelos 
nos ares. Acho que essas emendas aleatórias, natu-
ralmente, fazem parte do processo. Mas, no fundo, V. 
Exª está colocando nos trilhos a idéia. O que se quer, 
na essência, é isto mesmo: é andar com firmeza, an-
dando não a 200, 300, mas a 120 mesmo, 130. Mas 
devemos ter saídas. É isso que nós queremos, é por 
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isso que se clama. É buscar a antiga estrada federal 
que havia, colocada pelo Geipot, unir a alguma coisa 
que dê mais dinâmica. Essa é a idéia, esse é o espírito. 
Pelo menos, eu estou entendendo dessa forma.  

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador. 

A essência realmente é essa. Eu concordo em 
que façamos um planejamento. Evidentemente,  toda 
obra tem que começar com planejamento, mas que 
nos dediquemos também ao dia-a-dia. E esse dia-
a-dia pode ser realizado, sim. Recurso existe. O que 
está faltando é eficiência nesta gestão da área de 
construções ferroviárias e a retomada de trechos im-
portantes, como pude citar aqui, de Unaí-Pirapora, da 
Zona da Mata Mineira, trechos realistas, como este de 
ligação de São Paulo a Campinas, que pode melhorar 
o funcionamento do Aeroporto de Viracopos, fazendo 
com que haja descentralização. Aliás, sobre o assun-
to aeroportos, quero falar depois aqui – não hoje, Sr. 
Presidente –, porque se passou um ano do desastre 
de Congonhas, e agora todo mundo já está se esque-
cendo desse assunto. Já vemos idéias de retomada 
dos aeroportos centrais. Volto a discutir isso depois. 
Hoje, eu queria manifestar a minha preocupação com 
a eficiência do Governo no setor ferroviário brasileiro. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra a Senadora Marina Silva, últi-
ma oradora inscrita.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
resolvi participar do debate, ainda que brevemente, 
muito mais para dizer que é claro que há aqui o legí-
timo tensionamento entre aqueles que fazem a opo-
sição ao Governo e aqueles que compõem a base de 
sustentação do Governo. É assim que, no processo 
democrático, as coisas avançam.

Lembro-me de que, quando eu estava no Minis-
tério do Meio Ambiente, sempre que conseguíamos 
realizar alguma coisa importante, acontecia a cobrança 
sobre aquilo que ainda não havia sido realizado. Eu 
sempre brincava, dizendo que estávamos fazendo a 
gestão das grandes coisas. Por exemplo, criavam-se 
24 milhões de hectares de unidade de conservação, 
e as pessoas diziam: “Grandes coisas. Eu quero ver 
implementar”. Fazia-se o plano de combate ao des-
matamento, conseguia-se, por três anos, que o des-
matamento caísse, chegando a uma queda de 59%, 
e as pessoas dizem: “Grandes coisas. Eu quero ver 
é manter”. 

Então, de certa forma, num país em desenvolvi-
mento, acaba-se fazendo o governo das grandes coi-
sas, porque as necessidades são tantas, que, quando 
se coloca uma questão importante, estratégica, como 
é a questão do transporte ferroviário, com legítima ra-
zão, aqueles que querem mais dizem: “Grandes coisas. 
Quero ver é resolver todo o problema da malha ferro-
viária do País e toda a estrutura logística do País”. É 
um processo, e não acontece por mágica.

Agora, o que eu quero colocar aqui, Sr. Presidente, 
tem a ver com alguns aspectos que foram levantados 
por outros Srs. Senadores em relação ao planejamento 
de médio e longo prazo. É fundamental para um País 
como o Brasil ter planejamento. E a infra-estrutura lo-
gística é estratégica. Mas planejamento não significa 
colagem de investimentos, cada um com legítima razão, 
defendendo o interesse do seu Estado, da sua região, 
apresentando as demandas. É por isso que defendi 
ardorosamente que tivéssemos, para a Amazônia, um 
programa de desenvolvimento sustentável em que os 
eixos para o programa determinassem a questão do 
planejamento de uma forma processual, mas que se 
constituísse como duradouro. 

O PAS tem cinco eixos de orientação, que orien-
tam o planejamento para o desenvolvimento susten-
tável da Amazônia. Um desses eixos é a questão da 
infra-estrutura logística para o desenvolvimento sus-
tentável, exatamente para evitar que se tenha obras 
que são concorrentes com prejuízo para o interesse 
público em vários aspectos. 

Não há dúvidas de que a construção de ferrovias 
são importantes. Elas têm um impacto ambiental bem 
mais reduzido do que as rodovias tradicionais; têm 
maior alcance para regiões que têm dificuldades, em 
termos de tecnologia, para responder a determinados 
aspectos daqueles ecossistemas fragilizados, não pro-
pícios à construção de estradas. 

Todavia, nós temos um caso emblemático, Sena-
dor Flexa, de falta de planejamento, de falta de visão 
e de pressão que, muitas vezes, se faz ao Governo 
Federal para obras que são concorrentes. Nós tivemos 
um grande movimento para a feitura da BR – 163. Pa-
recia que toda a salvação da lavoura e da Amazônia, 
no desenvolvimento, seria essa estrada. Assim que se 
conseguiu a licença, a duras penas, com um esforço 
enorme para o programa de desenvolvimento susten-
tável da BR – 163, apareceu a proposta de feitura de 
uma estrada que é paralela à própria BR – 163, que 
é a 319, a qual, por sua vez, é paralela à hidrovia do 
Madeira, que, por sua vez, pode ser paralela a outros 
investimentos. 



30294  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

De sorte que é fundamental ter uma visão estratégi-
ca, um planejamento de longo prazo, não para, simples-
mente, fazer as obras, mas para que as obras possam 
representar o avanço do olhar do planejador, sob o ponto 
de vista do Governo Federal, dos Governos estaduais, 
dos Governos locais e da dinâmica viva da sociedade, 
envolvendo os mais diferentes setores da economia 
daquela região, para que não se tenha um empreendi-
mento pelo empreendimento, mas um empreendimento 
dentro de uma estratégia de desenvolvimento que seja 
capaz de compatibilizar os aspectos econômicos, os 
aspectos sociais e os aspectos ambientais.

Era essa a contribuição que eu gostaria de dar, 
Sr. Presidente, por entender que planejamento não sig-
nifica colagem alhures de determinados investimentos. 
Há que se ter um olhar que qualifique esses empreen-
dimentos em todos os aspectos, inclusive sob o ponto 
de vista da coerência para as atividades econômicas 
que ali existem.

Nesse caso que citei, não sei o que se estaria 
transportando em tanta estrutura: a hidrovia do Madei-
ra, a BR – 319, a BR – 163 e outras que podem surgir, 
todas paralelas. Isso não é planejamento.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte, Senadora?

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Con-
cedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Marina, V. Exª tem toda razão ao defender o planeja-
mento e tem total apoio de todos nós. Planejamento é 
vital, só que estamos planejando não para a próxima 
eleição, estamos planejando para as próximas gera-
ções. Não estamos dizendo que é necessário que se 
construam a rodovia Santarém – Cuiabá e, ao mesmo 
tempo, a ferrovia ligando Santarém a Cuiabá, ou a hi-
drovia. Agora, são modais de transporte que se com-
plementam e não se superpõem. V. Exª diz que são 
paralelos e, por serem paralelos, seriam superpostos. 
Eles são complementares. No mundo inteiro, os mo-
dais se complementam. Agora, o Brasil está atraves-
sando essa dificuldade toda de querer avançar e não 
poder, principalmente na Região Amazônica, por falta 
de planejamento ou – concordo com V. Exª – por pla-
nejamento que foi feito de forma míope, como querer 
transportar a produção brasileira em cima de cami-
nhões, pelas rodovias.

Não fizemos opção pelo sistema hidroviário – e 
V. Exª, como defensora incansável, como todos so-
mos, da questão ecológica, sabe disso –, que é o que 
menos afeta o meio ambiente. Em seguida, V. Exª já 
colocou, está o sistema ferroviário e, por último, o ro-

doviário. Nós invertemos esse processo. Agora, não 
podemos deixar de planejar, mas planejar em longo 
prazo, porque, aí sim, teremos necessidade da malha 
de logística, de infra-estrutura nacional, completamen-
te interligada, seja por rodovia, seja por ferrovia, seja 
por hidrovias.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço pelo aparte que me fez, mas discordo de V. Exª.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Com cer-
teza.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – O que 
está acontecendo em relação a esses empreendimen-
tos é uma incoerência. Se fôssemos levar em conta o 
que temos como orientação do Programa Amazônia 
Sustentável, teríamos de fazer uma opção, e a opção, 
sem sombra de dúvida, não nos levaria a essas solu-
ções, no meu entendimento, concorrentes.

Não existe produção para ser transportada em 
todos esses empreendimentos, e, por mais que V. Exª 
diga que estamos planejando o futuro, o futuro é plane-
jado progressivamente. Se daqui a 20, 30 anos existir a 
necessidade de outros investimentos, será uma outra 
discussão a ser feita...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte, Senadora Marina?

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – (...) 
sem que necessariamente tenhamos de fazê-la da for-
ma como se está fazendo, no meu entendimento. Fui 
contra a forma como estavam fazendo a 319, mesmo 
com todo cuidado, em função do respeito que tenho 
pelo Governador Eduardo Braga, por entender que o 
projeto estratégico e a prioridade deveriam ser para a 
BR – 163, que tem um programa de desenvolvimento 
sustentável para toda a área de abrangência da BR, 
e não uma estrada que ainda não tinha esse plane-
jamento e, portanto, com grande risco de graves im-
pactos ambientais.

O problema é que, muitas vezes, as pessoas di-
zem que o ideal é fazer de uma determinada forma, 
mas nunca levantam a voz para criticar a forma inade-
quada. Pelo contrário, eu não vi ninguém colocando, 
na época dessa polêmica, a discussão de que não po-
deríamos fazer os dois empreendimentos, porque um 
só, ao que se propunha do ponto de vista econômico 
e social, era suficiente.

Essas são as minhas palavras, por entender, Sr. 
Presidente...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um novo aparte, Senadora?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte, Senadora?
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um novo aparte, Senadora? Permite novo aparte?

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Per-
mito sim.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senadora 
Marina, V. Exª há de convir que a Oposição, quando 
registra a sua posição nesta Casa, não é contra o pla-
nejamento. Pelo contrário; o planejamento é salutar. 
Nós estamos protestando pelo fato de essa matéria 
ter vindo para cá por meio de medida provisória. Não 
há nenhuma necessidade. V. Exª sabe que a medida 
provisória deforma o Congresso, tranca a sua pauta. 
Por outro lado, são obras que estão sendo lançadas 
sem planejamento, sem estudo de impacto ambiental. 
V. Exª, mais do que ninguém, tem autoridade para falar 
sobre essa questão, porque sofreu muito no Ministério; 
impôs as suas posições. Na verdade, o que gostaría-
mos é que tudo isso fosse verdade, que essas obras 
existissem, que os recursos fossem possíveis. Agora, 
o que se está vendo é a repetição do que se fez em 
2006, para ficar nesse exemplo.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Na 
verdade, Sr. Presidente... Desculpe-me, pensei que V. 
Exª havia concluído.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Há anúncio 
de obras que são eminente e exclusivamente eleitorei-
ras. É contra isso que nós nos batemos.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Marina, permite um...

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Na 
verdade, Sr. Presidente, o que acontece é o que eu 
havia dito: somos um País em desenvolvimento, não 
temos os recursos na quantidade que gostaríamos e, 
para fazer justiça ao Governo do Presidente Lula, as 
dificuldades em termos de investimento não são di-
ferentes das de governos anteriores. Digo isso com 
a tranqüilidade de quem sempre se colocou numa 
posição de apoiar todas as medidas que considerava 
justas e corretas do Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

De sorte que não tivemos uma mudança, num 
passe de mágica, em que os recursos foram aumen-
tados como se eles pudessem ser aumentados pela 
onipotência do nosso pensamento, mas estou concor-
dando com a tese de que o planejamento é importante, 
de que nós devemos fazer um debate para que não 
tenhamos as colagens que, muitas vezes, são feitas 
de forma legítima pela demanda dos Estados e das 
Regiões, mas que criam problemas do ponto de vista 
de uma estratégia de longo e médio prazo para o pla-
nejamento do desenvolvimento do País.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
uma pequena observação, Senadora Marina?

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço o acolhimento de V. Exª e pelo tempo que me 
deu.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Uma peque-
na observação, Senadora Marina.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, a Senadora já encer-
rou. Faço uma nova inscrição de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Conceda-
me, pela ordem, a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tenho de conceder a palavra ao Senador Gil-
berto Goellner.

Concedo a palavra ao Senador, Depois, conce-
derei a palavra a V. Exª.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pen-
so que todos os Srs. Senadores já se pronunciaram 
suficientemente sobre a conveniência de ferrovias no 
País.

Gostaria de colaborar com a Senadora Marina 
Silva e com o Senador Flexa Ribeiro, que tão bem re-
presenta os interesses do Estado do Pará. Realmente, 
a BR – 163 poderia ter sido – e ainda poderá ser – ob-
jeto de um planejamento de uma ferrovia também e 
não de rodovia, uma vez que a necessidade da ferro-
via, como estamos falando hoje, do ponto de vista da 
reestruturação da Valec e da possibilidade de a Valec 
implementar ferrovias no País, tão necessárias para 
viabilização da competitividade agrícola brasileira, é 
inquestionável. E essa ferrovia, que sai de Ilhéus, com 
um braço, a EF – 334, vai a Lucas do Rio Verde, de-
pois a Vilhena, Porto Velho, Rio Branco, Cruzeiro do 
Sul, chegando ao Peru, terá, daquela região, mais de 
oito milhões de toneladas de grãos a serem transpor-
tados, que poderão ser levados para o Peru. E o Peru, 
por sua vez, poderá nos fornecer o fosfato, fertilizante 
tão necessário para o plantio das lavouras brasileiras 
e que hoje está em falta no mundo todo. Existem gran-
des jazidas no Peru.

Recebemos, semana passada, um empresário 
que disse que, no Peru, está tudo resolvido, que o go-
verno fecha questão, e tem urgência na consecução 
dessa ferrovia. O que precisamos é fazer valer essa 
urgência também para o País.

Então, estamos dando um voto de confiança ao 
Governo Lula. Nesses próximos dois anos e meio, é 
imprescindível esse desenvolvimento e a atuação em 
ferrovias. É isso que esperamos.
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Então, não há mais nada. Acho que todos são 
favoráveis à votação da reestruturação da Valec. In-
clusive faria uma proposta nova à Valec, ou seja, que 
ela se valesse não só das construtoras, mas também 
dos empreendedores do setor produtivo, que poderão 
participar de consórcios no sentido de fornecimento da 
matéria-prima que poderá ser transportada. Não adian-
ta apenas construir a ferrovia; precisaremos também 
da interlocução e da participação do setor produtivo, 
que vai poder participar com ações, com empreen-
dimentos, com financiamento e com a viabilização 
dessa ferrovia.

É isso o que vejo: hoje, fomos brindados com uma 
grande possibilidade de implementação de ferrovias no 
País. É isso que precisamos ter em mente.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei 
breve. Quero apenas complementar o que disse à 
Senadora Marina, que manifestou sua discordância 
da minha opinião.

Tenho a certeza, Senadora Marina, de que con-
cordamos quanto ao mérito, ou seja: queremos um de-
senvolvimento sustentável para a Amazônia. A nossa 
discordância é quanto à forma, não quanto ao mérito, 
pois o desenvolvimento sustentável da Amazônia, eu 
o defendo tanto quanto V. Exª.

V. Exª disse que não há carga, não há produção 
a ser transportada por uma ferrovia. Discordo também 
do Senador Gilberto Goellner, que disse que a ferrovia 
substitui a rodovia. Em hipótese alguma! A rodovia é 
uma realidade. A rodovia já está aprovada, inclusive 
com o projeto ambiental liberado para a sua pavimen-
tação, enquanto que a ferrovia é para um planejamento 
futuro, e, por isso, precisa ser incluída – agradeço isso 
ao Senador Valdir Raupp. 

Lembro ainda, Senadora Marina Silva e Presiden-
te Garibaldi Alves Filho, que, quando o Presidente José 
Sarney lançou a Ferronorte, S. Exª foi criticado, diziam 
que era uma ferrovia “que ligava o nada a coisa nenhu-
ma”, porque não havia – exatamente como a Senadora 
Marina Silva colocou – produção na linha projetada para 
a Ferronorte. Hoje, o País inteiro defende a conclusão 
da Ferronorte. Houve, inclusive, uma solução, adotada 
pelo presidente da Valec, o Sr. Juquinha – diga-se de 
passagem, uma solução inteligente: como o Governo 
não tem os recursos para fazer a ferrovia que é con-
cedida à Valec, então, ele criou uma subconcessão, 

licitou-a, e a Vale do Rio Doce ganhou a licitação; e, 
pela subconcessão, pagou um bilhão e não sei quantos 
milhões, que propiciaram à Valec concluir o trecho da 
Ferronorte que ligaria até Açailândia, pelo Tocantins. 
Então, é isso que está sendo realizado. 

O que fizemos hoje, com a concordância do Re-
lator, Senador Valdir Raupp, foi incluir o trecho de 
Açailândia a Belém, passando por Barcarena, para 
que também seja feita uma licitação da subconces-
são, porque o Governo Federal não terá recursos para 
construir o ramal de Açailândia – Barcarena – Belém. 
Mas uma subconcessão, o próprio presidente da Vale, 
o Sr. Juquinha – chamo-o assim por que ele faz ques-
tão; segundo ele, se for chamado por José Francisco, 
ninguém saberá quem ele é –, já relatou que existem 
várias empresas interessadas na licitação da subcon-
cessão do trecho Açailândia – Barcarena – Belém – 
agora com a inclusão de Barcarena pelo Relator, Se-
nador Valdir Raupp.

Vamos votar, porque acredito que vamos desen-
volver e ajudar o desenvolvimento da Amazônia e o 
do Brasil!

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Se-
nador Flexa, V. Exª nos convenceu. Realmente, temos 
de planejar e colocar no projeto, o qual contém emenda 
que beneficia o nosso Estado também.

Sr. Presidente, o momento é de votação. Vamos 
votar!

Sr. Relator, V. Exª fez um brilhante trabalho. Nos-
sos agradecimentos e nossos aplausos.

Que votemos, imediatamente!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Relator, Senador Valdir Rau-
pp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Re-
lator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, realmente, estamos muito atrasados 
na questão das ferrovias.

Recentemente, estive na Alemanha e lá não en-
contramos qualquer cidade com mais de três mil ha-
bitantes em que não passe um trem. Se tiver um rio, 
esse rio estará cheio de barcos a transportar a produ-
ção, e, de um lado do rio, terá uma estrada de ferro; 
do outro, terá outra. Portanto, há ferrovias de ambos 
os lados do rio. E há as rodovias também. Então, meio 
de transporte, quanto mais, melhor.

Sr. Presidente, farei o relato de algumas emen-
das:

São as seguintes as emendas:
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O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO.) – Sr. Pre-
sidente, gostaria de pedir a compreensão dos nobres 
pares para o não-acatamento desta emenda. Que seja 
colocado em uma outra medida provisória, em um ou-
tro projeto, o destaque para a votação em separado da 
Emenda nº 5, de autoria do Deputado Arnaldo Faria 
de Sá, oferecida ao Projeto de Lei de Conversão nº 
18, de 2008, proveniente da Medida Provisória nº 427, 
que diz respeito à questão dos servidores. 

Sr. Presidente, foi muito em cima da hora, por 
isso não tive tempo de discutir, de fazer entendimentos 
nessa proposta aqui. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.

Passa-se à votação.

Sobre a mesa, requerimento de destaque que 

será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 

Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço ao Relator...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, eu já havia antecipado o meu voto. Pensei que 
já estava na hora de fazer o relatório dos destaques, 
das emendas. Mas, mais uma vez, peço a compreen-
são para o não-acatamento desse destaque.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Em votação o requerimento de destaque.

As Srªs e os Srs. ...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra apenas para justificar, uma vez 

que solicitei o destaque.

REQUERIMENTO Nº 957, DE 2008
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, para encaminhar, o Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, apenas para justificar, uma vez que eu solici-
tei o destaque. A solicitação tem por objetivo resolver 
uma situação de absoluta insegurança de cerca de 74 
ferroviários, oriundos da incorporação da ex-Fepasa, 
em 1998.

Há uma evidente discriminação em relação a 
esses funcionários, que são ferroviários. Eu lamen-
to, porque não acrescentaria um centavo sequer nas 
despesas do Governo. Não há nenhuma alteração de 
natureza financeira, apenas se ofereceria justamente 
a esses funcionários, servidores públicos, ferroviários, 
a segurança de que eles necessitam para continuarem 
a sua atividade.

Portanto, seria de extrema importância, Sr. Pre-
sidente, a citação de que esses empregados não per-
cam a condição de ferroviários, de modo a que nenhum 
dos transferidos venha a ser prejudicado por deixar de 
possuir a condição essencial, de conformidade com o 
art. 4º de que trata as Leis nºs 8.186, de 21 de maio 
de 1991, e 10.478, de 2002.

É por essa razão que nós solicitamos ao Rela-
tor Valdir Raupp – nós entendemos que foi à última 
hora – o acatamento de uma emenda do Deputado 
Arnaldo Faria de Sá, Emenda nº 5, que faria justiça a 
esses ferroviários.

É evidente que a Câmara dos Deputados certa-
mente aprovaria, sem nenhuma dificuldade, essa altera-
ção no texto da medida provisória. Portanto, eu lamento 
o fato de não ter essa emenda sido acolhida.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento de destaque.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Está rejeitado o requerimento de destaque.
Passa-se à votação do Projeto de Lei de Conver-

são, que tem preferência regimental, sem prejuízo das 
emendas do Relator Revisor.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação as Emendas de nºs 34 a 39, de 2008, 

do Relator Revisor.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só quero 
que o senhor garanta, antes de encerrar a sessão, 
que eu possa usar a palavra como Líder, como estou 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Edu-
ardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou 
encaminhando um requerimento, com fundamento no 
art. 222, do Regimento Interno do Senado. Trata-se de 
um voto de solidariedade aos povos russos e georgia-
nos, em virtude da guerra deflagrada no início do cor-
rente mês de agosto, exortando a que seus governos 
mantenham e respeitem o fim das hostilidades, até 
que a paz definitiva seja negociada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido, mas eu peço a compre-
ensão de V. Exª, porque temos que concluir ainda o 
processo de votação.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sim, perfeito. Eu só queria encaminhar à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, com 
emendas, ficam prejudicadas a Medida Provisória e as 
demais emendas a ela apresentadas.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final da matéria, que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Romeu 
Tuma.

É lido o seguinte:
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PARECER Nº 836, DE 2008 
(Da Comissão Diretora)

ANEXO AO PARECER Nº 836, DE 2008
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, a V. Exª, Se-
nador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, somente os três Senadores do Estado do 
Paraná – Senador Alvaro Dias, Osmar Dias e eu pró-
prio – estamos requerendo, nos termos regimentais, 
que o Senado Federal emita voto de pesar à família 
de Giuliano Rafaelo Pagnoncelli, pelo seu falecimento, 
ocorrido na tarde de hoje em decorrência de acidente 
durante a prática de pára-quedismo.

Filho de Valdir Luiz Pagnoncelli, uma das mais 
expressivas lideranças do sudoeste do Paraná, e de 
Marilda Orbem Pagnoncelli, Giuliano era engenheiro 
eletricista, tinha 29 anos de idade e, na atualidade, 
trabalhava com seu pai, Valdir Pagnoncelli, Diretor da 
Rádio Educadora de Dois Vizinhos, na cidade de Dois 
Vizinhos, no Paraná. Giuliano deixa familiares e ami-

gos em uma fase muito precoce de sua existência, no 
auge da sua juventude, devido a acidente acontecido 
na prática de um chamado esporte radical, o que nos 
leva a todos a uma profunda reflexão acerca da segu-
rança necessária a esses esportes.

Eu gostaria, Sr. Presidente, como membro da ban-
cada do Paraná, que o voto de pesar fosse transmitido 
à família em função do acidente e da tristeza que está 
cercando esse acontecimento em todo o sudoeste do 
Estado do Paraná. Manifesto também voto de apoio à 
família pelo grande papel que desempenha, que de-
senvolve naquela região do nosso Estado.

Eu gostaria, então, Sr. Presidente, que esse voto 
de pesar fosse encaminhado pelo Senado à família 
citada em função do acidente que aconteceu no Es-
tado do Paraná.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Antes de conceder a palavra ao Senador Gim 
Argello, quero lembrar ao Plenário que estão em trami-
tação nesta Casa, nas Comissões competentes, qua-
tro nomes de autoridades para comporem o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade), o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) e o Conselho Executivo da Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel). Apelo aos 
Srs. Senadores que compareçam a essas Comissões, 
para que possamos votar, ao menos nas Comissões, 
essas indicações.

Concedo a palavra ao Senador Gim Argello.
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O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
tratar justamente da votação das autoridades na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e no 
plenário amanhã, mas  V. Exª, com muita competência, 
já se pronunciou. O Ministro Benedito esteve aqui na 
semana passada e falou sobre isso, pois havia feito o 
compromisso. Então, V. Exª já fez a convocação dos 
Srs. Senadores. E, se Deus quiser, amanhã, vamos 
votar essas quatro autoridades em plenário!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande, como Líder da Bancada do PSB.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas faço um questionamento: V. Exª poderia informar 
a este seu admirador crescente se acabou a Ordem 
do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Acabou a Ordem do Dia. E V. Exª tem razão: fal-
tou a última pá de cal. Mas acabou a Ordem do Dia.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM-PI) – Que 
amanhã ela renasça!

 São os seguintes os itens sobresta-
dos.

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator Revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator Revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.
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6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 780, de 2008, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Romero Jucá), que aprova a Programação 
Monetária para o segundo trimestre de 2008.

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 781, de 2008, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Romero Jucá), que aprova a Programação 
Monetária para o terceiro trimestre de 2008.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 

como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30305 

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta.

13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum.)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do Des-
manche, que altera a redação do art. 126 da Lei 
nº 9.503, de 24 de setembro de 1997, remunera 
e altera o seu parágrafo único, passando-o para 
§1º e acrescenta os §2º, 3º, 4º, 6º, 7º, 8º e 9º, 
instituindo, ainda, os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 785, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável ao Projeto 
e à Emenda nº 1 – Plen, nos termos da Emenda 
nº 4 – CCJ (Substitutivo), que oferece, e pela 
rejeição das Emendas nºs 2 e 3 – Plen.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 

reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Demóstenes Torres, favorável à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, com a 
Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição 
das demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá Macha-
do, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafeteira, Antônio 
Carlos Valadares, Pedro Simon, Romero Jucá, e 
das Senadoras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia 
e, em separado, do Senador Aloizio Mercadante 
e da Senadora Patrícia Saboya.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
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tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que  acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

23

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.
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24

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que  dispõe sobre a Polí-
tica Nacional de Orientação, Combate e Con-
trole dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol 
à Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 



30308  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
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e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 

do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007–COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
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altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

46

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 

32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
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ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

51

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

52

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

53

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

54

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 

juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

55

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

56

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o Espírito Santo está 
dando início, hoje, nesta terça-feira, ao que está sendo 
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chamado o novo ciclo da exploração de petróleo na 
história do nosso País. Será perfurado o primeiro poço 
em águas capixabas, iniciando a produção na camada 
marinha de pré-sal, numa posição abaixo do Campo 
de Jubarte, no litoral sul capixaba. A Petrobras infor-
mou que a produção terá início no dia 2 de setembro, 
porque é uma data simbólica, uma data da presença 
do Presidente Lula no Estado do Espírito Santo. Mas, 
a partir de hoje, de forma experimental, a exploração 
já teve início.

E, extra-oficialmente, já temos notícia, pelos jor-
nais locais e nacionais, do início da exploração do 
petróleo no pré-sal no Estado do Espírito Santo. Isso 
nos leva, Sr. Presidente, a um debate que a imprensa 
tem feito e que começamos a fazer aqui, no Senado 
da República. 

Senador Gerson Camata e Senador Magno Mal-
ta, que são Senadores capixabas como eu, estamos 
no Espírito Santo com a situação de ser o Estado com 
a segunda reserva confirmada de petróleo, já produ-
zindo uma boa quantidade de gás natural. Até o ano 
que vem, estaremos produzindo 20 milhões de metros 
cúbicos de gás natural por dia e com um aumento sig-
nificativo da exploração e da extração de petróleo. Se 
estamos, no Espírito Santo, nessa perspectiva, sem 
ainda considerar a quantidade e o potencial de petró-
leo na camada do pré-sal, podemos imaginar como 
será o Brasil, com essa grande área que vem de Santa 
Catarina até o Espírito Santo. Dizem que é uma área 
só. Então, temos uma realidade nova nessa área do 
petróleo. Totalmente nova. 

A Lei do Petróleo, que é de 1997, quebrou o 
monopólio da Petrobras, estabeleceu o processo de 
licitação e a forma de exploração e de participação 
das empresas privadas. Agora, temos outro debate, 
que já começamos a fazer na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O Senador Camata participou. Fiz o requerimen-
to de uma audiência pública, fizemos um debate com 
o Presidente da Petrobras, com o Presidente da ANP, 
com representantes das empresas, com relação a 
se deveríamos mudar ou não o marco regulatório do 
petróleo. 

O Governo compôs uma comissão, para fazer 
essa análise. Estão estudando as alternativas e pro-
postas do Estado do Espírito Santo, mas também as 
referentes ao caso da Noruega. Sabemos que, para 
que possamos ter mais qualidade na aplicação dos 
recursos oriundos da atividade do petróleo, de fato 
vamos ter de mudar alguma coisa da lei. Alguns de-
fendem uma nova empresa, 100% estatal – a Petro-
bras é uma empresa de economia mista; a iniciativa 
privada participa dela como acionista –, por causa 

da grande lucratividade, do ativo que haverá a partir 
de agora: se há um, com o pré-sal passará a haver 
dez. Então, temos uma perspectiva, uma possibilida-
de, uma realidade totalmente diferente, que vai dar 
à Petrobras uma lucratividade muito maior. E não é 
só do Governo, que é majoritário, mas também das 
empresas privadas. 

Alguns defendem que deve ser uma empresa 
100% pública, para fazer a negociação desse ativo e 
a sociedade brasileira poder ganhar mais.

Não tenho a convicção de que esse é o melhor 
caminho. Não sei, acho que temos de aprofundar o 
debate. Mas tenho certeza de uma coisa: precisamos 
ter um retorno maior dessa atividade. A sociedade bra-
sileira tem de ter um retorno maior dessa atividade. Se 
o retorno maior é por meio de uma empresa pública, 
poderemos avaliar isso; se é com o aumento da cap-
tação de recursos por meio da ampliação de royalties 
e da participação especial, esse também pode ser um 
outro caminho. 

Que essa maior captação de recursos possa 
ser destinada para projetos e programas estratégi-
cos do País. Mas sabemos que, se não mudarmos 
parte da legislação, do marco que regula a atividade 
do petróleo, poderemos fazer com que a população 
brasileira não aproveite efetivamente a riqueza do 
petróleo. 

Estamos num grande momento, e já começa 
a exploração do pré-sal. Nós, Congresso Nacional, 
temos de avançar numa proposta até o final do ano. 
Daqui a pouquinho, se não tivermos uma proposta, 
já vai haver uma realidade consolidada, e não vai  
adiantar muito fazer a alteração do marco regula-
tório. 

Senador Camata, um aparte.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Ilustre 

Senador Renato Casagrande, concordo com V. Exª 
em gênero, número e grau. Primeiro, cumprimento 
o Brasil por este evento: o pré-sal, que parecia tão 
longe, já está sendo explorado no Estado do Espírito 
Santo. Segundo, temos até de nos adiantar ao Go-
verno, como V. Exª propôs lá na CAE, e começar a 
pensar um pouco – quem tem o olho fundo começa 
a chorar cedo, diz o povo – na mudança da legisla-
ção,  eu acredito. Isso, porque a licitação do bloco na 
verdade é um contrato de risco. A empresa privada, a 
Petrobras ou qualquer empresa estrangeira, concorre 
na licitação do  bloco, paga e corre o risco de achar 
o petróleo ou não.

Mas no pré-sal não há risco nenhum. Como se vai 
fazer contrato de risco de uma coisa que não oferece 
risco? Se não há risco é nosso, é do povo brasileiro.
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O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – É um ativo do povo brasileiro, que deve ser con-
siderado efetivamente nessa decisão.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – O outro 
ponto é que as rendas provenientes desses ativos – V. 
Exª tem razão, e acho que ninguém da Casa discor-
da disto – têm de ser aplicadas em projetos e pro-
cessos estruturantes, que tragam para a maioria da 
população brasileira benefícios que ela não alcançou 
ainda. O royalty na qualidade de uma indenização 
ao dano causado à região explorada é intocável, no 
aspecto que deve ser aplicado onde foi retirado o pe-
tróleo e onde houve movimentação em decorrência 
dessa exploração. Citei uma frase de um deputado 
norueguês – V. Exª também falou aqui da Noruega – 
que diz o seguinte: para o economista, o petróleo é o 
ouro negro, mas, para o sociólogo, é o mijo do capeta, 
porque, quando termina a exploração, deixa miséria 
nas redondezas onde foi explorado. Então, acho que 
V. Exª antecipa um debate. E, como capixaba, tanto 
o Senador Magno Malta quanto V. Exª e eu, porque 
se está iniciando hoje a exploração do pré-sal, po-
demos e acho que temos o dever de acompanhar o 
Governo Lula, as lideranças do Senado e da Câmara 
em busca de uma legislação que faça com que o flu-
xo desses recursos não se transforme apenas num 
grande evento ou que esses recursos não sejam apli-
cados em foguetórios, em coisas não-estruturantes 
e não importantes para a maioria da população bra-
sileira, mas em educação, saúde, projetos de infra-
estrutura, que são muito importantes. Concordo com 
V. Exª, que, como capixaba, nesse evento que é tão 
importante para o Brasil, mas muito importante para 
o Espírito Santo, puxa um assunto para começar-
mos a debater. Aliás, já começamos lá na CAE. Não 
podemos deixá-lo passar: como V. Exª disse bem, o 
prazo é este ano.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Agora. Tem de ser agora, Senador Camata. 
Agradeço o aparte de V. Exª. Estou abrindo este de-
bate da tribuna, no plenário do Senado, aproveitando 
o início da exploração do pré-sal no Estado do Espí-
rito Santo, a primeira exploração do pré-sal do Brasil 
– repito, a primeira exploração do pré-sal do Brasil! 
–, porque é um ativo, uma riqueza que o Brasil tem. 
Se medirmos essa quantidade de petróleo que há no 
pré-sal, veremos que temos uma riqueza que pode-
mos deixar ali como poupança, como um ativo para 
as futuras gerações. 

Então, isso é patrimônio do povo brasileiro. Temos 
de viabilizar uma maneira de o povo brasileiro ganhar 
mais com essa atividade, porque são os Municípios 
e o Estado... O nosso Estado recebe uma quantida-

de razoável de royalties e vai passar a receber cada 
vez mais. Não podemos abrir mão disso. Diversos 
Municípios recebem. Mas temos no petróleo, Sena-
dor Magno Malta, um combustível fóssil. O que é um 
combustível fóssil? É aquele que se retira do subsolo, 
que a natureza gerou; é aquele que se queima e que 
se lança na atmosfera sob a forma de gás carbônico, 
em especial. 

O petróleo é poluente, altamente poluente. En-
tão, para não termos tantos prejuízos com relação à 
exploração de um combustível fóssil, temos de fazer 
investimentos no meio ambiente, na compensação 
ambiental, em educação. Se for o caso, que se es-
truture esse fundo soberano. Temos de arrumar uma 
maneira – como arrumou a Noruega, voltando a falar 
dela – de fazer uma reserva estratégica para o País, 
para a população.

A população não é só essa que mora e que vive 
aqui, e não é só esta geração. Há as gerações que 
estão por vir, que dependerão naturalmente do que 
decidirmos neste momento.

Então, penso que o Brasil tem uma oportunida-
de e o Congresso não pode desviar o seu foco. Não 
podemos ficar discutindo assuntos que não tenham 
tanta importância. Assuntos importantíssimos estão 
colocados para o debate. E esse assunto, o petróleo 
e o gás natural, merece e tem de ter a atenção do 
Congresso Nacional.

Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Sena-

dor Renato Casagrande, quero parabenizar V. Exª 
pelo pronunciamento, pela abertura desse debate 
na tribuna do Senado, até por conta de que nós, no 
Espírito Santo, já inauguramos – e V. Exª disse que, 
quando o Presidente Lula, no dia 2, lá estiver, sim-
bolicamente será a presença da Nação no Espírito 
Santo – a exploração dessa reserva, dessa poupança, 
que é uma garantia para o futuro, se quisermos des-
sa forma. O Senador Gerson Camata disse que nós 
temos que pensar grande, em ações estruturantes 
com os recursos que virão dos royalties do petróleo. 
E eu imagino, a partir do que falamos hoje sobre o 
problema da segurança pública do País, que essa 
verba carimbada, por exemplo, para a segurança 
pública podia ser alguma coisa, daqui para frente, 
ligada aos royalties do petróleo. E precisamos de 
tanta estrutura, de tanto investimento na seguran-
ça pública deste País! Dessa maneira, é preciso de 
fato tratar com atenção essa riqueza com que Deus 
nos agraciou – e nós no Espírito Santo não temos 
absolutamente nada do que reclamar, e sim muito 
a agradecer. O debate a respeito realmente tinha 
de vir de um Senador do Estado do Espírito Santo, 
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da tribuna do Senado porque o Pré-sal já começou 
a ser explorado no Espírito Santo. V. Exª está de 
parabéns!

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado, Senador Magno Malta.

Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Casagrande, quero cumprimentá-lo por 
levantar aqui essa reflexão sobre a importância de o 
Congresso Nacional pensar e decidir, juntamente com 
o Poder Executivo, a respeito do que será feito dos re-
cursos provenientes da exploração de nossos recursos 
naturais, em especial, do petróleo e do gás natural. É 
muito relevante a preocupação de V. Exª, assim como 
a do Senador Magno Malta. O Senador Aloizio Mer-
cadante tem levantado isso também na nossa Comis-
são de Assuntos Econômicos, juntamente com V. Exª. 
E hoje nós temos inúmeros projetos de lei que tratam 
desse assunto, seja com relação aos resultados dos 
royalties decorrentes da exploração de recursos na-
turais – e não apenas o petróleo e o gás, mas todo e 
qualquer recurso natural –, seja propriamente o petróleo 
do Pré-sal. Gostaria de informar a V. Exª que, entre os 
inúmeros projetos de lei que tramitam no Congresso 
Nacional, há um que já foi aprovado pelo Senado e 
tramita hoje na Câmara dos Deputados, onde já pas-
sou pela Comissão de Seguridade Social e Família. 
Essa matéria, hoje, na Comissão de Finanças e Tribu-
tação, teve, como Relator designado, o Deputado Ciro 
Gomes, que é do Partido de V. Exª. E de que trata a 
proposição que institui o Fundo Brasil de Cidadania? 
Diz que será criado um fundo, denominado Brasil de 
Cidadania, composto, entre outras fontes, de 50% dos 
royalties decorrentes da exploração dos recursos natu-
rais, aquelas atividades previstas nos arts. 176 e 177 
da Constituição; 50% dos resultados das concessões 
de serviços públicos; 50% dos aluguéis dos imóveis 
pertencentes à União, que pelo bom-senso pertencem 
a todo o povo brasileiro, e assim por diante. Uma vez 
acumulados esses fundos, que serão administrados 
da forma mais democrática e transparente possível, 
possibilitarão, com o tempo, justamente o pagamento 
de uma renda para todos os cidadãos brasileiros. Se 
fosse hoje, seriam 187 milhões de brasileiros; se for 
em 2010, será algo em torno de 190 milhões de brasi-
leiros que passarão a receber uma renda, na medida 
do possível, suficiente para atender as necessidades 
vitais de cada um como um direito de todos sermos 
brasileiros e brasileiras.  Gostaria de transmitir isso a 
V. Exª até porque...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – (...) 
o Deputado Ciro Gomes é do Partido de V. Exª e está 
considerando isso. Há poucos dias fiz uma visita ao 
Ministro das Minas e Energia, nosso colega no Senado, 
Senador Edison Lobão, que justamente foi designa-
do pelo Presidente Lula para presidir uma comissão 
interministerial que estuda este assunto. Eles estão 
com o prazo de 60 dias, e já faz aproximadamente 
um mês. Mas justamente chamei atenção dele para 
o fato de que, entre os diversos projetos (há outros), 
está este sobre o qual gostaria de trocar idéias com 
V. Exª. Mas essa é uma das proposições. Eu disse 
ao Deputado Ciro Gomes que, como já está avan-
çada essa proposição, na medida em que ele quiser 
fazer quaisquer sugestões de aperfeiçoamento, que 
seja para designar tal ou qual finalidade, além da-
quela ali proposta, isso está inteiramente em aberto. 
Mas cumprimento V. Exª por aqui dizer da relevância 
desse tema.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado. Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que nós temos 
uma prática na Casa: ficarmos presos a debates que 
muitas vezes não têm tanta importância para a so-
ciedade brasileira e ficarmos adstritos a um debate 
menor em muitas ocasiões aqui nesta Casa. Mas o 
Senado também tem dado respostas. Daí eu espero 
que, mesmo num período eleitoral, mesmo que este 
seja um semestre com menor atividade neste mês e 
meio seguinte, que nós possamos cumprir o papel de 
levarmos a efeito esse debate.

Não temos só esse debate, temos outros deba-
tes importantes. Eu estou propondo outros debates, 
como é o caso da reforma política. Todavia, a mudan-
ça do marco regulatório da Lei do Petróleo, de 1997, 
com essa nova realidade, pelo preço do petróleo, pela 
quantidade de petróleo que nós temos, pelo ativo que 
nós temos hoje, é um debate que nós não poderemos 
nos furtar a fazer. Então, é por isso que eu, neste pro-
nunciamento – voltarei nos próximos dias a falar sobre 
o mesmo assunto –, faço um chamamento para que o 
Senado promova um debate sobre o tema.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Renato Casa-
grande, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Flávio Arns.

Durante o discurso do Sr. Renato Casa-
grande, o Sr. Flávio Arns, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Augusto 
Botelho.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Blo-
co/PT – RR) – Obrigado, Senador Casagrande. E 
com a certeza do petróleo, principalmente, não é, 
Senador? 

Com a palavra o Senador Renan Calheiros, por 
ordem de inscrição, e, em seguida, o Senador Eduardo 
Suplicy e, depois, o Senador Flávio Arns.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, no final de maio, Sr. Presidente, uma 
medida provisória autorizou a negociação de 2,8 
milhões de contratos de crédito rural, no valor de 
R$75 bilhões. 

Sr. Presidente, sem dúvida nenhuma, é a maior 
negociação de dívidas agrárias de todo o País: atende 
ao pequeno, ao médio e ao grande produtor. Sem dú-
vida nenhuma também, é um incentivo extraordinário 
à produção de alimentos. Há mais de dez anos, eu te-
nho acompanhado esse assunto, mas, Sr. Presidente, 
era sempre muito difícil de se obter uma negociação 
global. As contestações das dívidas nos tribunais e 
as negociações dentro do próprio Governo geravam 
crises que não interessavam aos principais envolvidos 
no assunto. A medida chegou num momento estraté-
gico, especialmente agora que sabemos que o preço 
do alimento está ameaçando a inflação. 

De uma maneira resumida, a renegociação vai 
proporcionar a redução dos encargos, o alongamen-
to de prazos e permitir que os produtores que even-
tualmente tenham tido prejuízos nas suas lavouras 
possam se recuperar e fazer, Sr. Presidente, novos 
investimentos. 

É um avanço muito importante.
Peça fundamental nesse processo é a votação 

da Medida Provisória nº 432, de 2008. Quero saudar 
a Câmara dos Deputados, que, na semana passada, 
aprovou a medida provisória e atendeu a uma antiga 
reivindicação dos produtores. Agora, é preciso que, no 
Senado Federal, se dê a maior celeridade possível a 
essa matéria.

Faço, aqui, Sr. Presidente, um apelo, um chama-
mento aos líderes partidários, da oposição e da base 
aliada, para que viabilizemos logo a votação dessa 
medida provisória. É preciso pensar nos milhões de 
beneficiados, a grande maioria endividada. O momento 
exige prudência, porque há uma crise batendo à nossa 
porta e, se não votarmos logo essa medida provisória, 
poderemos estar colocando em risco a economia e o 
destino de milhões de brasileiros.

Além disso, Srs. Senadores, é necessário preser-
var os prazos contidos na proposta para que a agricul-
tura não perca eficácia. Agora em agosto, os produtores 

iniciam a busca por crédito para o custeio da nova safra. 
A rápida definição das regras de repactuação permitirá, 
a cada um, retirar o nome de cadastros e conhecer a 
disponibilidade financeira para o plantio.

De acordo com as informações do Ministério da 
Agricultura, há mais de 11 milhões de processos em 
tramitação sobre cobrança de dívidas agrícolas, e 80% 
dos devedores, Sr. Presidente, têm obrigações abaixo 
de R$100 mil.

Há casos em que os débitos não têm condições 
de serem pagos, em que a renegociação se mostrou, 
indiscutivelmente, como o único caminho.

Outro entrave, Srs. Senadores, que precisa ser 
superado é a dificuldade no acesso ao crédito oficial. 
Segundo a Confederação da Agricultura, os produtores 
não conseguem contratar os financiamentos porque 
o Governo precisa liberar a chamada equalização, a 
diferença entre a taxa de juros do crédito contratado 
e a da captação de recursos no mercado.

Fica aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por-
tanto, outro apelo para que os Ministérios da Fazenda 
e da Agricultura, o Banco do Brasil e os demais ór-
gãos responsáveis encontrem uma saída para esse 
impasse.

A agricultura, sob o aspecto de preços e mercado, 
vive um momento bom. Equalizar as dívidas, propor-
cionando estabilidade aos produtores, deve ser, sem 
dúvida nenhuma, uma das principais prioridades do 
Senado Federal.

Existe, Sr. Presidente, um passivo histórico que 
não foi devidamente solucionado. Os planos econômi-
cos fizeram oscilar o sistema de indexação, o que pro-
vocou um enorme impacto nas dívidas dos agricultores. 
O desequilíbrio foi empurrado para frente ano após ano, 
sem que se alcançasse uma solução definitiva. O ideal 
mesmo, Sr. Presidente, seria estabelecer uma política 
agrícola e de crédito definitiva, que combine renda, ca-
pacidade de pagamento e juros reduzidos, prevenindo 
dessa forma o endividamento dos agricultores.

O próprio Ministro da Agricultura admitiu que 
falta uma política mais rigorosa para solucionar as 
dívidas rurais. As renegociações das dívidas ocorrem 
periodicamente, porque falta instituir um programa 
que garanta financiamento em condições viáveis ao 
setor agrícola.

E é, Sr. Presidente, com esse objetivo que conti-
nuaremos trabalhando aqui no Senado Federal.

Era, neste momento, o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR.PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senador Renan Calheiros.
Com a palavra, agora, o Senador Eduardo Su-

plicy.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Senador Presidente desta sessão, Augus-
to Botelho, Srs. Senadores, venho a esta tribuna para 
comentar a matéria publicada em 9 de agosto último, 
cujo título é “Defensoria e OAB estão perto de um 
acordo após um mês de crise”, e solicitar a urgente 
realização de concurso público para defensor público 
no Estado de São Paulo.

Há cerca de um mês, temos observado uma crise 
entre a Defensoria Pública e a Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB, pelo fim, em 11 de julho de 2008, do 
convênio firmado entre as duas instituições e que não 
foi renovado, porque a OAB queria um reajuste supe-
rior à inflação, de 5,84%.

Com o fim do citado convênio, a Defensoria Pú-
blica passou a cadastrar diretamente profissionais in-
teressados em atuar, e a OAB processou o órgão.

 A crise em questão só tornou mais evidente o 
fato de que o número de defensores públicos em São 
Paulo é insuficiente para atender à demanda dos pau-
listas carentes. Ao meu gabinete chegam diariamente 
dezenas de demandas desses cidadãos com os mais 
diversos problemas jurídicos. Muitos deles desconhe-
cem a elevada função e, por que não dizer, a missão 
dos defensores que, apesar de poucos, realizam um 
importante papel na luta pelo acesso à justiça por parte 
dos cidadãos necessitados de São Paulo.

 Não existe explicação técnica ou social para 
que a Defensoria Pública de São Paulo gaste, até 
agora, no ano de 2008, R$272 milhões no convênio 
com a OAB e R$75 milhões com gastos próprios, 
especialmente se levado em consideração que o 
número de processos atendidos pelo convênio com 
a OAB é de um milhão enquanto que, no mesmo 
período, os processos atendidos pela Defensoria é 
de 850 mil.

Apesar de estar localizada no Estado de São 
Paulo, uma das maiores e mais populosas metrópo-
les do mundo, o que gera numerosos conflitos e, por 
conseguinte, demandas judiciais, São Paulo, o Estado, 
tem a 14ª pior proporção de defensores públicos por 
habitantes entre os 15 Estados brasileiros cujos da-
dos do diagnóstico das Defensorias são conhecidos. 
Apenas o Estado do Maranhão tem uma proporção 
entre o número de habitantes e de defensores pior do 
que o de São Paulo.

Os Estados que estão com melhor relação de 
1000 habitantes por defensor são justamente Rorai-
ma, com 38 defensores para pouco mais de 392 mil 
habitantes, o que dá 10,3; Distrito Federal, 14,8; Rio 
de Janeiro, 21,1; Sergipe, 22,1; Tocantins, 24,2; Mato 
Grosso, 24,4; Pará, 38,4; Minas Gerais, 38,9; Ceará, 

39,2; Espírito Santo, 39,7; Amazonas, 61,6; Bahia, 94; 
Alagoas, 100,6; São Paulo, 101,2; Maranhão, 130. O 
Estado de São Paulo possui 400 defensores para uma 
população de 40.490.757 milhões de habitantes, um 
defensor para 101 habitantes.

Na verdade, como bem explica o Subdefensor-
Geral do Estado, Vitore Maximiano, o convênio com 
a OAB é um paliativo. Para ele, a Defensoria Pública 
deveria ter prédios e pessoal para atender todo o Es-
tado, mas conta apenas com 400 defensores distribuí-
dos em 7% das comarcas, as maiores. O Estado conta 
com 1.618 promotores e 2 mil juízes. Nos processos 
criminais, entre 80% e 98%, dependendo da carência 
da região, precisam de defensores, conforme informa 
Renato de Vitto, que participa do estudo.

A Defensoria Pública de São Paulo propôs que a 
OAB/SP disponibilizasse a lista de advogados cadas-
trados para o trabalho – hoje com 47 mil nomes – para 
que o órgão acessasse diretamente esse banco de 
dados e distribuísse os casos. A partir dessa prática, 
a Defensoria poderia ter, em tese, um maior controle 
de informações, e a OAB, menos custos. Caso o novo 
convênio seja firmado, todos os advogados que hoje 
prestam serviços deverão se recadastrar e um software 
de compartilhamento de dados será adaptado. 

O art. 134 da Constituição de 88 criou as Defen-
sorias Públicas Estaduais, estabelecendo, inclusive, 
que são instituições essenciais à função jurisdicional 
do Estado, e incumbindo-lhes a orientação jurídica e a 
defesa em todos os graus dos necessitados, na forma 
do art. 5º da Carta Magna. 

A maior parte das Defensorias Públicas do Brasil 
foi criada logo após a Constituição de 88. Entretanto, 
a de São Paulo só foi instalada em 2006, é a mais re-
cente do Brasil. Antes, o trabalho dos Defensores era 
realizado pela Procuradoria-Geral do Estado, sendo 
que os 400 cargos de Defensor criados para a Defen-
soria pelo então Governador Geraldo Alckmin só foram 
preenchidos em outubro de 2007. 

É urgente a necessidade de se realizar um con-
curso público para o cargo de Defensor Público no Es-
tado de São Paulo. O ingresso nessa carreira é feito 
mediante concurso público de provas e títulos e são 
asseguradas às Defensorias Públicas Estaduais auto-
nomia funcional e administrativa, bem como a iniciativa 
de proposta orçamentária dentro dos limites estabele-
cidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Diante desses fatos graves aqui narrados, a 
Associação Paulista dos Defensores Públicos fez 
ontem uma manifestação na Assembléia Legislati-
va do Estado de São Paulo para pedir ao Governo 
José Serra a criação de mais cargos. O governo, 
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através de sua assessoria, informou que está ana-
lisando o pleito. 

Hoje conversei com a Drª Cristina Guelfi Gonçal-
ves, Defensora Pública Geral do Estado de  São Paulo, 
que me informou que o Governador José Serra está, em 
princípio, segundo diálogo mantido com ela, de acordo 
com a criação de novos cargos. A Defensora Pública 
Geral foi designada pelo Governador após eleição para 
lista tríplice. Ela foi designada por estar justamente nessa 
lista tríplice e, tendo cumprido dois anos de mandato, 
foi designada para mais dois anos. Portanto, é pessoa 
de inteira confiança também do Governador José Ser-
ra. A Drª Cristina Guelfi Gonçalves me informou que o 
Governador José Serra, em princípio, está de acordo 
que seja realizado concurso público e está para encami-
nhar à  Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 
a mensagem que permitirá que isso se concretize. O 
Governador está de acordo que sejam criados quatro-
centos novos cargos nos próximos quatro anos, cem por 
ano. Portanto, a expectativa é a de que haja quatrocen-
tos cargos preenchidos por concurso público nos pró-
ximos quatro anos. É, portanto, muito importante que a 
Assembléia Legislativa aprecie e vote essa mensagem 
do Governador com a maior rapidez possível. 

Portanto, aqui apóio esse objetivo da Associa-
ção Paulista dos Defensores Públicos para criação 
de mais cargos. Avalio que será muito importante que 
acompanhemos isso de perto, uma vez que a Cons-
tituição brasileira garante o acesso à Justiça a todas 
as pessoas, em especial àquelas que não têm recur-
sos suficientes. 

Os problemas jurídicos enfrentados pela popu-
lação de São Paulo são muito grandes. Isso pode ser 
atestado pela numerosa correspondência que tem 
chegado a todos nós, Senadores por São Paulo, en-
volvendo problemas trabalhistas, sociais, enfim, de 
toda natureza.

Sr. Presidente, gostaria de transmitir que, no 
Estado de São Paulo, onde há quatrocentos De-
fensores Públicos, estima a Defensoria Pública que 
seriam necessários mil e seiscentos. Entretanto, se 
houver esse concurso público para mais quatrocentos 
– cem a cada ano nos próximos anos –, será muito 
significativo. 

Um Defensor Público ganha, em início de carreira, 
R$ 5.045,00, um terço do que ganha um Promotor em 
São Paulo. Os quatrocentos Defensores hoje realizam, 
por mês, em média, 70.276 atendimentos pela Defen-
soria paulista, ou seja, 850 mil atendimentos anuais 
na capital e em 21 cidades. 

Quando houver mil e seiscentos Defensores, 
haverá um potencial de atendimento para 3,5 milhões 
de pessoas.

Os 180 Defensores que atuam na área criminal 
impetram, por mês, 1.180 habeas corpus, o que totaliza 
mais de 14.160 habeas corpus por ano. A Defensoria 
em São Paulo, incluída a infra-estrutura (mesas, cadei-
ras, locações), salários, funcionários estagiários, custa 
R$ 75 milhões anuais, o que é relativamente modesto 
em relação a esse entendimento com a OAB, que, jus-
tamente, foi objeto desse diálogo e de reflexão.

Sr. Presidente, reitero o nosso apóio à realiza-
ção de concurso para os novos Defensores Públicos 
no Estado de São Paulo. 

Eu gostaria, ainda, de assinalar que a Defenso-
ria Pública de São Paulo, de julho de 2007 a julho de 
2008, pagou 705.500 certidões referentes a ações 
propostas por advogados do convênio com a OAB-
São Paulo. Em 2007, o convênio custou, conforme 
assinalei, R$ 272 milhões. 

Os 180 Defensores da área criminal impetram, 
por ano, 11.500 habeas corpus no Tribunal de Jus-
tiça do Estado de São Paulo e 3.500 habeas corpus 
no STJ e no STF. 

De cada sete habeas corpus impetrados no 
ano de 2007 no STJ, que totalizou mais de 24 mil ha-
beas corpus, um é da Defensoria Pública do Estado 
de São Paulo.

Assim, Sr. Presidente, espero que o Governador 
José Serra possa atender a esse pleito dos Defensores 
Públicos, pleito que, obviamente, é também da popu-
lação com maior dificuldade em meu Estado.

Quero saudar a volta de V. Exª, Senador José 
Nery, e do Senador João Pedro, que, em missão de 
grande importância, juntamente com o Deputado José 
Rosinha, representaram o Congresso Nacional na 
Bolívia nesses últimos dias, acompanhando o refe-
rendo popular relativo ao mandato do Presidente Evo 
Morales e dos governadores das diversas províncias 
que compõem a Bolívia. Quero aqui externar que será 
muito importante nós ouvirmos o relato de V. Exª e 
do Senador João Pedro, que, em princípio, conforme 
V. Exª me transmitiu, será feito na tarde de amanhã. 
Quero aqui já dizer que será muito importante esse 
procedimento.

Gostaria também de transmitir a minha preocu-
pação para o fato de que em lugar distante de nosso 
mundo, de nosso Brasil, mas próximo do ponto de vis-
ta da gravidade dos fatos que estão ocorrendo, tendo 
em conta que, ao mesmo tempo em que se iniciavam 
as Olimpíadas de Pequim, no dia 8, infelizmente, mais 
uma guerra, incompreensível para nós que estamos 
sempre propugnando pela não-utilização de instru-
mentos bélicos, acontecia entre a Rússia e a Geórgia, 
que estão em disputa e em conflito pelo que acontece 
em Ossétia do Sul.
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O Senador Eduardo Azeredo apresentou uma 
proposição, um requerimento justamente com o objetivo 
de nós, Senadores, conclamarmos para que também 
ali haja uma solução que não se caracterize pelo poder 
bélico, mas, sim, por meio do diálogo, dos instrumentos 
da democracia, do referendo e do entendimento.

Assim, gostaria de concluir a minha fala concla-
mando os russos e os georgianos para que cheguem a 
um entendimento. Temos a notícia de que o Presidente 
da União Européia, o Presidente Sarkozy, da França, 
conseguiu hoje um entendimento com o Presidente da 
Rússia e o Presidente da Geórgia para um cessar-fogo 
e um caminho possível de entendimento. Esperamos, 
assim, que vidas não sejam mais perdidas a fim de 
que se consiga a paz.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Nery.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Cumprimento o Senador Eduardo Suplicy pelo pronun-
ciamento, especialmente quando reivindica do Governo 
do Estado de São Paulo e da Assembléia Legislativa 
a realização de concurso público para a admissão de 
defensores públicos, tendo em vista que os defenso-
res públicos trabalham exclusivamente na defesa dos 
interesses dos mais pobres. 

Parabéns a V. Exª! A Mesa se associa ao pleito 
que ora faz ao Governo do Estado de São Paulo, em 
apoio ao defensores públicos.

Quanto à tarefa que cumprimos, nos últimos 
dias, como representante oficial do Senado Federal 
para acompanhar o referendo revogatório na Bolí-
via, ocorrido no último domingo, tanto eu quanto o 
Senador João Pedro faremos ao plenário, amanhã, 
um relato da missão que cumprimos em nome do 
Senado Federal.

Parabéns a V. Exª e muito obrigado pelo seu apelo 
à paz e não à guerra entre a Rússia e a Geórgia!

Com a palavra, o Senador Flávio Arns, digno re-
presentante do Estado do Paraná.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

No dia 1º de agosto deste ano, foi publicada a 
Mensagem de Veto nº 570, por meio da qual o Presi-
dente da República comunicou ao Presidente desta 
Casa Legislativa o veto integral ao Projeto de Lei nº 20, 
de 2008, de minha relatoria, que acrescenta disposi-
tivo para que pessoas portadoras de deficiência, com 
visão monocular, sejam caracterizadas como pessoas 

com deficiência visual. Visão monocular significa que 
a pessoa é cega de apenas um olho.

Para discutir as razões desse veto, Sr. Presiden-
te, estive reunido na semana passada com o Ministro 
Vannuchi, da Secretaria de Direitos Humanos, ocasião 
em que justifiquei a necessidade do reconhecimento 
da visão monocular como deficiência.

Hoje, ocupo a tribuna do Senado Federal para, 
novamente, manifestar-me quanto ao referido veto 
presidencial, contra-argumentando as razões apre-
sentadas na mensagem que o veiculou.

O primeiro argumento apresentado como razão 
de veto foi no sentido de que, segundo a Classifica-
ção Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde – CID-10, o enquadramento da 
visão monocular como deficiência dependerá da acui-
dade visual do olho único. Assim, por não se permitir 
parâmetro de diferenciação com relação ao outro olho, 
pois somente um é considerado, haveria distorções nas 
ações afirmativas, prejudicando pessoas com outras 
deficiências.

Para expor meu contra-argumento, conside-
remos, de início, o que sejam ações afirmativas. 
Portaria do Ministério da Justiça dispõe que a ação 
afirmativa “constitui um dos instrumentos de promo-
ção da cidadania e da inclusão social, possibilitan-
do a garantia a todos os cidadãos brasileiros dos 
direitos consagrados na Constituição Federal e na 
legislação ordinária”.

Nas palavras de Joaquim Barbosa Gomes, as 
ações afirmativas consistem em “políticas públicas 
(e também privadas) voltadas à concretização do 
princípio constitucional da igualdade material e à 
neutralização dos efeitos da discriminação racial, de 
gênero, de idade, de origem nacional e de complei-
ção física”.

Assim, a política de reserva de cotas em concur-
sos públicos constitui uma forma de ação afirmativa, 
assim como a chamada Lei de Cotas, que determina a 
contratação de percentuais variados de pessoas com 
deficiência pelas empresas, proporcional ao número 
de funcionários.

Desse modo, o argumento apresentado ao veto é 
frágil, pois a inclusão das pessoas com visão monocular 
não retira o direito de outras pessoas com deficiência 
serem igualmente contempladas nas ações afirmativas. 
Ao contrário, ao se vedar o enquadramento de pesso-
as com deficiência às pessoas com visão monocular, 
também se promove uma distorção nas ações afirma-
tivas em desfavor dessas pessoas.

A razão apresentada não merece prosperar, 
sobretudo porque caminha na contramão do enten-
dimento já consolidado pelo Poder Judiciário de nos-
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so País, sendo importante destacar que a referência 
que faço aqui ao Poder Judiciário não se resume aos 
magistrados de primeira instância. Pelo contrário, 
faço referência ao entendimento recém firmado pela 
Corte Máxima de Justiça do nosso País, o Supremo 
Tribunal Federal (STF), que confirmou a reiterada ju-
risprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
que, não é de hoje, já reconheceu a visão monocular 
como deficiência.

Para reconhecer a visão monocular como defici-
ência, o STF ponderou inicialmente que o art. 4º, inciso 
III, do Decreto nº 3.298/99, que regulamentou a Lei nº 
7.953/89, ao considerar uma pessoa com deficiência 
visual, toma como parâmetro visual a acuidade visual 
no “melhor olho”, ou seja, considera os dois olhos: um 
melhor, outro pior.

Para o STF, a pessoa com visão monocular 
possui apenas um olho, nunca dois. Assim, para a 
pessoa com visão monocular, não existe o “melhor 
olho”, já que o outro não pode servir de comparação 
por ser desprovido de visão. Equivale dizer: o indi-
víduo que possui visão monocular padece de maior 
deficiência do que aquele que sofre limitação em 
ambos os olhos. Em suma, a falta de visão num olho 
é mais comprometedora do que a perda parcial de 
visão nos dois olhos.

A tese acolhida pelo STF no sentido de que a 
pessoa com visão monocular não possui os dois olhos, 
de modo a comparar-lhes a acuidade visual, já havia 
sido sustentada no STJ.

Para o STJ, a interpretação do dispositivo do 
Decreto nº 3.298/99, que define as hipóteses de defi-
ciência visual, dirige-se apenas às pessoas com visão 
em ambos os olhos; caso contrário, não teria sentido 
a expressão “no melhor olho”. O STJ, porém, foi além 
desse argumento, sustentando que, em que pese a 
visão monocular não estar contemplada no art. 4º, 
inciso III, do citado Decreto, a interpretação desse 
dispositivo deve levar em conta o sistema no qual ele 
está inserido; portanto, esse dispositivo não pode ser 
lido isoladamente, mas em conjunto com o art. 3º do 
mesmo Decreto.

Como a pessoa com visão monocular não pos-
sui um olho, essa ausência se encaixa no conceito de 
deficiência trazido pelo art. 3º do citado Decreto, como 
sendo “toda perda ou anormalidade de uma estrutura 
ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que 
gere incapacidade para o desempenho de atividade, 
dentro do padrão considerado normal para o ser hu-
mano”, deficiência esta permanente que, na dicção 
do inciso II do referido Decreto, é “aquela que ocorreu 
ou se estabilizou durante período de tempo suficiente 

para não permitir recuperação ou ter probabilidade de 
que se altere, apesar de novos tratamentos”.

Ainda insta ressaltar que não apenas a visão 
monocular foi reconhecida como deficiência pelo 
STJ. Atualmente, o STJ vem reconhecendo como 
deficiência a surdez unilateral, ou seja, a surdez de 
um dos lados.

Outrossim, divirjo do segundo argumento invo-
cado como razão de veto, no sentido de que dispor 
sobre a visão monocular individualmente contraria 
a tendência buscada de se estabelecer um modelo 
único de classificação de deficiência, adotado pelo 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, que tramita no 
Congresso Nacional, e pelo Grupo Interministerial 
criado com o objetivo de avaliar o modelo de clas-
sificação e valorização das deficiências utilizado no 
Brasil.

Conquanto seja tendência estabelecer um modelo 
único de classificação de deficiência, também é verda-
de que o texto do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
também de minha relatoria, já aprovado no Senado e 
atualmente tramitando na Câmara dos Deputados, já 
prevê a visão monocular como deficiência. Assim, te-
nho que o Poder Executivo perdeu a oportunidade de 
antecipar um direito que já foi amplamente debatido 
com a sociedade e que faria diferença imediata na vida 
de milhares de brasileiros.

Assim, repito: por meio de veto, perdeu-se uma 
excelente oportunidade de antecipar um direito que se-
ria, no futuro, assegurado. Porém, o receio é o de que, 
agora, por conta desse veto, um direito projetado para 
acontecer futuramente possa ser suprimido.

Encerro, Sr. Presidente, este pronunciamento, 
externando minha preocupação no sentido de que as 
razões invocadas para o veto não sejam repetidas no 
futuro, sobretudo porque, além do Estatuto da Pes-
soa com Deficiência, existe outro projeto tramitando 
no Senado Federal com o mesmo objetivo, no caso o 
Projeto de Lei nº 339, de 2007, igualmente por mim 
relatado.

Chamo a atenção das Srªs Senadoras e dos Srs. 
Senadores quanto ao veto ao Projeto de Lei nº 20, de 
2008, justamente porque as razões que o motivaram são 
de frágil plausividade. Precisamos estar atentos, neste 
Congresso Nacional, às razões de vetos aos projetos 
de lei aprovados pelas Casas legislativas deste Con-
gresso, para evitar que boas propostas apresentadas, 
debatidas e aprovadas deixem de ser aproveitadas por 
justificativas que não se sustentam.

Então, Sr. Presidente, gostaria que V. Exª desse 
como lido este pronunciamento para constar na sua 
íntegra dos Anais desta Casa.
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Só quero fazer um comentário, Sr. Presidente: 
esse projeto de lei inteiramente vetado pelo Senhor 
Presidente da República foi amplamente debatido nes-
te Congresso. As razões do veto apresentadas não se 
sustentam. Outros projetos de lei na mesma direção 
já foram aprovados. Já existem decisões judiciais do 
STF e do STJ na direção do projeto de lei aprovado 
por esta Casa.

Então, só nos resta lamentar, a despeito de todo 
o esforço que a Associação Nacional de Pessoas com 
Deficiência Visual, com visão monocular, fez para que 
o projeto fosse aprovado, que isso não se sustentou. 
Quer dizer, não foi levado em conta esse clamor que 
vinha de todas essas pessoas que, de forma organiza-
da, participaram de todo o processo, ainda mais com o 
argumento de que um Grupo Interministerial, formado 
há um ano, estaria discutindo essas definições. As in-
formações que temos são as de que, nesse ano, esse 
grupo não se reuniu nenhuma vez.

Então, temos de pensar que esse tipo de enca-
minhamento acaba prejudicando significativamente os 
anseios, as aspirações e as necessidades de muitos 
brasileiros que contariam com a aprovação desse pro-
jeto de lei. Mas espero também que, na seqüência, o 
próprio STF e o STJ, em função do veto do Executivo, 
possam, em função do seu histórico, colocar nova-
mente os direitos salvaguardados para essa parcela 
significativa da população brasileira.

Obrigado, Sr. Presidente. Insisto, mais uma vez, 
para que o texto seja dado como lido na sua inteireza 
e registrado nos Anais desta Casa.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR FLÁVIO ARNS.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia 1º de agosto deste ano, foi publicada 
a Mensagem de Veto nº 570, por meio da qual o Pre-
sidente da República comunicou ao Presidente desta 
Casa Legislativa o veto integral ao Projeto de Lei nº 
20, de 2008 (Nº7.460/06 na Câmara dos Deputados), 
de minha Relatoria, que “acrescenta dispositivo à Lei 
nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre 
pessoas portadoras de deficiência, para caracterizar 
a visão monocular como deficiência visual”.

Para discutir as razões deste veto, estive reunido 
na semana passada com o Ministro Paulo de Tarso Van-
nuchi, da Secretaria de Direitos Humanos, juntamente 
com a Coordenadora-geral da CORDE (Coordenadoria 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência), Izabel Maior, ocasião em que justifiquei a 
necessidade do reconhecimento da visão monocular 
como deficiência. 

Nesta oportunidade, ocupo a tribuna desta 
Casa para novamente manifestar-me quanto ao 
referido veto presidencial, contra-argumentando 
as razões apresentadas na mensagem que o vei-
culou.

O primeiro argumento apresentado como razão 
de veto foi no sentido de que, segundo a Classifica-
ção Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde – CID-10, o enquadramento da 
visão monocular como deficiência dependerá da acui-
dade visual do olho único. Assim, por não se permitir 
parâmetro de diferenciação com relação ao outro olho, 
pois somente um é considerado, haveria distorções nas 
ações afirmativas, prejudicando pessoas com outras 
deficiências.

Para expor meu contra-argumento considere-
mos, de início, o que sejam ações afirmativas. A Por-
taria nº 1.156/2001, do Ministério da Justiça, dispõe 
que a ação afirmativa “constitui um dos instrumentos 
de promoção da cidadania e da inclusão social, pos-
sibilitando a garantia a todos os cidadãos brasileiros 
dos direitos consagrados na Constituição Federal e na 
legislação ordinária”.

Nas palavras de Joaquim Barbosa Gomes, as 
ações afirmativas consistem em “políticas públicas 
(e também privadas) voltadas à concretização do 
princípio constitucional da igualdade material e à 
neutralização dos efeitos da discriminação racial, de 
gênero, de idade, de origem nacional e de complei-
ção física”.

Assim, a política de reserva de cotas em concur-
sos públicos constitui uma forma de ação afirmativa, 
assim como a chamada “Lei de Cotas”, que determina 
a contratação de percentuais variados de pessoas com 
deficiência pelas empresas, proporcional ao número 
de funcionários.

Deste modo, o argumento apresentando ao veto 
é frágil, pois a inclusão das pessoas com visão mono-
cular não retira o direito de outras pessoas com de-
ficiência serem igualmente contempladas nas ações 
afirmativas. Ao contrário, ao se vedar o enquadramento 
de pessoas com deficiência às pessoas com visão mo-
nocular, também se promove uma distorção nas ações 
afirmativas em desfavor destas pessoas.

A razão apresentada não merece prosperar, 
sobretudo porque caminha na contramão do entendi-
mento já sedimentado pelo Poder Judiciário de nos-
so país, sendo importante destacar que a referência 
que aqui faço ao Poder Judiciário não se resume aos 
magistrados de primeira instância. Pelo contrário, 
faço referência ao entendimento recém firmado pela 
Corte Máxima de Justiça do nosso País: o Supremo 
Tribunal Federal corroborou a reiterada jurisprudência 
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do Superior Tribunal de Justiça que, não é de hoje, já 
reconheceu a visão monocular como deficiência.

Para reconhecer a visão monocular como defi-
ciência o STF ponderou, inicialmente, que o artigo 4º, 
inciso III do Decreto nº 3.298/99, que regulamentou a 
Lei nº 7.953/89, ao considerar uma pessoa com defici-
ência visual, toma como parâmetro a acuidade visual 
no ‘melhor olho’, ou seja, considera os dois olhos: um 
melhor, outro pior.

Para o STF, a pessoa com visão monocular pos-
sui apenas um olho, nunca dois. Assim, para a pes-
soa com visão monocular não existe o “melhor olho” 
já que o outro não pode servir de comparação por ser 
desprovido de visão. Equivale dizer: o indivíduo que 
possui visão monocular padece de maior deficiência 
do que aquele que sofre limitação em ambos os olhos. 
Em suma, a falta de visão num olho é mais compro-
metedora do que a perda parcial de visão nos dois 
olhos. Neste sentido:

“Diversas são as dificuldades para quem 
tem visão monocular e dentre elas podemos 
citar a vulnerabilidade do lado do olho cego 
e a alteração das noções de profundidade e 
distância. Quanto a este último aspecto é inte-
ressante notar a capacidade do ser humano de 
se adaptar às adversidades: quem tem visão 
monocular não está incapacitado para dirigir 
– a legislação de trânsito autoriza a licença 
na categoria B -, mesmo com as alterações 
de profundidade e distância, porque o condu-
tor se adapta a essa nova forma de perceber 
fisicamente o mundo. Tanto não significa, no 
entanto, que ele não encontre dificuldade maior 
do que uma pessoa com visão normal, o que 
se nota, por exemplo, quando dele é exigido 
ter a mesma percepção de quem tem os dois 
olhos saudáveis.”

A tese acolhida pelo STF no sentido de que a 
pessoa com visão monocular não possui os dois olhos, 
de modo a comparar-lhes a acuidade visual, já havia 
sido sustentada no STJ.

Para o STJ, a interpretação literal do dispositivo 
do Decreto nº 3.298/99, que define as hipóteses de 
deficiência visual dirige-se apenas às pessoas com 
visão em ambos os olhos, caso contrário, não teria 
sentido a expressão “no melhor olho”.

O STJ, porém, foi além deste argumento, sus-
tentando que, em que pese a visão monocular não 
estar contemplada no artigo 4º, inciso III do Decreto nº 
3.298/99, a interpretação deste dispositivo deve levar 
em conta o sistema no qual está inserido e, portanto, 

não pode ser lido isoladamente, mas em conjunto com 
o artigo 3º do mesmo Decreto. 

Como a pessoa com visão monocular não pos-
sui um olho, esta ausência se encaixa no conceito de 
deficiência trazido pelo artigo 3º, inciso I do Decreto 
nº 3.298/99, como sendo “toda perda ou anormalidade 
de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 
anatômica que gere incapacidade para o desempenho 
de atividade, dentro do padrão considerado normal 
para o ser humano”, deficiência esta permanente que, 
na dicção do inciso II do referido dispositivo legal, é 
“aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um pe-
ríodo de tempo suficiente para não permitir recupera-
ção ou ter probabilidade de que se altere, apesar de 
novos tratamentos”.

Ainda, insta ressaltar, que não apenas a visão mo-
nocular foi reconhecida como deficiência pelo Superior 
Tribunal de Justiça. Atualmente, o STJ também vem 
reconhecendo como deficiência a surdez unilateral. 

Outrossim, divirjo do segundo argumento invo-
cado como razão de veto, no sentido de que dispor 
sobre a visão monocular individualmente contraria a 
tendência buscada de se estabelecer um modelo único 
de classificação de deficiência, adotado pelo Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, que tramita no Congresso 
Nacional, e pelo Grupo Interministerial criado com o 
objetivo de avaliar o modelo de classificação e valora-
ção das deficiências utilizado no Brasil.

Conquanto seja tendência estabelecer um modelo 
único de classificação de deficiência, também é verda-
de que o texto do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
também de minha Relatoria, já aprovado no Senado e 
atualmente tramitando na Câmara dos Deputados, já 
prevê a visão monocular como uma deficiência. Assim, 
tenho que o Poder Executivo perdeu a oportunidade 
de antecipar um direito que já foi amplamente debati-
do com a sociedade e que faria diferença imediata na 
vida de milhares de brasileiros.

Assim, repito: por meio de veto, perdeu-se uma 
excelente oportunidade de antecipar um direito que 
seria no futuro assegurado. Porém, o receio é que, 
agora, por conta deste veto, um direito projetado para 
acontecer futuramente possa ser suprimido. 

Encerro este pronunciamento externando minha 
preocupação no sentido de que as razões invocadas 
para o veto não sejam repetidas no futuro, sobretudo 
porque, além do Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, existe outro projeto tramitando no Senado com o 
mesmo objetivo, no caso, o Projeto de Lei 339/2007, 
igualmente por mim relatado. 

Chamo a atenção das Srªs e dos Srs. Senado-
res, quanto ao veto ao Projeto de Lei nº 20, de 2008, 
justamente porque as razões que o motivaram são 
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de frágil plausividade. Precisamos estar atentos às 
razões de vetos aos Projetos de Lei aprovados pelas 
Casas Legislativas deste Congresso, para evitar que 
boas propostas apresentadas, debatidas e aprovadas 
deixem de ser aproveitadas por justificativas que não 
se sustentam.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 

Agradeço ao Senador Flávio Arns pelo pronunciamen-
to. O requerimento de S. Exª será atendido na forma 
do Regimento. O pronunciamento será publicado na 
íntegra.

Hoje, 12 de agosto, completam-se dois anos do 
falecimento de Dom Antônio Batista Fragoso, Bispo de 
Crateús, no Ceará. Nesta oportunidade, cumprimen-
to os familiares, amigos e colaboradores que realiza-
ram, nesse final de semana, um importante seminário, 
tentando resgatar a memória, a luta e a história, bem 
como tratando de novos passos da caminhada do povo 
daquela região do Ceará, que continua tendo em Dom 
Fragoso um animador, uma inspiração para a sua luta 
pela libertação do nosso povo.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria de assinalar que, no início da tarde de hoje, 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, acompanhado 
da nossa Líder, Senadora Ideli Salvatti, estando lá pre-
sente também o Governador José Serra, que foi Pre-
sidente da UNE de 1963 para 1964, esteve visitando 
o edifício que era a sede nacional da União Nacional 
dos Estudantes. Foi certamente um momento muito 
importante, pois o Presidente da República decidiu 
que aquele edifício será devidamente reconstruído da 
forma mais adequada.

Eu ainda não sei todos os detalhes, mas, certa-
mente, de uma maneira a atender às aspirações dos 
estudantes brasileiros e, sobretudo, dessa entidade 
que tanta importância tem na história da luta pelos 
direitos democráticos do Brasil, pois sempre a União 
Nacional dos Estudantes se destacou em memoráveis 
jornadas, como pelas Diretas Já, pela anistia e pelos 
direitos à cidadania.

Muito obrigado.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiro, quero me congratular com V. Exª pela visita 
que fez à Bolívia num momento tão significativo daquele 

país. Eu também estava inscrito para ir, representando 
o Mercosul, mas fiquei impossibilitado pelas tarefas e 
responsabilidades que tínhamos aqui, no Brasil. Mas 
sei que V. Exª acompanhou e, como todos nós, que 
conhecemos a cena política latino-americana, espe-
cialmente da América do Sul, sabe da importância 
daquele ato, daquele plebiscito. Quero  considerar a 
vitória daquele povo ao reafirmar a presença de Evo 
Morales diante desse cenário político da América do 
Sul. Acho que é uma vitória muito importante, muito 
significativa para o povo boliviano e para nossa inte-
gração na América do Sul, na Unasul, no Mercosul. 
Acho que foi um passo muito importante.

Segundo, quero caminhar na trilha do Senador 
Suplicy: eu não podia ficar fora também de mais este 
ato e fui até o Estado do Rio de Janeiro.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª foi ao Rio, então, tem os detalhes que não tive a 
oportunidade de ouvir. Agradeço muito se puder nos 
informar como foi a cerimônia e detalhar o propósito 
ali anunciado pelo Presidente Lula.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Eu agradeço.

Meu caro José Nery, aquele ato, primeiro, se re-
veste de um simbolismo enorme. O Presidente Lula 
faz esse resgate, Senador Suplicy.

A sede da União Nacional dos Estudantes era o 
antigo Clube Germânia, um clube de alemães, uma 
associação cultural, que, na época da Segunda Guerra 
Mundial, foi ocupada pelos estudantes que, em grandes 
manifestações nacionais, exigiam que o Brasil firmasse 
posição juntamente aos aliados, contra o nazifascis-
mo naquela época. Um dos atos mais simbólicos foi a 
ocupação do Clube Germânia pelos estudantes. Em 
seguida, o Clube Germânia é entregue pelo Presidente 
da República à União Nacional dos Estudantes, que 
acolhe ali também a União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas.

Em 1964 – e no período anterior, de 50, 60 até 
64 –, a União Nacional dos Estudantes é a instituição 
brasileira que mais mobilizou a sociedade em torno 
do projeto de desenvolvimento nacional. Nós pode-
mos dizer que uma das marcas da UNE é a frase “O 
petróleo é nosso”, uma campanha histórica do povo 
brasileiro. 

Basta olhar agora para a Petrobras, basta olhar 
para essa empresa brasileira para podermos dimen-
sionar a luta e a trajetória da União Nacional dos Estu-
dantes. Ali também, nas reformas de base patrocinadas 
pelo Presidente João Goulart, que foi o primeiro Presi-
dente a visitar a sede da UNE, os estudantes estavam 
na linha de frente daquele ato. Tudo isso foi lembrado 
agora, naquele visita do Lula. A presidente da UNE, 
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Lúcia Stumpf, na hora em que se manifestou, fez refe-
rência a esses atos, juntamente com o ex-presidente 
e Deputado Aldo Arantes e o Governador José Serra, 
que também foi presidente – era o presidente durante o 
golpe militar. Fizeram essa trajetória. O que é a marca 
da UNE? A marca da UNE é essa luta pelas grandes 
aspirações do povo brasileiro, é a inquietude de fazer 
com que as pessoas mais simples do povo tenham 
também uma oportunidade. 

Em 64, na hora do golpe, a primeira instituição, a 
primeira organização popular, a primeira organização 
social do povo brasileiro a ser atacada com brutalidade 
sem igual foi a União Nacional dos Estudantes. Eles 
invadiram e queimaram o prédio da UNE. Depois, em 
79, já em uma atitude de zanga, de raiva, porque os 
estudantes, em um gesto ousado – e já na presidência 
do hoje Deputado Aldo Rebelo –, ocuparam o prédio 
da UNE para tentar resgatá-lo. Mas era o prédio da 
ditadura ainda, e a ditadura, então, resolveu destruir 
o prédio da UNE. Aquele símbolo não podia perma-
necer de pé. Resolveram destruir, derrubar o prédio 
da UNE, que, afinal, foi entregue a uma instituição, a 
uma empresa comercial, que transformou aquilo num 
estacionamento.

Em 2007, os estudantes, já com uma ação na 
Justiça, resolveram ocupar o prédio da UNE. E o Pre-
sidente Lula, desde aquele período, juntamente com 
outras personalidades da vida política e cultural, bus-
caram apoiar os estudantes.

Quero dizer, Senador Nery, que ali, a Lúcia, jun-
tamente com o Presidente da Ubes, fizeram questão 
de registrar que esse projeto de lei que o Presidente 
acaba de assinar, enviando ao Congresso Nacional, 
é fruto da luta da União Nacional dos Estudantes, da 
União Brasileira dos Estudantes Secundaristas, mas 
é fruto também da ação articulada já com o Congres-
so Nacional. Esse projeto foi solicitado ao Presidente 
da República com mais de 400 assinaturas de Parla-
mentares, Deputados e Senadores. Então, ele vem 
respaldado por esse contingente de Parlamentares 
democráticos que perceberam o anseio dos estudan-
tes brasileiros de retomar a sua sede.

Ali, o Presidente Lula deu início a uma nova ca-
ravana da UNE, que sai agora da sede da UNE, ainda 
em processo de reconstrução, e vai percorrer 32 mil 
quilômetros, visitando todos os Estados, em um ônibus, 
para discutir os temas nacionais mais importantes com 
os estudantes, todos os temas da juventude, as polê-
micas da juventude e a expansão do ensino superior, 
secundarista e profissional no nosso País. Porque o 
Lula, digamos assim, fez muito, mas ainda falta muito, 
muito para a necessidade do povo brasileiro. Então, 
vai ser uma caravana.

Eu vi a história ali, naquele ato, naquele instan-
te em que o Lula, manifestando-se, falando, assinava 
a mensagem que envia ao Congresso Nacional um 
projeto de lei com os seguintes objetivos: reconstruir 
a sede da UNE, garantir os recursos, reconhecer a 
responsabilidade do Estado em relação à destruição 
da sede da União Nacional dos Estudantes, as atro-
cidades e as barbaridades que foram cometidas e 
buscar recuperá-las, e dando início a isso tudo com o 
gesto de assinar.

O Presidente se dizia num momento de grande 
felicidade ao poder estar ali, ajudando a recuperar a 
estrutura física da sede da UNE, porque a UNE, eles 
nunca conseguiram abalar, desmontar ou destruir. A 
rebeldia estudantil eles nunca conseguiram conter. 
Então, o Lula estava num momento de grande felici-
dade, anunciando também a partida dos estudantes 
para essa caravana de 32 mil quilômetros.

Com o que vi ali, lembrei-me da luta histórica do 
povo brasileiro pelo desenvolvimento de vários setores. 
Em 24, tivemos a Coluna Prestes, que era chamada de 
Coluna Invicta – ela não tinha nome de Coluna Pres-
tes na época. Então, os tenentes, os oficiais e a gente 
do povo que, incorporando-se à coluna, percorreram 
uma distância mais ou menos aproximada à que os 
estudantes vão percorrer agora, com o mesmo intuito: 
ajudar no projeto de desenvolvimento do Brasil, garantir 
e permitir oportunidades à juventude brasileira, abrir 
espaços para a ampliação da ciência e da pesquisa, 
abrir espaços para a ampliação da universidade fede-
ral pública no nosso País, garantir – Lula se referiu a 
isso, Senador Suplicy e Senador José Nery – algumas 
bandeiras e algumas lutas.

Às vezes, na hora, reagimos e achamos que algo 
não é o mais justo e o mais correto, como foi o caso do 
ProUni e do Reuni, que já incorporaram quase 300 mil 
novos estudantes de famílias pobres, que jamais, talvez, 
chegassem à universidade. É a oportunidade. Depois, 
o Reuni ampliou a universidade, ou está ampliando a 
universidade federal pública no nosso País.

Ele fez referência a isso por causa de uma crítica 
feita na época da construção do ProUni. Lembro-me 
disso porque eu ainda era Deputado Federal quando 
discutimos o ProUni. A crítica a que ele fez questão 
de se referir foi a de que iríamos fazer uma igualdade 
por baixo, iríamos rebaixar a universidade federal no 
nosso País, que era de grande qualidade, incluindo 
na universidade federal gente pobre, com o programa 
do Reuni. Só que já havia a experiência do ProUni, 
e a experiência do ProUni dizia o seguinte: os filhos 
de famílias pobres que alcançaram a universidade, 
esses filhos e filhas do povo mais pobre do nosso 
País estavam dando um banho na universidade. E 
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o Lula tinha, então, a expectativa, juntamente com 
a Lúcia, o Gustavo Petta, o Aldo Rebelo, o Aldo 
Arantes e o José Serra, de que ampliar o progra-
ma de acesso às famílias pobres não iria rebaixar 
a qualidade do ensino superior em nosso País. Ao 
contrário, os pobres estavam demonstrando que a 
capacidade, a inteligência, as possibilidades de cada 
um independem, também, da sua condição de renda, 
da sua condição social.

Se você der oportunidade ao filho de uma famí-
lia pobre das favelas do Rio de Janeiro, de São Paulo, 
da minha terra, Fortaleza, desse nosso País metro-
politano, urbano de hoje, se lhe der oportunidade, ele 
vai ter grande destaque. E é a isso que nós estamos 
assistindo hoje.

Foi um ato belíssimo, muito bonito. Vimos, ali, já 
a maquete da nova sede da União Nacional dos Estu-
dantes, construída por esse homem centenário, mas 
de cabeça juvenil, que é o arquiteto Oscar Niemeyer, 
dando sua contribuição à juventude brasileira. Ele, 
sempre que fala, se refere à juventude como sendo 
ela exatamente o instrumento das grandes transfor-
mações. Se examinarmos a história do Brasil, vamos 
ver isso, também, em cada um desses instantes. E 
falei, aqui, apenas do período mais recente, onde a 
UNE foi a grande protagonista da articulação do mo-
vimento juvenil em nosso País; mas, se olharmos toda 
a história, de Tiradentes até aqui, nós vamos constatar 
a presença forte da juventude brasileira.

Por isso, ao registrar esse fato, eu quero fazer 
um elogio ao Presidente da República e às presidên-
cias da UNE e da Ubes, que souberam, com grande 
capacidade de articulação, conduzir o Estado brasi-
leiro a fazer duas coisas: reconhecer a sua responsa-
bilidade e reconstruir a sede da União Nacional dos 
Estudantes.

Parabéns à UNE, parabéns à Ubes e parabéns 
ao Presidente da República, que teve essa compre-
ensão e essa capacidade de reconhecer aquilo que 
é responsabilidade do Estado brasileiro, sem grandes 
estardalhaços. O gesto vai ficar marcado para sempre 
na história do nosso País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 

Cumprimento os Senadores Inácio Arruda e Eduardo 
Suplicy, que manifestam congratulações, às quais a 
Mesa se associa, pela reconstrução da sede da UNE, 
a partir de uma campanha nacional empreendida pe-
los estudantes.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Pois não.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Eu gostaria, então, de acrescentar que nos acompa-
nharam, do Parlamento brasileiro, o Deputado Chico 
Lopes, a Senadora Ideli Salvatti e o Senador Paulo 
Duque, entre outros, que estiveram conosco até o fi-
nal. Alguns passaram por lá, cumprimentaram a todos, 
mas esses ficaram até o final desse ato para registrar 
esse momento histórico. É importante, também, que 
eles fiquem registrados nos Anais do Senado como 
parte daquele movimento.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – A 
Mesa se associa a V. Exªs e cumprimenta a UNE por 
mais essa vitória da reconstrução da sua sede e pela 
caravana que vai realizar por todos os Estados brasilei-
ro. Sem dúvida, é a constatação do papel da juventude 
brasileira e dos estudantes brasileiros nas lutas por mu-
danças e transformações sociais em nosso País.

Parabéns a UNE e a todos que estão trabalhando 
para garantir que a memória e a luta dos estudantes 
continuem sempre vivas em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Sérgio Guerra, Flexa 
Ribeiro, João Tenório, Mário Couto e Geovani Borges 
enviaram discursos à Mesa, que serão publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “De Bolsos Cheios”, 
publicada pela revista Veja, em sua edição de 11 de 
junho de 2008.

A matéria destaca que petistas usam norma do 
Banco do Brasil para ganhar uma pomposa ajuda fi-
nanceira. Segundo a reportagem, em 2003 o banco 
criou o Paex, Programa de Alternativas para Executivos 
em Transição, para dar mais segurança aos executi-
vos do banco a cada troca de governo. O problema é 
que, segundo a revista, “um grupo de espertalhões” 
tem subvertido a essência do programa para encher 
os bolsos de dinheiro.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para registrar 
a matéria intitulada “Lula diz ao Supremo que é contra 
barrar ‘fichas-sujas’”, publicada pelo jornal O Estado 
de S. Paulo, em sua edição de 8 de julho de 2008.

A reportagem destaca que, em ofício encami-
nhado ao Supremo Tribunal Federal (STF) assinado 
pelo Presidente Lula e pela Advocacia-Geral da União 
(AGU), o Governo afirma ser contra a possibilidade 
de a Justiça Eleitoral barrar a candidatura de políti-
cos que tenham pendências judiciais, os chamados 
“fichas-sujas”.

Segundo a matéria, o Presidente Lula defende 
que essa regra seja estabelecida pelo Congresso Na-
cional e não pelo Judiciário.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Ele quer voltar”, 
publicada pela revista Época, em sua edição de 04 
de agosto de 2008.

A matéria destaca como Delúbio Soares, o ex-
tesoureiro do PT, envolvido no escândalo do mensalão, 
em seu velho estilo subterrâneo, está articulando seu 
retorno ao PT e à política.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Venda da Varig fez da 
Anac um campo de guerra”, publicada no jornal O Glo-
bo, em sua edição de 15 de junho de 2008.

A matéria destaca que documentos do processo 
de venda da Varig que vem à tona agora em investi-
gações do Senado, mostram um verdadeiro confronto 
entre a ex-diretora da Anac, Denise Abreu, que des-
confiava de irregularidades e o advogado Roberto Tei-

xeira, compadre do Presidente Lula e cujo escritório 
defendia os compradores.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “TCU critica contas de 
Lula e aponta lentidão no PAC”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, de 25 de junho de 2008.

A matéria destaca que o Tribunal de Contas da 
União (TCU) aprovou o parecer prévio das contas do 
Governo federal de 2007 com críticas ao ritmo de exe-
cução dos investimentos do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) e aumento dos chamados restos 

a pagar. Segundo o relator, Ministro Benjamin Zymler, 
“como primeiro ano do PAC, ele ainda engatinha”.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores,
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O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI  
DE CONVERSÃO Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.06.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.09.2008

 
2 

PROJETO DE LEI  
DE CONVERSÃO Nº 20, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval - FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 

9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor: Senador Demóstenes 
Torres

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.06.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.09.2008

 
3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

 
4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

 
5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.
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6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 190, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, - 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; - 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, - 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30337 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, - 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; - 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 

(Tramitando nos termos  
dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquéri-
to - Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, renumera e altera o seu parágrafo úni-
co, passando-o para § 1º e acrescenta os § 
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 785, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Adelmir Santana, favorá-
vel ao Projeto e à Emenda nº 1-Plen, nos 
termos da Emenda nº 4-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, e pela rejeição das Emendas 
nºs 2 e 3-Plen.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, 
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 

Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

 
15 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.
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17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-

ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
- 2.210, de 2005, da Comissão Diretora, 

Relator: Senador Antero Paes de Barros, ofe-
recendo a redação do vencido; e

- 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substi-
tuição às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.
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Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

- de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

- de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil - OAB (prescri-
ção em cinco anos da ação de prestação de 
contas do advogado para o seu cliente, ou de 
terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 

Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho - CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.
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30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação aos arts. 830 
e 895 da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943 (dispõe sobre a autenticidade 
de peças oferecidas para prova no processo 
trabalhista e sobre o cabimento de recurso 
ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágra-

fo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres - MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.
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37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta arti-
gos à Lei nº 8.078/90 - Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 

Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
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ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

45 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

- de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

- Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 34, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção à implementação de 
Servidão Florestal, de Reserva Particular do Pa-
trimônio Natural e de reserva legal, e sobre a pos-
sibilidade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.
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51 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

53 
REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
- MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

55 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 05 
minutos.)
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30352  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30353 



30354  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30355 



30356  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30357 



30358  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30359 



30360  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30361 



30362  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30363 



30364  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30365 



30366  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30367 



30368  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30369 



30370  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30371 



30372  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30373 



30374  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30375 



30376  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30377 



30378  Quarta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  13  30379 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

João Pedro   (PT-AM)  (3,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (15)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

 

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

 

Leitura: 02/07/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

1.  

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 1.  

Maioria ( PMDB )
 1.  

PTB
 1.  
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,10)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



agosto de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 11 127

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
10. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (8)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (9)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,10)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (16)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (14)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (12)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (15)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (11)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
10. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
11. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
12. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
14. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
15. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
16. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



134 segunda-feira 11 ORDEM DO DIA agosto de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a
16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (5)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



156 segunda-feira 11 ORDEM DO DIA agosto de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,8)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Carlos Dunga   (6)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.



 
 

 
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                 (Atualizada em 21.07.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

  

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao Senador 
Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 
renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, II, do Regimento Interno, por 116 dias, a partir do dia 01.07.2008. 
 



 
 
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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